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SAÔ PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 803 de .2.0.07.........

À SGP-33

02.... /... OI......... /..201.3........  (a)

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.
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ESIDENTE

CÂIJIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANCE

i

REQUERIMENTO i3-rds

13-00036/2013 1

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

OS

PL

Projetos de Lei de minha autoria conforme abaixo:
ss ..

799 2005 s PL 476 512 2011429 1997 PLx'■'317 2002 PL/- 2009 gSj PL
PL 501 1997 ill PL 366 2002 PL 204 2006 PL 516 2009 PL 572 2011

PL 976 1997 PL 484 2002 w PL 405 2006 PL 517 2009 PL 586 2011

PL 1008 1997 PL 603 2002 ft PL 545 2006 PL 577 2009 PL 596 2011

PL 98 1998 PL 652- 2002 s PL 580 2006 PL 737 2009 PL 597 2011

PL 103 1998 8l PL 667 2002 É PL 678 2006 Z PL 24 2010 PL 600 2011

PL 224 1998 PL 713 2002 íV- PL 703 2006 í
i 1 PL 108 2010 & PL 605 2011:

PL 225 1998 PL 170 2003 PL 704 2006 í/ PL 384 2010 II PL 609 2011
4-

PL 371 1998 M PL 171 2003 w PL 803 2007 PL 439 2010 PL 619 2011

PL 372 1998 PL 172 2003 PL 356 2008 C' PL 557 2010 PL 102 2012

PL 374 1998 PL 206 2003 PL 357 2008 PL 558 2010 PL 122 2012

PL 375 1998 fed PL 207 2003 W PL 358 2008 PL 574 2010 PL 123 2012

PL 410 1998 PL 214 2003 PL 359 2008 PL ■í 1 2011 PL 220 2012

PL 433 1998 PL 236 2003 PLz 420 2008 PL 2 2011 PL 272 2012

PL 539 1998 PL 237 2003 1 PL 421 2008 í PL 3 2011 PL 421 2012

PL 465 1999 PL 239 2003 PL 650 2008 PL 'a 2011 PL 508 2012

PL 466 1999 PL 290 2003 PL 25 2009 i-’» PL ' 5 2011 PLO 19 2001

PL 480 1999 B PL 318 2003 PL 81 2009 PL 6 2011 PLO 4 2003

PL 175 2000 PL 319 2003 pl'. 159 - 2009 M PL 7 2011 PLO 1 2011

PL 332 2000 PL 365 2003 PL 219 2009 PL 27 2011 PR 68 2001

PL 84 2001 PL 415 2003 PL 328 2009 PL 69 2011 PR • 13 2002

PL 316 2001 rijX-í PL 416 2003 PL 368 2009 PL 97 2011 PR 19 2002

PL 317 2001 w PL 465 2003 PL 397 2009 PL 150 2011 PR 18 2005

PL 390 2001 PL . 519 2003 s PL 445 2009 PL 383 2011 PR 36 2005

PL 5 2002 PL 209 2004 PL 446 2009 PL 384 2011 PR • 17 2006

PL 204 2002 PL 106 2005 PL 447 2009 PL 385 2011 w PR 21 2006

PL 287 2002 PL 121 2005 PL 474 2009 PL 393 2011 f ) PR 7 2007

PL 304 2002 PL 769 2005 PL 475 2009 PL 394 2011 PR 14 2007

PR 17 2011 PR 11 2012 PR 9 2010

1

V
V PAULO FRANCE 

vereador 
Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

> SÃO PAULO

À SGP.33

Sra. Supervisora,

leem

Papel para informação, rubricado como folha n

QA.., ...

Encaminho o presente requerimento para 0 desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013.

28/02/2013

SOLANGE Ç
Supervisora da Equipe

iyOLxV-
AINOI^ DOS SANTOS
ae Controle do Processo Legislativo

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 

para volta à tramitação.

13-0036/2013, segue o presente expediente

Superv

ò /(9O/15.

FRANÇA SILVA
a da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

Adelúia Cícone
Assisísnte

‘i, Regisír'- ’ 40ó
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Folha n®_ _clo proc.

O funcionário

Maria Jps&
Técnico Admujist .940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0803/2007

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.al.sp.gov.br.www.corpodebombeiros.sp.gov br e no site www.camara.sp.gov.br, 
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Estadual 56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e 
dá providências correlatas;

- Instrução Técnica da Polícia Militar do Estado de São Paulo n° 17/2011, que dispõe 
sobre a Brigada de incêndio;

- Instrução Técnica da Polícia Militar do Estado dé São Paulo n® 08/2011, que dispõe 
sobre a Resistência ao fogo dos elementos de construção;

- Instrução Técnica da Polícia Militar do Estado de São Paulo n° 11/2011, que dispõe 
sobre Saídas de emergência;

- Lei Municipal n® 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências;

- Lei Municipal n® 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências (cópia parcial);

- Lei Municipal n® 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 
portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código de Obras e Edificações, anexo à 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992;

- Lei Municipal n° 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 
de monitoramento por câmeras os eventos geradores de público e dá outras 
providências; • -V

- Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações; revoga o 
Decreto n® 32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras providências;

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986,
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Folha r.° ______ do proc,
N” Qj-CSQS de 2oQ?^ 
O f

Maria^Joté «^Oliveira
Técnico AdminWrísj/vo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga, òs decretos e a portaria específica. 
Alterado parcialmente, pelo Decreto Municipal n” 52.623, de 02 de setembro de 2011;

- Decreto Municipal n° 52.623, de 02 de seterribro de 2011, que introduz o inciso XVIII 
no artigo 24 do Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, para o fim de prever a 
exigência, a critério da Municipalidade, de apresentação de projeto de monitoramento 
por meio de câmeras filmadoras, nos eventos com público superior á 10.000 (dez mil) 
pessoas, nos termos da Lei n° 15.326, de 12 de novembro de 2010;

- Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria na Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara Executiva de Prevenção de 
Combates a Incêndios no Município de São Paulo;

- PL n° 0038/2006, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da presença de engenheiros e técnicos de segurança, acompanhados 
de equipes de apoio, em eventos realizados em estádios, ginásios, casas de shows e 
locais públicos ou privados, com grande concentração de pessoas, e dá outras 
providências;

- PL n° 0039/2006, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade aos realizadores de eventos públicos de informar os números do 
alvará de autorização dos Órgãos da Prefeitura responsáveis e do Corpo de 
Bombeiros, em todos os materiais publicitários e hos ingressos do evento;

4

./.I
■ >;■

- PL n° 0825/2007, de autoria do Vereador Donáto, que dispõe sobre a concessão do 
Alvará de Autorização para realização de eventos temporários com lotação superior a 
100 (cem) pessoas e dá outras providências;

- PL n° 0494/2012, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, composta por Bombeiros 
Civis, nos estabelecimentos que menciona;

- PL n° 0169/2013, de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a presença de 
bombeiros Civis nas edificações, áreas de risco ou eventos de grande concentração 
pública e de Salva Vidas em áreas aquáticas no âmbito do Município de São Paulo e 
dá outras providências;

- PL n° 0662/2013, de autoria do Vereador Milton Leite, que estabelece normas gerais 
de segurança em boates, casas noturnas e demais estabelecimentos abertos ao 
público e dá outras providências;

■ í

- PL n° 0287/2013, de autoria dos Vereadores Calvo, José Américo, Ricardo Nunes, 
Nelo Rodolfo, George Hato, que dispõe sobrè a obrigatoriedade dos centros de 
compras do tipo “Shopping Centers” e Clubes Sociais e de Diversões de divulgarem 
dados do brigadista responsável pela coordénação e execução das ações de 
emergência, e dá outras providências;
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Folha r.° do proc.
N’ ôd-OSOa de 200T- 
O funcionáj^ /

Maria Jesw e Oliveira
Técnico AdmiWstr jtivo-RF 10.940

CÂMARA Müi^EiCIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

que dispõe sobre a 
de emergência nos

- PL n° 0098/2013, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, 
obrigatoriedade de entrega de croqui indicativo das rotas 
estabelecimentos em que se realizem eventos confinados, e dá outras providências;

- PL n® 0045/2013, de autoria do Vereador Marquito, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das casas noturnas, estádios e bares onde ocorram shows ou 
apresentação de músicas ao vivo, de divulgarem as saídas de emergências, através 
de telões, imagens e áudio;

- PL n° 0006/2013, de autoria dos Vereadores Andrea Matarazzo, Claudinho de 
Souza, Coronel Telhada, Floriano Pesaro, Gilson Barreto, Mário Covas Neto e Patrícia 
Bezerra, que dispõe sobre a obrigatoriedadei da Prefeitura divulgar via internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do 
link com o Alvará de funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do 
estabelecimento, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima 
informação.

indicado(s) acompanha(m) a presente

Retorne à SGP-21 conforme fis. 9, verso.
1

I.

São Paulo, 11 de mafÇo de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472
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Folha n° _______do proc.
N’ QJ -n Rú z^ntw-í&SQ^ndii 
Q, funcionáAic

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAOÇlBl
1 7’ Legislatura - São Paulo, 22 de Outubro de 201 3 Técnü o AdmiA*

PROJETOS LEGISLAÇÃO

o *

3A

. Legislação

em Destaque

DECRETO N° 56.81 9 DE 10/03/201 1 ( DECRETO 5681 9 / 11 )

Versão para In

jgulamentadas

isões da Alesp

es

Interno

de Leis

; Estadual

Eleitoral

lilidade Fiscal

!S

tação

íEMBLEIA 
ições 
dades 

ia da Alesp

to do Legislativo 

Ia da ALESP

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Decreto 56.819, de 10/03/2011
Q Texto da Norma B Diário Oficial

Ementa

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá providê 
correlatas.

Projeto-Autor Promulgação

Executivo

Fonte Republicação

DOE-111/03/201 l.p.1

Situação Atual

Sem revogação expressa

Indexadores

Tema:

ADMINISTRAÇÃO DA ALESP DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATIVO

Atividades e Metas Deputados Estaduais Regimento Interno

Gestão Fiscal Fale com o Deputado Questões de Ordem

Gestão de Pessoal Frentes Parlamentares Proposições

Gestão da Qualidade Prestação de Contas Notificação de Proposições

Organograma Atribuições Processos

Execução Orçamentária Código de Ética Sessões Plenárias

Contratos e Convênios Perda de Mandato Votações no Plenário

K>! BUSCAR

vww.al .sp.gov.br/norma/?id= 161062 1/2M
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sp.gov.br/norma/?id=


ASSEMBLEIA LEàlSLÁTIVÀüO, ESTADO DE SAO PAULO 

..............Secrelaría Geral Pâfíamentâr: 
pepartárnerttó.de. pócurnéhtáçâo e-lhfòrrtiàÇâo:

DECRETO N° 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais.
Decreta:

CAPÍTULO I

Disposições Preiiminares

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 5° da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n° 616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n° 684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n° 55.660, de 30 de 
março de 2010.
Artigo 2** - Os objetivos deste Regulamento são:
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio;
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio;
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio;
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros;
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco.

CAPÍTULO II

Das Definições

Artigo 3® - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas:
I - Altura da Edificação:
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento;
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente;
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação;
III - Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio;
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentas 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura;
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação;
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares;
VII - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical;
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação;
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas;
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 
paredes, divisórias, pisos e tetos;
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objetivoj ~ 
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de propor alterações ao presente Regulamento;
XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento;
XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, 
constituídas de elementos de construção resistentes ao fogo, 
destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou extemamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentes elevados consecutivos;
XIV - Edificação (edifício); é a área construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material;
XV - Edificação Existente; é a edificação ou área de risco construída 
ou regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mantidas a área e a 
ocupação da época e não haja disposição em contrário do Serviço 
de Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 
objetivos do presente Regulamento;
XVI - Edificação Térrea; é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da área do piso de pavimento;
XVII - Emergência: é a situação crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida intervenção operacional;
XVIII - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
documento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de 
risco;
XIX - Mezanino; é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) 
da área do andar subdividido;
XX - Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou 
uso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da 
edificação ou área de risco, constante da tabela de classificação 
das ocupações prevista neste Regulamento;
XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação;
XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
de ocupação;
XXIII - Ocupação Predominante; é a atividade ou uso principal 
exercido na edificação;

XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio; é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio;
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior;
XXVI - Pavimento: é o plano de piso;
XXVII - Pesquisa de Incêndio; consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam; evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros;
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio;
XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e áreas de risco 
sem aumento de área construída;
XXXI - Responsável Técnico; é o profissional habilitado para 
elaboração e/ou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio;
XXXII - Risco Específico: situação que proporciona uma 
probabilidade aumentada de perigo à edificação, tais como: 
caideira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso; é a superfície superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão de estocagem de materiais qtí 
onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito;
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e
recursos internos e externos à edificação e áreas de risco que 
permite controlar a situação de incêndio; -•
XXXV - Serviço de Segurança contra incêndio (SvSCI): ver Capítufp^ 
IV;
XXXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terren® _ 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilaçãoró 
natural para o exterior, com área total superior a 0,006m^ para cadàs 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de coberturao
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acima de 1,20m do perfil do terreno;
XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local.

CAPÍTULO III

Da Aplicação

Artigo 4® - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio.
Artigo 5® - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da;
I - construção de uma edificação ou área de risco;
II - reforma de uma edificação;
III - mudança de ocupação ou uso;
IV - ampliação de área construída;
V - aumento na altura da edificação;
VI - regularização das edificações ou áreas de risco.
§ 1® - Estão excluídas das exigências deste Regulamento:
1. edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares;
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentes, e 
que possuam acessos independentes.
§ 2® - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o 
conjunto das exigências de maior rigor para o edifício como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda:
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida;
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação;
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de 

chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15 - Controle de Fumaça;
4. nas edificações com mais de um pavimento, quando houver 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função de cada ocupação. As áreas 
destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos.

CAPÍTULO IV

Do Serviço de Segurança contra Incêndio

Artigo 6® - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento.
Artigo 7® - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio:
I - realizar pesquisa de incêndio;
II - regulamentar as medidas de segurança contra incêndio:
III - credenciar seus oficiais e praças;
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio;
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco;
VI - expedir o AVCB;
VII - cassar o AVCB;
VIII - emitir consultas técnicas;
IX - emitir pareceres técnicos.

CAPÍTULO V

Dos Procedimentos Administrativos

Artigo 8® - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análises e as 
vistorias das edificações e das áreas de risco.
Artigo 9® - O processo de segurança contra incêndio, devidamente 
instruído, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI.
§ 1® - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com base 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas neste íi 
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Regulamento e nas respectivas ITCB.
§ 2® - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 
respectivas ITCB.
§ 3“ - As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados.
§ 4° - O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo.
Artigo 10-0 AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
desde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação do CBPMESP.
§ 1° - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada:
1. de ofício:
2. mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente.
§ 2® - na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução 
das medidas de segurança contra incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção ou utilização indevida.
§ 3® - Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação.
§ 4® - O AVCB terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP.
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra incêndio da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros.
Artigo 12-0 proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações, sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros.
Artigo 13 - A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a língua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo 14 - Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 

de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento.
Artigo 15 - As edificações com área construída inferior a lOOm’ 
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado,
Artigo 16 - Os processos administrativos do SvSCI serão 
regulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 
(ITCB) e de Portarias.

CAPÍTULO VI

Das Responsabilidades

Artigo 17 - Nas edificações e áreas de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes.
Artigo 18 - Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, 
a qualquer título;
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada;
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário.
Artigo 19-0 proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis.

CAPÍTULO VII

Da Altura e Área das Edificações

-IO f>
3’

n z ■’1 o o
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Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na 
mensuração da altura da edificação, não serão considerados:
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de 
veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana^
II - pavimentes superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 
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1

casas de máquinas, bamietes, reservatórios de água e 
assemelhados;
III - mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento onde se situa;
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial.
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alínea “a” do 
inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo único - Para 0 dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alínea “b” do inciso I do artigo 3“, combinada com o artigo 
20 deste Regulamento.
Artigo 22 - Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados:
I - telheiros, com laterais abertas, destinados â proteção de 
utensílios, caixas d'água, tanques e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados;
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção;
III - passagens cobertas, com largura máxima de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias;
IV - as coberturas de bombas de combustível e de praças de 
pedágio, desde que não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente;
V - reservatórios de água;
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação;
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras;
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência.

CAPÍTULO VIII

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue:
I - quanto à ocupação; de acordo com a tabela 1 em anexo.
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo.
III - quanto à carga de incêndio; de acordo com a tabela 3 em 
anexo.

CAPÍTULO IX

Das Medidas de Segurança contra Incêndio

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco:
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco;
II - separação entre edificações;
III - resistência ao fogo dos elementos de construção;
IV - compartimentação;
V - controle de materiais de acabamento;
VI - saídas de emergência;
VII - elevador de emergência;
VIII - controle de fumaça;
IX - gerenciamento de risco de incêndio;
X - brigada de incêndio;
XI - brigada profissional; ■
XII - iluminação de emergência;
XIII - detecção automática de incêndio;
XIV - alarme de incêndio;
XV - sinalização de emergência;
XVI - extintores;
XVII - hidrante e mangotinhos;
XVIII - chuveiros automáticos;
XIX - resfriamento;
XX - espuma;
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2);
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA);
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.).
§ 1“ - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP.
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e S 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atendee 
aos objetivos deste Regulamento. ° f,

CAPÍTULO X

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndicgZ^
?Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra i 

incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às S
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exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto.
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com “X" nas tabelas de exigências, devendo 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas.
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra incêndio, constante 
das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros 
estabelecidos na ITCB respectiva.
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP.
Artigo 28 - Os pavimentes ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecânica, conforme regras 
estabelecidas na IT 15 - Controle de Fumaça.
Artigo 29 - Os subsolos das edificações que possuírem ocupações 
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7.
Artigo 30 - As edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as prescrições 
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais.
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento.
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as operações 
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 6J.

CAPÍTULO XI

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações 
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 

edificações, visando à celeridade no licenciamento.
Parágrafo único - Os procedimentos para regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP, estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado.
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sítio do Governo na rede de 
alcance mundial.
§ 1“ - Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento.
§ 2® - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capítulo.
Artigo 35-0 Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a verificação das informações e das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de 
documentos.
§ 1® - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de 
resistência ou de embaraço à fiscalização.
§ 2® - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das 
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento.
§ 3® - Constatada a não observância do cumprimento deste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
para cassação do certificado eletrônico de licenciamento.
Artigo 36 - Os microempreendedores individuais terão isenção de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros.

CAPÍTULO XII

Das Disposições Finais

Artigo 37 - A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no 
inciso XI, do artigo 3“ do presente Regulamento, é presidida pelo 
Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outro 
Oficial Superior do CBPMESP.
§ 1® - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a õ
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critério do presidente, ser convidados representantes de entidades 
públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
contra incêndio.
§ 2° - Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que 
compõem a CEA.
Artigo 38 - Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior
I - avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua aplicação;
II - apresentar propostas de alteração do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB).
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n“ 46.076, de 31 de agosto de 2001.
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011
GERALDO ALCKMIN
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011.

ABBXOS DO REODLAaSOTO DE SEGDEAHÇA CONTRA INCÊNDIO 

TABELA 1

CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES S ÁREAS DB RISCO QUANTO Ã’OCUPAÇÃO

Grupo Ocupação AJ so Divisão Descrição Exemplos

■ À;.'. Residencial

A-1 HàSitaçâo unlfanilllar Ç3S3S térreas oi assçprádad^ (Bolàdás e 
rião isoladas) e.condomínios horizontal

. 7V2'". KaDitação musSIanSSr Bcilíidos de apattfhef^ém gâiái'

Hábifâçâp coteSya-
Penâonatos, Internatos, atojamenfos,; 

rnostefros. cwiventos, r^d^das ged^i^. 
Capaclúàdenràximade-16 leitos-

Serviço de; 
Hospedagem

Ha^.e assandhado-
Holéfe. moiéfe. kBpédari^,.

po^adás.:âi!be^ÍM^s?c3^^^ 
divisão À-3com masi<fe^iciettàs

B-2 residèndal
Hot^ e as^methados óxn cozlrtfta próprâ 
nos apaftáment<» íihcíu«n-se 

Os. hotéis r^déndais)

G Comefdaj

C-1 GxnérctoçofiiBáiiGi
'cái^^9ícêní#>

Arfigos de metai. f(xtças,?artK)os hospt^áares e 
outros

C-2
Comèrtip com média e 
ntta carga de inci to

Edifícios de lofj» de^departamentos, 
n^gazin^' annafínhos..gafênas comoxiais. 
sui:^Tnercados em geral, mercados e outros

St«^ping'centets CénlíDde compNiS em geral (sfiàoping 
centos)

D Serviço 
proflssionaJ

Local para prestação de 
senriço prpíissfenal oti 
condução de negócios

Escritórios ac&niniáfatiTOs ou téoniars. 
Insótülções financeiras (que não este)am 
kitíutdas em:D-2X repi^ôes ^jpiicas, 

cabeieireiips. centros profissionais e 
-assemefiiados

D-2 Agência txancárta Agênc^ easserrâ^t»^

D-3
S^ço de retração 

(exc^o os c^sific^Ios 
em&4)

Lavanderias, ass^éncia técnica, reparação e 
manuténção aparethos eietrpdoméstfcos, 

chavet^, p4ntura.de lekei^ e outros

tw
: Laboratórtos<fé' anâSses DMças sem 

nUeniiíç^ latxx^õriás guimi^ 
eassemeBados
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Grupo

Local de Reunião 
(te 

PúMco

Etíucadonaie 
cultura fisica

Ocupação/Uso DIvfsão ExemplosDescrição

Ed Eseda em geral
Escolas de primeiro, ^undo e tOTteWo graus.. 

cursos supletivos e pré^niversitáVto e 
assemeOtectos

E-2 &cóla es^tectal
Escolas de artes e artesanato, de lir^uas, de 
cuíiura qeiá. de cuitutaestrantieirã. escolas 

reBqiosas e assemelhados

É^3 Espaço para mílufa fiàca

Locais de enstoo e/ou práticas de artes 
marciais; naitoçâó. ginástica (artística, dánça^ 

muscutaçâae outros) e^xxtês óoteüvos (t^s. 
fut^xn e oubos que nãòeste^ toclufdos m 

F-3). sauna, casas de risicitèfapfa e 
assemelhados. Sem arquibancadas.

E-4 Centro de Irebamento 
proflsslotBi Escofâs proílsâorKfô em geral

Prè-eaxtó Oecbes. esce^ matem^ temins de ínfâncte

e-6 Escola para pottednres de 
dedciênclas

Escolas para exctepctoha'6, defktenies visual 
e audSfivos e àssém^hados

F-1 Local onde há (^^je^ de 
valor in^thnável

Museus, c^tro (te documentos históricos, 
qáteriasde arte.tóbfiotec^ e assemeihadcs

F-2 Local ref^ioso e itelório
hireias. capelas, shtcxjòqas, mesquBas. 

t^plos. cenários, crerhatânos. necrot^ios, 
saias dé ftinerais éassennelhados

F<i COTtro esportivo e de 
exibição

A/^ras em gerai, estádios, gínàáos. freiras. 
rocteios. autódramos, santoódromos, pista de 

paürteção e asssneihactos. Tortos com 
arquibancadas

F-4
Éstoç^ e' termini de 

p^ssag^

Estações rodoteiravlártas e naríHmas. portos, 
metrô, aeroportos, heriponto, slações de 

transbordo em geral'eassemeíiados

F-5 Arte cèrácá e auditório
Teatros em qend. cinemas; óperas, audttortos 
de e^údtos de rádio e televis^. auditórtos em 

qeral e as^mdhattos

pmbessodasedivetsâb
Boates, dttoes ern gsai, satões de baãe. 

reâtourantés (^iç^es, cUtes áocià^ brr^, 
Mteres. tto ão alvo, boficne e assemelhados

F-7 Construção provisOTa Circos e asseme^tedos

F-8 Locai para r^elçâb Re^ioar^ tenchoinete3,ixires, cafés. 
reteS^los, canónás essem^iados

F-9 Recreação pitoiica .tordto) zoológico, parques reaealivos e 
assemefhaítos

F-10 Exposição de Ob^tps ou 
aránals

Salões e saias pata erqxéiçãb de ól^os OI 
àntóiáÊ.Edili<áções permarieníes

Grupo Ocupação/Uso Divisão Descrição
Exemplos 1

G
Serviço automotivo 

e 
assem eíhatícs

G-1
ai>asteclmerrto | 1

G-2 Garagem com acesso tíe 
público e sem 
^laslecimento

Garagens colethras sem automação, em gera), 
sem abastecimento (exceto veículos de carga e 

cotesvos)

G-3
Local dotado de 

abastecimenlo de 
comtiüstiwi

Postos de abastecimento e serviço, garagens 
(exceto veículos de carga e coletivos)

G4
Ser^odeconservaçâo. 

manuténç^e repàros

Oficinas de corserto (te vetarios. bon^chaite 
(sem recaúchutagem). Oficinas e garag^ de, 

veículos de cargae catedvos, nâcíutoas 
gaitas enxteviárt^. féiincad(xas(te 

motóres

Hangares
Abrigos para aeronaves corn <w sem 

absterámento

H Serviço de saúde e 
Insôtudonai

H-1 Hospital veCednãdo e- 
assem^hados

Kosphais.^ cJtokas e consultórios vetonnários e 
assemelnàdos (toctul-se alofamento com ou 

sem adestranento)

H-2

Local, onde pessoas 
requerem cuidados 

especiais por liràtações 
ífeicas ou matais

Asltos. ortenalos; abrigos geriátrteos, hospit^ 
psiquiátricos. íeftffmatórfõs. tratamento de 

deperxtentes de (Aogas. âcopl^ É 
ássem^har^, Todos sem celas

H-3 Hospllei e assenKBiailo

Hosptteís. casa <te, saúde. prontos-»>corrós. 
citoktes com hnerrtoção. ambcáaíâiòs e pee^ 
àe átemSi^to cte Ugénda. poâos (te saúde e 

puaictdtura e ^emetiàdos ixm intomãção

M
EcSficaç^ (tas ftHtás 
annad^ e policiais

(Quartéis, delegacias, postospoilcfejis e 
assemelbad(te

H-5
Local onde a liierdade 

das pessoas softé 
tesírtçfies

htosplt^ psiquiátricos, manlcâfnfos. 
retormatórfó^ prisões em,geral (casa de 

detenção. petMtençtârlas. presii^) e 
institoiçõesassen^iadas. Todos (toni celas

H-6 (Arnica e consuttórío 
médico e odontoiógico

Clínicas méd/cas. consuftórfos em geral, 
unidâctes de h^nodiâlise; ambutatóriCB e 

assemelhados. Todos sem internação

■ fndústna 1-1

Locais ònde as aMdaóes 
exercMas é osmatertals 
utlizados apreseniani 

babco potendm <te 
incêndio. Locís code a 
carga de incêndio nâo 

chega a 300MJrm’

AUMtades que ulllzam péquenas qisnUdades 
de ihateiiafs combustiveto. Aço. ajxxêifc de 
radio é som.: ãntras. artigos de metal, gesso. 

escuKixasde pedra, ferrarnaiias. Jóias, 
relêglós. sabão, serrameda. suco de ihibs, 

loúças. mâqtinas Sj i
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Grupo Ocupação AJso Divisão Descrição Exemplos

W'

Locais onde as atividádes 
ex&ddas e os.mater^ 
ulSzattos af^entam. 
rné^ potencial de' 

incêndio. Locais cóm 
carqa dê incêndio entre ■ 

300 a 1.20ÓMJ/m’'

Artigos de vidro, áiftomóvas, tebidas 
destiladas; instrwnéntos musicais, móveis. 
aiíTT^tos; marcá^riãs, fábricasde caixas

1-3^ ■ ■■■

Lót^ p^eM alto rBcp 
,dê tr^nítò^ürça» 0^; 

de tncâi^ sup^r 
. ~ a lWMJ/m?

.,Ativi<brfes*^ustifeis.;qüe envpt0rn 
.mRamàves; rnàíènâB'òi(í^t»;‘^

. espumá'^tét^, grâôs;tihtos; bo^c^^ 
phxc^màitto de fixo

Depósito

Dep^rtos dé material 
incombustfvel

Edificações sèm processo industrial que 
arm^enam tijolos, pedras,-areias, ránêntos, 

metais e outros materiais irwombusthreis. 
Todos sem embalagem

Iodo de Depósito Depostos com carga dc incêisfio átè 30ÓMJ?ni^

Jt3 Todo tipo de Depósito DepósrK» corn cà^a de incêndio entre 300 a 
1\200MJ/m2

J4: Todo lipo ()8 Depósitó Depósrtosonde a.cài^'de tncoidtó uttrápas^ 
a:Í.200MJfn?

L; ^iosivo

UI Comêrdb
Corriérciô em geral dè fogos de artificio e 

assemeltuKtos

U2 iridCBbia ..trxtòstfto dè'rnáte^.e]qM(»r^ -

Í--3 Depósito Depósito de material explosivo

Especiat

M-1 Túnel
tiSie! rodoférnMário emarftimo, destirradosa 
tran^rte dé passágãros ou cai^ diwrsas

r^2
Liquido ou gás 
inflamáveis ou 
combustíveis

Edificação destinada a proctoção, manipulação, 
armazenarronto e distribu^ão de fiqiÀtos ou 

gases inflamáveis pu conbustiveis

M-3 Central de comuniç^ão e. 
• • -enér^á

C^bat tetefóruca. centn^ de çotiunícaçâOi. 
cenúats dé bansrnissâo de distribuiç^ de. 

énefgia^é assémelhados

OcupaçãoAJso Divisão ExemplosDescrição

Nota: Edificações não enquadradas nesta Tabela devem observar o art  ̂14 deste.Regulamento

Fhbp^edade em 
transfonnação

Itocais em'a)nstruç 3o ou demolição e 
assemelhados

M^5 XUrm^èrísdegrâos.e asserhel

M-6 Terra selvagèm
Rwcsla,: ecológica, parque florestal e

assemelhath^;

P^decontêjnerés
Áréa abertadestinadO'o arma^âmeiito-de;^ 

. ' ■ conftínenes'

TABELA 2

CLASSIFICAÇÃO das: EDIFICAÇÕES QUAKTO Ã ALTDSA

1 Tipo Denominação Altura J

.1 ■ Edificação Térrea Um pavimento

11 7. ^ ■,z:v&jí^ç2to'^xa Hs’e.Mm

ill Edificação de Baixa-Média Altura 6.00 m <Há12,00 m

tv Edificação de Mèdra A&ura 12,00 m<Mí 23,00 m

V Edificação Mediàmente Alta. 23.00m<Há30,00m

VI .<Éáfi<àçâp-Àito.J; .T " ; Acirfta'deSyM m?

TABELA 3

CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES B ÁEEAS DE RISCO QDAETO

Risco Carga de Incêndio MJZm*

Baóto até 300MJW

Médio', Entre 300 e1.200ÜW/n>=

Alto Acima de l.20QMJ/m*
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I

•TABEÍA 4

EXIGÊNCIAS ?ASA EDIFICAÇÕES .SXXSTSHTBS

PERÍODO DE EXISTÊNCIA DA 
EDIFICAÇÃO E ÁREAS DE

ÁREA CONSTRUÍDA < 750

E

ÁREA CONSTRUÍDA > 750 m’ 
elou

AL1\)RA> 12 m

RISCO ALTURA < 12 m

QUALQUER PERlODO ANTERIOR 
; A VIGÊNCIA ÕÕ ÁTOÁL 

REGULAMENTO Conforme Tabela 5
Confonne rrCB 43 - AdaptaçSo às 

Normas de Segurança contra 
Incêndio - Edificações Existentes

NOTASGÈ^S;

à - Os risoos‘'es()êtífícos' déYein aléndeí às TTCB respeúníãs è'às regülámen1a{õés"dó StóGI;,

b- Ás instdaçõ^ elétícas e o si^ma'<te,prpteçaó contra <lescaigaS;atmosKriças (SroÁ),^veni estar 

era confónnidÈHle: còiTf as normas técnicas ôfitíais?

a

TABELA 5

^IGêNCIAS PABA EDIFICAÇÕES COH ÁREA HENDR OD IGUAL A 750 E ^TÜRA 
INFERIOR OD IGUAL A 12,00 M

Medidas de Segurança A. D. 
contra Incêndio

.ExtintorèS:

Brigáth de Inòèi^io

Gc^trote dè de
Atatiairnerito

; anârizáçâo.'de; 
Emèr^hra

Ôaídas de Érh»y»tt:>3

Motas ESP^Fictó:

;1- &niente para as edificações corn mafe.de dois paíámentos;

2- Estão isérrtososrrrotérsqúerrãòprossuam cxrrredoresrnterTrosdeserviços;
3— Pâra edificàçSj coiniòtãção síflíaidf a 50 pessMS óuèdifá^õés com mafe de.tíois payimentos;

4 -Exigido para lolaç& superior a 100 pessoas.

NOT^ÓERAIS;

a - Para o Grupo M (especiais) ver tabelas especificas;
b - Pará a DivisSo 6-5 (harigares);. prever sfeteiria dé dreria^m de lir^idàs nos pisos para'bádas: de 
contenção á distância-1^ é permitido o ármazensmerito.de líquidos cornbustiyeis.óú inflámãréis dentro 

dos hangares;!
c - Para-a Oívfeõo L-1 (Explosivos), atender á ÍtCB-30. As CSvisÕes t-2 e Li3 sómaite serSo av^iadas pelo 

Corpo de Bombeiros mediante Comissão Técnica;
d- Os subsolos das edificações devem ser compartimentados com PCF P'-Ml em retação aòs demais; pfeos 

contíguos, Para subso^ ocupados ver Tabela 7; -4
e - As ínàalações elétricas e o SPOA devem estar em conformidade com as normas técnicas òficiaS' 

f-Observar ainda as exigérraas para os riscos específicos das respectivas.Insttuções técnicas; 5'

g-Depósitos em áreas descobertas, observar as exigéndas da Tabela 6J;
h - No cômputo de pávimentos, desconsiderar os' pavimenteis de arbsolO quando desfittatSs 
estacionamento de veicijlos, vestiários e iristalações sanitárias, áreas técnicas sem aproveitamente^g 

quaisquer atividades ou permanência humana.
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TABELA 6B
EDIFICAÇÕES DO GRÜPO B COH ÁREA SOPERZOR A 750 OÓ ALTüRA SUPERIOR A

___________________________________12,00 M_________________________________________________________________________

Grupo de ocupação e uso

TABELA 5A
EDIFICAÇÕES OÕ GRUPO A COM ÃRBÁ SUPERIOR A 750 OU ALTURA SUPERIOR A 

12,00 M

Grupo de ocupação e uso
GRUPO A - RESIDENCIAL

A-2, A-3 eCondominkjsReskíenciafSDivisão

Medidas de Segurança contra Classificação quanto ã altura (em metros)
Incêndio Térrea H£6 6<H£12 12 < H<23 23<HS3O Acima de 30

Acesso de Viatura na Edificação, X X X X X x:
Segurança Estnrtural contra Irícêntfó X X X X X X

Compartimef^tação Verticai - - - X? X* X»

Cóntrde dé Matais de Acabámento ■ - - X X X

Saídas dé Emergêndá ■ X X X X X X!

Br^da de Incérvüo X X X X X X

Iluminação (te Emergência X X X X X X

Alarme dé tncêmfio X» X’ X’ X’ X» X

Sinalização de Emergência X X X X X X

Extintores X X X X X X

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X

NOTAS ESPECÍFICAS:

1 - Deve ha ver Elevador de Emergêrícia para altura maior què 80 m;

2 - Pode ser substituída por ^ema de controte de fumaça somente nos átrios;

3 - Pode ser substituído pelo sistema de interfone, desde que cada apartamente possua um ramal ligado à 

central, que deve ficar numa portaria com vigilância humana 24 horas e tenha uma fonte autônoma, com 

duração mínima de 60 min,

NOTAS GERAIS:

a - O pavimento superior da unidade duplex do último piso da edificação não será computado para a altera 

da edificação;

b - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidacte com as rramrtas técnicas oficrais; 

c>- Para subsolos ocupados ver Tabela 7;

d - Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas.

a

GRUPO B- SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM

Classificação quanto à altura (em metros)
Medidos de Segurança 

contra Incêndio térrea- H£6 6<H£12 t2<Hs23 23<H£3O Admadè 30

Acesso de Viatura na 
Edifteacão X X X X X

Segurança Estrutural. X X X X X X
Cornpartimerrtaçâo 
Hrxiròntaá (áreas) • X’ x' X^ )e X !

Compartimentação Votca) - ... x* x’

Controle de Materiais de 
Acabamento X X X X X X

Saídas de Emergência X X X X X V?

Plano de Emergência - - - X X

Brigada de Incêntáo X X X X X X
llurrnrração de Ernerg^da x* X* X X X X

Detecção de Irwèridb x“ X» X X X

Alárrne de Incêndio' x® X® X° x°

Sinalização de Eme^ência X X K X X X

Bántores X X X X X ■X
Hidrante e Mangotinhós X X X X X X
Chuveiros Automáticos - - X X

Controle de Fumaça •- - - - - X®

NOTAS ESPECÍFICAS;

1 - Podèsèr.^ibstltuida por slstana de chuvdr^ autcmàticos;
2 - Pode ser ^ibstltuídíii pór sistema de detecção de Incéndto e cfiuvefros automáticos;

3 -Pode ser sub^rtuida por ^st^nâ de controle de (Umaça. detecção de incêndio e cnuveirDs auüxnáticos. exceto 

p^ as corripartimenmções das fachadas e ^gens dos s/affs e dutos de Irtstalações;

4 - Estão ^tos os motéis que râo pos^m corredores internos de serviço;

5 - Os detectores de «icêncSo de^ ser instalados em todos os quartos;

6 - Os acionadores manuais devem ser msttSadc» nas ^eas de tircutc^ão;
1 - Porte sersub^ida por sistemá de controle de fumaça, detecção demcêndio é chmtelrüs autcmàticos. até 6C 
metros de altura. G^eto pára as^àmpartin^tações ctes tecnadas e setagens dos s/)afl5 e dutos de Irt^aiaçÕes. 

sendo para altura superior deve-se. adiclomâmente. adob as smuções contkJas na ITC&C9;

8 - Acteia de 60 metros de âtura;

9 - Deve haver Elevador de Emergência para altura acima <te 60 m.

NOTAS GERAIS:
a - As instaÈiçfes el^cas e o SPOA (tevem estar em amftxmtdade com as íwrmas técnicas oficiais; 

b - Para subscãos ocupados va'T^)ete T,

Observar ainda as exígêndas para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas.
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TABELA 5C
EDIFICAÇÕES DO GRUPO C COM ÁREA SUPERIOR A 750M* OU ALTURA SUPERIOR A
_______________________________________12r00M________________________________________

I

Grupo de ocupação e uso GRUPO C - COMERCIAL

MAdid.T<i d» SMUranca
Classificação quanto â aftura (em metros}

Acesso de Vtatura na 
EdficacãO

Térrea HS6 6<HS 12 12<Hí23 23<KS3Õ Admáde30

X X X X X X

Segurança Estrutural contra 
Incêndio X X X X X X

Compartimentação 
Horizontal (âeas)

X' X’ X’ X’ x^

CompartiroBtiação Vertical - - - se» JÍ x”
Contn^ de Materiais de 

Acabamento X X X X X

Saídas de Emergência X X X X X X®

Plano de Energência X* X* X* X X 1

Brigada de Incêrxífo X X X X X X

iluminação de Eme^ênda X X X X X X

Detecção de Incêndio X® X® X® x» x» X

Alarme de. Incèncfio X X X X X X !

Sinaiizaç%} de Eme^. X X X X X X

Ex&ttoies X X X X X X

Hidrante e Mangotírtfx» X X X X X X

Chuveiros Automáticos - - - x X

Cónti^ole de Fumaça - ■ - - - X’

NOTAS ESPÉCÍnCÃS:

1 - Pode ser substituído por sistema de chuveiros automáticos;

2 - Pode ser substituída por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos;

3 - Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

exceto para as compartimentações das fachadas e seiagens dos sttafís e dutos de instalações;

4 - Para edificações de divisão C-3 {shopping centers}',

5 - Somente para as áreas de depósitos superiores a 750m^;

6 - Deve haver Elevador de Emergência pará altura maior que 60 m;

7 - Acima de 60 metros de altura;

6 - Pode ser substituída por sistema de detecção de incêndio e chuveiros automáticos, exceto para as 

compartimentações das fachadas e seiagens dos shafts e dutos de instalações;

9 - Deve haver controle de fumaça nos átrios, podendo ser dtmensranados como sendo padronizados 

conforme tTCB-Í5;

10 - Pode ser substituída por sistema de controle de fumaça, detecção de incêndio e chuveiros automáticos, 

até 60 metros de altura, exceto para as compartimentações das fachadas e seiagens dos shafts e dutos de 

instalações, sendo que para altura superior deve-se. adicionalmente, adotar as soluções contidas na fTCB- 

09.

NOTAS GERAIS:

a - As ín^açÕes eíétrícas e o SPDA devem estar em ronfonnKfade com as normas técnicas ofidais; 

b -Para súbitos ocupados ver Tabete 7;

c - Qhs^^r ainda as exíqêndas para qs itscds específicôs dás rôspedivás Instruções Técnicas--------

TABELA €D
EDIFICAÇÕES DO GRUPO D COM ÁREA SUPERIOR A 7S0M^ OU ALTURA SUPERIOR A

Grupo de ocupação e uso

Divisão

Medidas de Segurança Classrftcaçâo quanto à altura (em metros) 1

contra Incêndio Térrea HS6 6<Hí 12 12<H523 23<H<30 AdmadeSO

Acesso de Viatura na 
Edificação

X X X X X X

Segurança Estruturai contra 
Incêndio

X X X X X X

Compártimèntação 
Horizontal (áreas)

X’ X' X’ ye X’ X

Compartimentação Vertical - - - x^’ X’ x®

Controle de Materiais de 
Acabamento

X X X X X X

Saídas de Emergência X X X X X X^

Plano de Emergência - - - - - X*

Brigada de Incêndio X X X X X X

Iluminação de Emergênda X X X X X X

Detecção de incêndio - - - - • X

Alarme de Incêndio X X X X X g

Sinafizáçâo de Emergênda X X X X X

Extintores X X X X X

Hidrante e Mangotinhos X X X X X

Chuvehos Automáticos - - - -

Controle de Fumaça - - - - -
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NOTAS ESPEÇJFICAS?

1 - ser sUbsUtui^ por sistema de chuveiros 3Utmáti(^;

2;—Pode ser substítúldá pOr sistema de d^er^ãode inriêrHfó é chuveiros iuitórnáticós;

3 - Pode scr sübsaüída por sistema de controle 'cfe turnaçá, défecçâõ & incéndid è chúveirps automáticos, 

exceto para as compartimentaçSes das fachadas e setagens dos sAa^ e dutos de instalações;

4—Edific^fe adma de 60 metros de altura;?

5 - Deve haver Elermdor de Emergência paro aitura maipr-que 60 m;

6 - Podé ser subsítiiiída por sistema; dê detecção de incêndio' e çhuveirrà autpmaficòs, éxeéto pará^. < 

oompártimehÊiçífe das fachadas e siélageiis. dijs.sftate é Ütós itó iristeiaíões;

7 - Deve haver controle de fumaça nos átrios, podendo ser'dimehsionados como sendo, padrariizados 

cõnfimne fTCB-IS;

Pode ser substituída por sistema de cpntrote dê fumaça,,detecção de inoêndiò e chüveirós automMcps 

até 60 rnetrps de ãltuta,<éxceto para as çáirqrórtiin^taçõesc^ fachàdásiê selagens dós;i^afis. e dutos dç 

instalaçSèb,?séndo c|uê;para aRüra superior déve-se, adidonálniénte; adotar as soluções contirte ha ITCEI- 
OO,'.'--

NOTASiGERjMS?
a As instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade còm as nohnàs téihrças oficias; 

b - Para subsolòs oójpadòs ver Tafâa 7*

c - C^setvar ainda as éxigêndàs paro os riscos específicos dás respectivas Instruçõés Téciiicas:

TABELA 6B
EDIFICAÇÕES DO GRÜPO B COM ÁREA SUPERIOR A 7SQK^ OÚ ALTURA SUPERIOR A 
_________ __________ _________ 12.00M________________________________________

Grupo de ocupação e 
uso

GRUPO e - EDUCACIONAL E CULTURAL

Classificação quanto à altura (em metros)
Medidas de Segurança

Térrea HSÔ ;6<H512 12<HS23 23<H£30 Acima de. 30

Acesso de Nfialüra na 
Edificação X X X X X X

Segurança ^trutural 
contra Incêndio X X X X X X

Conpartimentação 
Vertical - - X’ X' X’

Ccmlrolè de Materiais de 
Acabamento X X X X X X

Saídas dé Erhérg&wáa X X X ; X X X’

Plano de Emergêncià - - - r X X

Brigada de lno^k> X X x" X X X

Ruminação de Emergência X X X X X X

Detecç^ dé íntóhdio - - - - X X

Atahtiede Incêndio X X X X X X

Srnatizaçãode Emerg. X X X X X X

Extintores X X X X X X

.Hidrante e Mangotinhos X X X X X

Chuveiros Automáticos - - - - - X

Controle dé Fumaça - - - - X* ■

NOTAS ÉSPECÍRCAS:

1 - A comparttmentação vertical será consid^Bda para as fachadas e selagerts dos shafts e dutos de 

instabçtes;

2.- Pode ser substituída por sistema de «xmbotedehntiaça, detecção de incêndio e chu^iros automáticos, 

até 60 rrretnjS de altura, exceto para ãs;comj»rtimehtáç6es das fachadas e sêlagêns dós shafts é Artos de 

instalações, serxfo que para altijra sup&ior deve-se, ^cionabnente, adotar as soluções contidas na ITCB* 

09;

3 - Oeve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m;

4 - Acima de 60 metros de altura.

I

NOTAS GERAIS:
3 - As instaUtções eléíncas e d SPDA devem estar em conformkJade com ás normas técnicas oficmts;^ 

b - Para subsolos ocupados ver Tabela 7;

c — Os tocais destinados a laboratórios devem ter proteção em Função dos produtos utiSzados; 

d - Observar airtda as exigências para os riscos espedficos das respedivas ínsíiuçfes Técnicas.

a
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GRUPO F - LOCAIS OE REUNIÃO DE PÚBLICO

TABBLÀ 6P.1
EDIPrCAÇÕBS DB DIVISAO P-1 6 P-2 COM ÂRSA SUPERIOR A VSOM’ OU ALTURA 

__________________________________SUPERIOR A 12.00M_________________________________

Grupo de ocupação e
uso

Divisão ÍF-i (misetí.;.)

Medidas de

Segurança contra

Classificação quanto à altura 

(em metros)

Classificação quanto à altura 

(em metros)

Incêndio Téirea Hke &< H 
á^12.

12< 
Há 23

23 < 
Há^SÒ

Acirna 
de 3Ó

Téfre 
a HS6

6<H 
á12

12 < 
Há 23

23< 
Há 30

■ Adma 
de3Ó

Acés^ dê Viatura ria. 
Edificação X X X X X X X X X X-, X X

Segurança Ei^rutural 
conàa Incêndio X X X X X X X X X- X X X

.Compartiit^ntaçâo 
Vertical -■ - - X’ X’ x’- - . ‘ ■ X’ ■x’"

Controle de Materiais 
. . de Ãcabamento . X X K X X X X X X X X

Saldas de Emergência X X K X. X X 'X,, X )(. X X’

Plano de Emergência’ x^ ÍC X* X* X* X* x* X* X* X* X*

Brigada dé incêndio X X X X X X X X X X X

iiurnirfeção de 
Èmerqéncia; X X X. X; X X X X X X X X

Alarme de Iricèndío X X X X X X X X X X X X

Detecção <fe Incêndio X K X X X X - - - - X X

Sirwli^ãóde 
En^róèhcia

X X X, X X X X X X X X

Extintores X X- X X X X X X X X X X

Hidrante e 
Mangotinhos

x' >í k X X X X X X X X X

Chuveiros Automáticos - - - - X - - - - - -

Controle de Fumaça - - X” - • ■ - x'

NOTAS ESPECÍFICAS:

1 - A OTnj^mentaçfc vertíc^ será considef^da para as fachac^ e sdag^ dc^.sha^e dütos de 

instalações;

2 > Pode ser substitu ida por sistema de chuveiros.automáticos, exceto pára as compartimentações das

fachadas e sèlagens dos e dú^ (fe mstalaçôe^

3 ~ Pode ser substituída por detet^ão de tncêrxfio e chuv&ros automáticos, exceto para as

compartimentações das fachadas e sel^ens dos e dutos de instalações;

4 -SotT^nte para locais oxn púWioj acirr» de 1000 pessoas;

5 - Deve taver Etev^Ior de Emergêrwsa para altura nufor que 60 rh;

6 - /^ima de 60 metros de altura;

7 - Pode ser substituída -pw sis£ema cte controle de fum^a, detecção de incêndio e chuveiros 

automáticos, até 60 metros de altura, exceto para as comp^mentações ckib fechadas e sela^ns dós 

shafts e dutos de instalações, sendo c^e písa atturá superxx* deve-se. acSdon^mente, adotar as 

sok^ões contidas na 1TC8-09.
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r
I

NOTAS GERAIS;

a As instalações elétricas e o SPDA devem estar axifomtidade com as normas técnicas oficiais;

b - Para subsolos ocupados ver Tabda T,

z.^ Observar aínda as exigências para.os riscos espectfkx>5 (tes respectivas Instruções Técrúcas.

TABELA 6F.2
EOTOAÇÕES DE DIVISÃO FA F^ E F'4 COM ÂREA SUPERIOR A 750 M* OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M

Grupo de ocupação e uso GRUPO F - LOCAJS OE REUNIÃO DE PÚBUCO

F-4 (taninas passageiros,..)[Xvfsâo F-3 (arenas...) F-9 (recreação pub;..)

Medidas de Segurança
Classificação quar^ ã aflura (em 

metros)
Classificação quanto á altura (em 

metros)

contra Incêndio
Térrea HS

6
6.<H 
S12

12<
Há23

23 <
H<30

Atíma 
de 30 Térrea HS6

6<H 
S12

12 <

23

23< 
HS 
30

Acima 
(te30

Acesso de Viatura na
Edificrteâb X X X X X X X X X X X X

Segurança Estrutural csjntra 
fncéntSo X X X X X X X X X X X X

Compartimentação Vertical - - - X’ X’ X - - - X’ x= X 1

Contrate de Materiais de 
Ac^xunento X X X X X X X X X X X X

Saldas de Emergência X X X X X le X X X X X If

Ptano (te Emergência X* x" X* X* X* X* X’ X’ X’ X’ X’ X

Brinda de Incêndio X X X X X X X X X X X X :

Duminaçãode Bnergéncia X X X X X X X X X X X X

Oe<ecçâc3 de Incêndio - - - - - - x» X® X® x» x»

Alarme (te Incêndio X X X X X K X X X X X X

Sinaãzação de EmergêrKãa X X X X X X X X X X X X

Extintwtes X X X X X X X X X X X X

fticfrante e Mangctinhos X T X X X X X X X X X X

Chuveiros Autonáticos - - - X’ X’ K’ x’ X® X® X X

Contrate (te Furm^ - - - - - x" - - - - - x®

NOTAS ESPECiRCAS:

1» A compartimentação vertical será considerada para as Achadas e seiagens dos stafts e dutos de 

instalações
2 - Pode se* ^jbstMifda por ceitrole de fumaça, detecção de tncêndo e chJveros automáticos, exceto
para as compartimentações drs facfXKlas e seiagens dos e r^rtos (te instalações;
3 - Somente para locais com público acima de 1.000 pessoas;
4 - Somente para a divisão F-3;

5 - Deve haver Etevador de Emergida para altura maior que 60 m;
6 - Acima de 60 metros de altura;
7 - Não exigido nas arquibancadas. Nas áreas mterreis, \«rificar extgéndas «xnforme o uso ou ocupação 
específica. Para divisão F-3, verificar também a rrCB-12;
8 - Exigido para áreas edificadas superioras a 10.000 nP. áreas internas, verifica extgèndas conforme 

o uso ouocupação especific^
9 - Para os locais onde haja carga de inràndio oxno depõ5tto% escritórios, oDzrtira% {xsos técnicos, casa 
de máquinas etc.; e rtos locais (te reunião onde houver teto oú forra folso com revestimento ccxnbustfvet

NOTAS GERAIS:
a - As instateç^ elétricas e o Sí^Adevem e^r em conformidade com as normas técnicas oficiais;
b - Para subsolos ocupaciro vct Tabda 1‘,

c-Qs tocais de comércio ou atividades distintas das divisões F-3, F-4 e F-9 terão as medidas de proteção 

conforme suas respectivas ocupações;
d - OteervarairKte as exigências para Os ristras específicos (ias respectivas Instruções Téóitc^

TABELA 6F.3
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO FA F^O B F.8 COM ÃREA SUPERIOR A 750 M’ OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M

Grupo de ocupação e 
uso

Divisão

Meditfasde Segurança
Classificação quanto à altura (em 

metros)
Classificação quanto à altura (em 

metros)

contra Incêmtio
T^rea HS6

6<H 
í12

Í2<
HS23 Hs3G

Acima 
de 30 Térrea KS

6
6<H 
£12

12< 
H£23

23<
H£3O

Adma 
de 30

Acesso de Viatura na 
EtSficaçâo X X X X X X X X X X X X

Segurança Estrutural 
contra Incêndio X X X X X X X X X X X X

Compartimentação 
Horizontal (áreas) X‘ X’ X» X' X X - - - X’ X X

Compartimentaçâj Vertical - - - x^ x= X - - - X’ X’ X

Coitrote de Materiais de 
Ac^iamento x X X X X X X X X X X X

Saldas (te Emergência X X X X X X X X X X X K?

Plano de Emerg&foia X* x* x* X* x* x* x* X* X* X*

Brigada de Incêndio X X X X X X X X X X X íx

iluminação de Emergência X X X X X X X X X X X : X

Detecção de Incêndio X’ x’ x^ X X X - - - X X ■

Alarme de Incêndio X X X X X X X X X X X

Sinalização de Eme^. X X x X X X X X X X X :

Extintores X X X X X. X X X X X X

Hidrante e Mangotiráros X X X X X X X X X X ^è.

Chuveiros Autonóticos - -■ - - - X - - - -

Controle de Fumaça - - - - - x’ - - -
’r^

F-8 (restaurante...)

GRUPO F- LOCAIS DE REUNIÃO DE PÚBUCO

F-5 {audit&k).„) e F-6 (clube sotíal.,.)
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I0ftó ESPÉCÍFIÇÃS;

1 - l^jdé ser substítufdá íwsisteítià de òefétç^ cfé irt^dio e'chuwos âüío^àttcos;

■1 -r P^e ser substitufdá jw ásíèmà de controle de. ftjmáça, detecçSò de incêndio é chuvaros áutòmáticb^; 

excétò. para ccmpartimentaçôes das fechadas es^agens dos sha/te e dutos de insfálaçfe;

3 - Paaios tocais onde;haia carga de incêndio como dèp^os, escritóítos. cQ^t^. r^s t^ico^ ce^ de 

má<juiri0 étç. e nc«. tocais dé reróâo xmdehouy^teto oi Iwo totep com r^sOméntp^Combustível;;

4 fT-.Sofnénte'para íoCafe aim pútííco aàmadé 1\0Ò0 f^ssòas;,

5- > Deve haver Efe^rx: de Emén^ncsá para afejra ma^ que $Ò m;

6- ̂ Adma dé métiós de altura^

MOTASGERAIS:
a—Ás instalações elétricas e o SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas ofiaais;, 

b - Pàra.^bsotos ocupactos ya'Tabeia 7;

0.17 htos toc^.dé çwcentraçâo dé públtco, é obngatÔTK^ antes dojnitíò dto^^á èvento, à expla^ 

púbRcó dajocarizaçáo.das^sakfes de ém^êhoaí^ .bem como dòs sistemas dé segir^á cohtra incèixtiõ 

©ttsterites no’tocal; ’

d - Observar ainda as éxigêndas para os rêct» específtoos das rtópèçtivas Insth^ões Técnicas, em. 

ès^ial-a ITGB-12.

TABELA 6F.4
EDIFICAÇÕES DE DMSÃO F-7 E F-10 COM ÁREA SUPERIOR A 750 m’ OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

M

Grupo de ocupação e
uso

GRUPO F - LOCAIS DE REUNIÃO DE PÚBLICO 1

píyisão F-7 (ocupações tempoíári^,;) F-ÍO (çeritio dé exporão...)

Medidas de Segurança

Classificação quanto à altura (em 
metros)

Classificação quanto ã altura (em 
metros)

contra Incêndio
Térrea

HS
6

6<H 
<12;

Í2< 
H‘í23

23. <‘
H^30

Actina 
dé30

Ténéa
HS 
;6

6<H 
<12.

12 <
H.<23 H<3q

Acima 
de3Õ

Aces^ déVtaturá ha 
Édificação X X X X X X X X X X X

Segurança Estrutural 
contia incêndio - - - - - - X X X X X X

Compartimentação 
Horizontal (áreas) - - - - - - X' X’ X’ X’ X X

Çivnpartimeritaçâo 
x/eréca)' - - - - - - - - - X? X’ X

Góhtròle de Materiais de 
Acabamento

X X X X X X X X X X X X

Saídas deEmergênda X X X X X X X X X X X X*

Plano de Emergência X’ X’ je x^ x» x* X’ X’ X’ x’ x’

Brigada de Incêiidiò X X X X X X X X X X X X

iluminação de 
Emergência

X X X X X X X X X X X X

Detecção de Incêndio - - - - - - - - X X X X

Alarme de Incêndio' - - - r - - X X X X X X

Sinalização de 
Emergência

X X X X X X X X X X X X

Eídintores X X X X X X X X X X X X

Hidrante e Mangotínhos - - - - - X X X X X X

Chuveiros Automáticos - - - - - - - X X

Controle de Fumaça - - x=

NOTAS ESPECIfÍCÁS:
O

1 - Pode ser subdituid.'» por sistema de chuvêlfos automáticos; ?.
2 - Pode ser substituída por sistema de detecção de incêrtdiõ e chuveiros automáticos, exceto para S 

compartimentações das fachadas e selagens dos shafts: e dutos de instalações;

3 - Somente, para tocais com público aerma de 1.000 pessoas;

4 - Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m;

5 - Acima de 60 metros de altura.
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NOTAS GEI^IS: " • .

á As mstálações elétricas e 6 SPDA'devem ésfâfem cônfoirnidadé'commas nwniás técnicas dfictois;. 

bPára sufcfâótos otupados ver Tabela 7;

ÔivÍ5^';Fi7 com: aitura superiôra S metros sérà^^etida à’ Çomis^ T^ia; pára définiç^ das 

rhedtoás.de’Séguiánçá ctontrà íhtóndioY : 

d í- Õbservar áíhdá as eidgèncias pafa os riscos específicos das respectivas fnstruç^ Técnicas/ em 

e^ciãla n^B-ÍZ :

NOTAS ESPÉCiPfcÀS: 

1- D^e haver peto menos iKti acwxiador; manual, por pavimento,; à rto máximo S m-da sai^. dé 

emergêncto;,

2Deve havef ÉIwadof déÈm^ônda para alü^ maior que M m;

3—Acima.'dé 60 metrosdéáltorá. sendo dispensado caSo a édificaç^"^ja abérta toterálmente;

14 Éiogido para'as a>m^ftimentações dás' fachadas é sétogeris doss/rafís e dútosde instalações. 

NOT^.GERAIS:

a.-. Ás.tnstalaçõès.elétncás éo SPDAdevem estarèmitíòhfonnitíadè rom as nOnhas tèchicàs òfíàáís; 

b-Para subSDfcis ocúpato ver Tàbela.7;
..c - Ót^nraf ainto^às cjagênciasparájósnscós espécífi^ dás raspectÁ^ins^Ões t^icas^

TABELA 6G.1
EDIFICAÇÕES DÉ OMSÃO G-1 E 0-2 COM AREA SUPERIOR A 75Q M2 OU ALTURA SUPERIOR A 12.00

M

Grupo de ocupação e uso

Divido G-1 e G-2 (garths..;)

Classificação quanto à altura (em metros)
Medidas de Segurança contra Incêndio

Térrea HS6 6<H S.12 12<H-S23 23'<HSM Aqmade 30

Acesso de Viatura Edtficaçáo X X X X X X

Ségúráhça Estnjtiiral contra Inténdio X X X X X‘ X

Cçmparfimentaçâo Vertical - x*

Ckmtroie de Material de Acabamento X X X X X X

Saídas de Em^ènda k X X X X je

Brigadade Incêndio X X X X X X

Iluminação de Emergência X X X X X ’

Detecção de Incêndio - - - - - X

Alarme de Incêndio X’ X’ X' X’. X-

Sinalização de Emergência X X X X X X

Extintores X X X X X

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X

Chuveiros Automáticos - - - ■ - . X X

ConUóle dé Fumaça - - - - - )(=
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TABELA 6G.2
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO 6.3 E G4 COM ÁREA SUPERIOR A 750M’ OU ALTURA SUPERIOR A 

12,00M

Grupo de ocupação e
uso

GRUPO G - SERVIÇOS AUTOMOTIVOS E ASSEMELHADOS

Divisão &4. (oficinas..-)

Classificação quanto ã altura (em Classificação quanto ã altura (em

Medidas de Segurança 
contra Incêndio

Téirea Há 6
S<H 
áí2‘

12 < 
Há 23

23< 
H 

á-30

Acima 
de 30

Ténea ■H á 6
6<;H 12.< 

Há23
H 

:á30

Acima 
de; 30

Acesso de Viatura na 
Edificação

X X X X X X X X X X X X

Segurança Estrutural 
contrâ Incêndio

X X X X X X X X. X X X X

Cqmpartimentt^to 
Horizontal (áreas) ■- - - - x’ X' X' X* X’ X

Compartimeritáçâo
Vertical - - - X’ - - - x“ X® X’

Controle de Materiais dé 
Acatemento

X X X X X X X X X X X X

Saldas dé Emergènciá X X X X X X’ X X X X X X’

Srigada de Incêndio X X X X X X X X X X X X

Iluminação dé 
Emerqêncui

X X X X x: X X X X X X X

Detecção de Incêndio - - - - X - .. - - - X

Abnnede Incêndio X’ X’ x= X’ X’ X’ x^

Sinalização de 
Emerqéf>cia X X X X X X X K X X, X X

Extintores X X X X X X X X X K X X

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X X X X X X X

Chuveiros Automáticos - - - X X - - X X

Controle de Fumjrça - - X*

NOTAS ESPECÍFICAS:

1» Pode ser substituída por Sistema de chuveiros automáticos;

2 - Deve haver pelo menos um adorador manual, por pavimento, a no máximo 5 m da salda de 

emagi^ia;

3 - Deve haver Elevador de Emergência pára altura maior que 60 m;

4 - Acima dè 60 metros de, altura;

5 - Exigido para as compartimentaçòes das fachadas e selagens dos s0a^ e dutos de inst^ações.

NOTAS GERAIS:
: a - As insfabções eíêtncas e p SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas pfidais; 

b- Para áibsolósócüpádojsvCT Tabela 7;
c -Ob^rvar átnda:^ exigêhd3s:^ra os riscos espéclfid>s dás te^ectivas instruções Técntcás;

TABELA 6G.3
EDinCAÇÕES DE DIVISÃO G.S COM ÁREA SUPERIOR A 7S0 M’ OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M

Grupo dé ocupação e 
uso Divisão G-ã - HANGARES

Medidas de 
Segurança contra

Classificação quanto ã altura (em metros)

Incêndio Têrreà Há6 6<Há12 Í2<Há23 23<HS30 Acima de 30

Acesso de Viatura na 
Edificação

X X X X X

Segurança Estruturai 
contra Incêndio

X X X X X X

Canpartimentação 
Vertical - X X X X X

Controle de Materiais 
dê Acabamento

X X X X X X

Saldas de Emergência X X X X X X

Plano de Emergência X’ X' X’ X’ X' X’

Brigada de Incêndio X X X X X X

Iluminação de 
Emergência

X X X X X x^

Detecção de Incêndio x’ X X X X X. ::

Alarme de Incêndio X X X X X X > =

Sinalização de 
Emergência

X X X X X

Extintores x’ X^ x^ x= X’

Hidrante e. Mangotinhos X X X X X

Sistema de Espuma X® X’ X’ X® je

—
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NOTASÉSÇECfFIÇASr;-

1-Somente paia areas supCTorés a 5.0Ó0'm*;>.

2'_ Prever exBntores portâtete e exífhtOTes sobrerrodas. confórme regras da itCB-21;

3'-Não exVWo ènlré’750 m* e 2.000rn?;pWa áreas enírè'2;Ò00 rn*e5.odo.m\ os&tèmadèesp^^ pode 

;5«, manual Para ar^.^penòrtó;a 5.000-r^- o^stet^a de espuma, d^ó^Jlxõi por mete tíe^

tipo,.' diíúvto; podendo /^,^tortzado;<^gü^do;;aií^ d^:SC .^intertígaf ao .slstentò> de<.delecç& 

"âütówtiça dè^lróêndto-Pará"ò dim^síónànieritds^ fTÇ^23 é;ITCB^2^5;

NOTAS' GERAIS;-

a - Às thstal^Ões eléWcas é SÍ?ÒÁ devem estar em confdrmWátíe com as nomas técnicas oíicíais: 

Para ^btóios pçi^d» verT^)^;^^^

■•C^- Déwhav^stetén^ de ârenâ^m ãé l^uMos npspi^sá^^h^gare&para bacias dé â

•í^dfetíncfâ; • /

d:-^N^ eperm!tidbo.ánnazâ1àrnèhto\^lkiuidós don^stiyés.ourhflam^isdentrodoshàngarfô; 

e - pbsèr  ̂ainda as parasite riscos ^pecihais das respecSi^ Inslruçõ^ Té^íçss;

TABELA 6H.1
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-l E H-2 COM ÁREA SUPERIOR A TSOM^ OU ALTURA 
_____________________________ SUPERIOR A 12,00M______________________________

Grupo de ocupação
e uso

a

H-1 (hospítaf yelerinãiiõ.?. j H-2 (cuidaííós êsí^ais, asflòs/..)

GRUPO H - SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTITUCIONAL

DMsâo

Classificação quanto à altura (em Classificação quanto à altura (em 1
hfedtdas de 

Segurança contra 
Incêndio térrea ÂfiS' 6<H 12 <- 

ÁS 23
Zí< 

HS30
Acima 
de 30

térrea HS6 6<H
S12

12 <H
523

23,<H 
.£30

Acima 
de30

Acesso de Viatura ná 
Edficação X X k X X X X X ■■X X X X

Segurança Estrutural 
rántra IrKêndió

X X X X X X X X X X X X

Cmnpartim^iação 
V^cai - - - x* X* - - ie X’

Coritfo^ deMateriais 
de Acabamento

X X X X X X X X X X X X

Saidas de 
Emergênda

X X X X je X X X X X X»

Plano de Eme^èncta - - - - - - X X X X X

de lrK:èndio X X X X. X X X X X ' —n
Iluminação de 
Emergêr^

X X X X X X X X X X X
o

Detecção de Incêndio - - X X’ x‘ X’ X' X’ ■/'S'

Alarnie de Incêndio x= X= X’ X^ x= X- x= X’ X’ X’

Sin^tzação de. 
Emergência

X X X X X X X X X X X

Ex&tíòfès X X X X X X X X X X

Hidrante e 
Manqotínhos

X X X X X X X X X X í,>»

Chuveiros 
Automáticos - - - - - X - - - - - -S

Controle de Fumaça - - - - - - - - - - mx“
g%,,,
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TABELA 6Hi
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-3 E H-4 COM ÁREA SUPERIOR A 750 OU ALTURA SUPERIOR A 12,00

M
NOTÁS ESPfeCiriCÀS:

1 - Os détectolies deverão ser instaladcs em todos os quartos;

2 - Adonadorésinani^ serão otò^tdrios nos cortedorés;

;3 - Pode SCT‘ subáítui& por: sitíeina _^détec^ de^ íntêi^io e djuyatos automàfeos,. exceto parar á; 

ctmparfinientoç^ dásfachadasé selàgrais dos e <totos de mstátações;

4 - Pode ser. substitoMa-pw si^erha <fe itontrqte de füniaç3,i<letecçâo;de incêncfio e chuvaros automáticôs 

éxcéto paia as còmpartímenlaçSês dás fachadas esetogens <tos shaíís e dútòs dé instalações;

5 - Oeve haver EfevadOr de Emetgêiida para altura maior que 60 in;
6 -tàra de;6Õ metros de altura;:

. 7 — Pode ser subáituida por sétema de controle tte- famaçai, detecção de mcemfio e chuveiiDS autpmátiços 

atè 60 metros de altura, excetó paia as oxnirailimetitáções dK fachadas e selagens dos áháffs é ^os; de 

irtslalaçõesi sendd qiie/para 'alliira súpérià devé-se; adiciòi»lmenté,,áddtar:  ̂soluções-cõntidâs' na ITCa

Grupo de ocupação e
uso GRUPO H > SERVIÇOS OE SAÚDE E INSTíTUCtONAL

:NOTÀS.GÉÍF^:

a^ - As iris^ações e^cas eo SPDA dev^ estar em contbrmidadé com as nonnas técrticas ofiçtais; 

b - Para subsolos ocupados y» Tabela7;

c- Observar aincfô as èdgências para os riscos e^jecíticos das respecôvas Instruções Técnícas;.

Divisão H-3(ho^h..) H-4 íquarteL,.’^

Medidas de Segurança

Classificação Quanto à altura (em 
Metros)

Classificação quanto á altura (em 
metros)

contra incêndio
Térrea HS

6
6<.H
àt2

Í2<
HS23

23 < H Àcims 
dè30

Térrea HS6
6<H
Í12.

Í2< 
dí23

23< 
•IS 30

Acima 
de 30

Acesso tíe viatura na 
Édiflcaçâo

X X X X X X X X X X X

Segurança Estrutural 
contra incêndio

X X X X X X X X . X X X X

Compartlmentação 
Hortzonfâi (áreas) - x’ x' X’ xf X - - - *

Çdrnpartlméntaçâp Ve^ca - - X’ x^ X® - - X’ x^ x®

Controle de Materiais de 
Acabaménto

X X X X X X X X X X X X

Pí^to deEmergènda X X X X X X - - - - - -

saldas dé Emergência x"" x X X* X* X* X X X X X X’

Br^da de tnr^ndlo X X X X X X X X X X x X

Iluminação de Em^gèncâ X X X '■ ■X? ■ ■ :x---. ■-.'X'- X; X :x

Detecção de tncêhdio x’ X' x’ X’ X’ X - - -

Alarme de Incêndio X" se X X X X X X

Siriafizaçâo de 
Emenjêida x X X X X X X X X X X x

Extintores X X X“ X X X X X . 'X x^ X X

Hrirantee Mangotinhos X X X X X X X X X X X X

Chuvtíros Automáticos - - . - X - - jc

Controle de Furna^ - - - - - X» - - - - - x»

NOTAS ESPECÍFICAS: 

1 — Dispensado nos corredores de-drojlação;

2 - Acionadores manuais serão obrigatónos nos corredores;

I3 - Pode ser substituída sistema de controle de fumaça, detecção de jncêrrdio e chuveiros automã^o^ 

exceto as compaitimentações das tachadas e sekKjens dos shafts e dutos de instabçõ^;

4 - Deve haver Elevador de Emergência;

5—Deve haver Elevador de Emergência para altura maior que 60 m;

6 - Acima de 60 metros de altura;

7 — Pode ser substituídá por dtuveiros automáticos;
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a

GRUPO H - SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTITUCIONALGrupo de ocupação
e uso

H-5'(preSÍdÍOS;.-4

Pode ser. substituída çor si^emá de. controle de. fumaça, detecção dejncendio e chuveiros.automatícõs, 

: aie-SO meUos de’aliura; exc^o parâ as cxsmpartimentações das fachada$;e setagens dos shafe e dutos dé 

instalações, sendo;que pám attura^supenor:deve*sc, adt(^natmente. adotar, as soluções contidas na JTGB- 

. .OS;'.
9^ Exigido para selagens: shafís e dutos,de tnstataçÕes;í

•10 - As, âreas;;administrativ<s';ítevcm ser ;consrderadas como' D-1 e-hpt^:; cte trà^rto devem sser 

enquadrados'como B^1..

motas: GERAIS:,'

â -‘tò'in^tró'p^;èlétn(^ èfõ SPDA dèyém èâãf. êm'conforntt3àdè'èpm'as ricnTTias't^ic^ òficiais;: 

6-P'árasubSQtos<^ÍpadQÍsvefTabeía7:. ................... , :

TABELA 6H.3
EDIFICAÇÕES DE DMSÃO H.S E H.6 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M’ OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

__________ M _________ _____________________________

Divisão

Medidas de
Classificação quanto à altura (em 

metros)

Classificação Quanto à altura [em metros}|

Segurança contra 
Incêndio Térre

'a
HS6

6 < H 
SÍ2

12 <;
HS23

23 <
Ás30

Acima 
de 30

Térrea ;H:á6
6<H
S12

12 < H 
í23

23<'h
530 de3Ó

Acesso de.yiatura na 
Edificação

X X X X X X X X X X X X

Segurança Estruturai 
contra Incêndio'

X X X X X, X X X X X X X

Cbmpârtimentaçãò 
Honidntãt (áreas) - - ;■ - - - ■ .X? . X" X’ X

Compartimentação
Vertical - - - X X X •- - - x“ X’ Xio

Controle dé Materiais 
de Acabarrtento

X X X X X X X X X X X

Saldas de 
Emergência

X X X X X x* X X; X X X x*

Plano dé Emergêncb X X ■ X,.-. -x X X - - - - -■ '

Brigada de: Incêndio X X X X X X X X X X X X

ttuminaçâode 
Emerqêriàà

.X X X X X ■X X X X X X X

Detecção de Incêndio X' X' x’ X' X’ x' x= X’ x^ X" -1

Alarme de Incêndio X X X X X X. X X X X X Lx

Sinalização de 
Emergência

X X X X X. X X X X X V X

Extintores. X X X X X X X X X X í
íS'

Hidrante e 
Manqotinhós

X X X X X X X X X X X = 
c

Chuveiros 
Automáticos - - - - - X - -

Controle de Fumaça - - - - - X’ - - - -
t
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a

NOTAS ESPECÍFICAS:

1Paia' aJDivisSo H-5.'as,pnsSèsí*eni gèral (Casas dé DéfènçSo, péhiténctáfiàs, Ríesidiós etc')'’naõiã 

liecessâno detéççâó aufbmática-de incêndio. Pará os hospteis psiquiátricos e assemelhados,'pravei 

detecçfc em todos os quartos;

2 - Somenlénos quartos, 56 houver;

3 - Pode ser subsBuida por Bsteina de controle de fumaça, detecção de incêndio e,,chuveiTO.automáticos, 
exceto^^iaas compartiiriênfáçfedas fachádteè seiagens dós’ sKdffs e dufos;dé iristaiàçõèsi

4 -Deve havér Elevador de Eriieigência para altuíá maior quê.60 m;
5- Adma de M metros deaitura;
6- Pode ser subshtulda por sisteina de chuvetros automáticos;

7 - Pôde ser substitulda por sistema de detecção de hcéndio o'chuveiros automáticos;
8 - Pode ser substituída pprsisfema de detecção de incéndio e chi^irps autornáticos, exceto para as 
compartoentáções das fachadas e seiagens dos sfia/ís e dutòs de instalações;
9 - Deverá'haver controle de fij'inãça hos Áribs, podendo ser dimèrisrònados como sendo padronizados 

conforme (TCB-15;
10 - Pode; ser Substituiría por sistema de Controle; de fumaça;; detecçfc de rncênirio e chuveiros 

automáticos, até 60 metros de'attUra, exceto para as comparthnentações das tachadas e seiagens dos 
shafts e dutos de instalações, sendo rpje para altura superior deve-se, àdicioriatnterite, adotar as sotUçãès 

contidas na ITCB-09.

NOTAS GERAIS;
a - As rnstalaçOes elélricas e ó;srrt3A devern estar.an corUOrmldade com as riormas técnicas' oltclaís; 

b- Para subsolos ôccpaaos ver Tabela 7;.
c - Obsõvar Bnda as exigências pára os "rtscós especIUcãs das respeciívas Irístri^Bès Técnicas.

ft

TABELA 61.1
EOIFICAÇÕES DE DIVISÃO 1-1 E 1-2 COM ÁREA SUPERIOR. A 75OM' OU ALTURA SUPERIOR A 12,00M

Grupo de ocupação e
uso

Divisão U2 (fiscomédk))

GRUPO I-INDUSTRIAL

1-1 (riscQ baixo)

Classiftcação quanto à altura (em Cfassrftcação quanto â altura (em 

 

Medidas de Segurança 
contra Incêndio Térrèá Hê6 6.<H 

S12
12 <

H.S23
,23:<' 
HS30

Acima 
de 30

Tén^
6

6'<H
Ê12

12 < 
KS;23

23 < 
Hê30

Acírná 
de30

Acesso de Viafúra na 
Edificação

X X X X X X X X X X X X

Segurança Éstruturál 
contra Incêndio'

X X X X X X X X X X X X

Cofnpartirnérfteçâo 
Horizontal (áreas) ■- X’ X' X’ K' X’ - X' X' X' X’ X’

Çomparfimontáção 
Vertical - - - X X X - - - X X X

Controle de Mamais de 
Acábámento. X X X X X X X X X X X

Saídas de Emergênda X X X X X X’ X X X X X x“

Plano de' Emergência - - X X X

Brigada de Incêndio X X X X X X X X X X X X

iluminação de 
Enwrgência X X X X X X X X X X X X

Dete^âo <te Incêndio - - - - - X - - - - X X

Alarme de incêndio X X X X X X X X X ;x X

Sinalização de 
Emeipència

X X X X X X X X X X
1

X <

-1 
>■

Extintores X X X X X X X X X X X

Hidrante e Mangotinhos X X X X X X X X X X

iZSs

Chuveiros Automáticos - - - - - X - - - - )í:

Controle de Fumaça - - - - x’ - - - ■
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NOTAS específicas z

1^- Pode ser substituída por s^tema de chuveiros autornáhco

2 - Deve haver Elevador de Emergenaa para altura maior que 60 m,

3 - Acima de 60 metros de altura

NOTASQERAIS

a'^’As instalações^eiétncas e o SPDAfdevem estarem conformidade com as normas técnicas ofíaais:V- — Xç «_ t *-> V*
b - Para subsolos ocupado^^er Tabela^?

: c-^ Observar aindá^asexigenctas para os^nscos específicos daS'rcspectnzaslnsíruçõesãTécr»cas?::.;<

Grupo de ocupação e 
uso

a a

GRUPO I-INDUSTRIAL

J«3 (nsco atto):OMsão

Medidas de Classificação quanto à altura (em metros) 1
Segurança contra 

Incêndio H’s 6 6<HS12 5ÍÍ^^2^ 23<Hi30 íAcimade;30

Acesso de Viatura na; 
Edificação

í-* V- '*
i X 8 * X

■■ ■

" X

-

; Segurança Estruturab 
contra Incêndio X . X; . . :X:.-. X - xr X . .

Gompartrmeniaçâo 
Horizontal (áreas)

/X'.' X' X

!;;'<Comí&ittmenâç^^:’;
Vertical

X’ X’ :X

> Controle de Matenais’ 
Tie Acabamento

< >'r •
X

y 3"’^ >

X

Saidas;de:Emergenci3 t,X/, X X,' k’

aplano de Emergencia- X * X

:Bngada de Int^^io^ X,

ç;;:?:‘ílííminaçâo^^:íí
:^$;:;Í0;:Èntèifèêhtia^O, ■X

•■ ■■ •■
.X- .•

. ■
* ■ (

Detecção de Incêndio X X X

: / Alarme de Incêndio •.

. . ■■ ■

X

H-:.: Sinalizaç^ de .•••.
Émlei^naa':;::;5; Jz X X. X :x x;

H L.
> _
? 5

ÈÀtmtOrèsJ’::X<\'Í'4<
■ '

X

r : :: ;■.•
= Mangotinhos:- •;••> X X X X X'

Chuveiros Automáticos
- iX ■ '

Xt
*^xò>

> Óohfrp» dé;f'íjrTraçá’;
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■ NÒTAS ESPÊClFlCÀS:

sçr-^b^rhjída ix^'^ema de d^etros autornafscos; .

i 2 - 0^

?3 - Pcxfe seF;^bs^(daji^sí^éma:àé cpht de fumaça, detecção de incêndio e chuveíros automáticx». 

èxcêtò para 3S’C(mp^mèhtaçõ^cÍàs^fâchààaâ;è^l3gensdo&;shafÍ5'e dutos de instaiações/

'.^TAS;GEÍ^S:;-

aÇ /^/mstaíí^ôes délr^s^e o SPO Aictevèm cohtônro^de normas técnicas ofidafep

I) _ Pa^ subMÍos owpádoís:^ Ta^a 7^'.

1 c^'Obser^ aindáas e^ênciás^parà os riscos èspeçffi^s:das;respecti^s (n^njçSes>Té^icas.

TABELA 6J.1
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO J-1 È J-2 CÓM ÃREA SUPERIOR A 750M? OU ALTURA SUPERIOR A 
_______ __________________ 12,00M ____________________ __

Grupo de ocupação e 
uso GRUPO J-DEPÓSITO

DivIsSo JiT (matertel incomiwsllvelj J-2 (íbco baixo)

Medidas de

Classificação quanto à altura (em 
metros)

Classificação Quanto à altura (em 
Metros)

Segurança contra 
Incêndio Térrea HS6

6<H 
S12

12 < 
H<23

23 < 
H s 30

Sliperróf

a 30
Ti^eá H;£6

6<H 
£12

12 « 
Hs
23

23tc 
Hs
30-

Ácirna 

de 30

AcessodeViatura na 
Edilicação

X X X X-- X X X X X X X 1

Segurança Estruturai 
contra incêndk) X X X X X X X X X X X X

Compartimentaçâó 
Horizontal (áreas)?: . - - - ... X’ X’ X’ X' X* X

Compartimentação 
Vertical - - - X’ X^ X - - - X^ X’ X

Controle de Materiais 
de Acabamento - X X X X X X X X X X X

Saldas de Emergência X X X X X X X X X X X X’

Brigada de Incêndio X X :if. X X X X X -X X -X X
Iluminação dé 
Emeroência-

X X n. X X X X X X X X X

Detecção dé incêndio - Z.! X - X X

Alamre de Incêndio - X X X X X X X X X -4
Sinalização de 
Emergência’

X X X X X X X X X X X
> 
? X

Extintores X X X X X X X X X X X

Hidrante e Mangotinhos - X X X X X X X, X

Chuveiros Automáticos - - X - - - - X

Controle de Fumaça - - - - - x* - - - -

aaa
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MOTASESPECÍFICAS:

1-Pode ser sübstiluida poi sistema dextiúveíros automáticos;

2 -- Exigido para as compartimentações das fachadas 8 seiagens dos sftárise dutos de mstalações;

3 - Deve hayerEtevadoi de Emergência pata altura maBx que 60 m;

4-Acima de 60 meOosde altura;
5 - Mq ser substiluida por sistema de cóirtrolè de: fumaça, deteCçSò de incéndíq e chuveiros automáticos, 

exceto para as compartimentações das factedás e stíagens dos áia&e dutos de instalações,

MOTAS GERAIS;
a - As Bétalações elétricas' e o SPDA devem estar etn cortformidadei com as normas técnicas oficiais;

b -Para subsolos ocupados ver Tabela ?;
c - Observar ainda as exigidas para os riscos especiíicos dás respecBvas Instruções Técnicas;
d'- Ètn qualquer fipo <ie ocupação, seraprequehouver depósito de material combustíveis (d-2, W eiXé) 

dispostos em áreas descobertas, seião e^xios nesteS locais;

TABELA 6J.2
EDIRCÀÇÕES DE DIVISÃO J-3 E COM ÁREA SUPERIOR A 750 M’ OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 

M

Grupo de ocupação 
e uso

d,i: Proteção por sistema de hidranfes e brigeda de incêndio para áreas delimitadas de depôsito superiores
■ ■ àiSDOm»;. :■ ■■'■ ■ /

d,2; Proteção por extintores, podendo osmesmos ficar agrupados em abrigos nas exbemidades dp tenwio. 

com percurso máxlrho de 50 m;'

d.3; Recuos e afastamentos das divisas do loté; (terreno);; fimde do passeio púbBco dé 3,0 m; limita das 
divisas laterais e dos fundos de 2,0 m; Smite de bombas de combustíveis,; equipamentos e máquinas 

que produzam calor e outras fontes de ignição de 3,0 m;

d.4:jÕ. depósito deverá estar disposto ew toles mâitimos de 2) ineiios çte comprimento e largura, separados 
por corredores entre os lotes com, largura mínima dé;1;5 m.

J-3 (risco liiédió)

GRUPO J-DEPÓSITO

J-4(risco alio)Divisão

Medidas de
Classificação quanto à altura (em 

metros)
Classificação quanto á altura (em 

metros)
Segurança contra 

incêndio Térrea Hs6
6<iM
S12

12<H 
S23

23<H 
á3p

Acima 
dé30

Térrea H£6
6<H 
íj2

12<H
S23

23 <H 
S30

Aama 
ae30

Acesso dé Viatura ria 
Edificação

X X 'X- X X X X X X X >X"' X

Segurança Estrutural 
contra Incêndio X X X X X X X X X X X X

Cõmpartjrnêntação 
Horizonfôl (áreas)

X' X’ X» X’ X* X X’ X’ x‘ X' X’ X

Gompártimenteção 
Vertical - - - X’ X’ X - - - X’ X’ X

Controle de; Materiais 
deÃcabarnento X X X X X X X X X X X X

Saldas dé 
Emergência

X X X X X X" X X X X X

Plano de Emergência X X X X X X X X X X X X

Brigada délncéndió X X X X X X X X X X X X

Iluminação de 
Emergência

X X X X X X X X X X X X

Detecção de 
Incéndm - - - X X X - - - X X X

Alarme de Incêndio X X X X X X X X X X X X

■ Sinalização de 
Emerqéncia

X X X X X X X X X X X X

Extintores X X X X X X X X X X X X

Hidrante e 
Mangotinhos

X X X X X X X X X X X o X

Chuveiros 
Automáticos - - - X X X • X X

Conttole de Fumaça - - - - - X - - - ■ =
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NÒTÀS ESPECÍFiCAS:

‘r-Pócféseí^subsfitíjídàftôrststérnadéchifrarosaütoniáfióos;^-

2^ DevehaverElevadorde.Émerg^àa paraalturam^or que 6Òm; :
3 - Pode ser substibúa por s^ma de ço^ofe de7Ãimaça,.detecçãó de inçên^o e çhin^frps automáticos, 

èxcetò (»ra ás cornpârtlménbçõ^das fàchadas e^iagehs dós;sha#s è dútôs de instaiações.

"NbtÂS'GÉRÂIS:
a - As tnstaiaç^ elètncas e.o SPDÀ devem estar conformidáde coní as rajnfias íécnicas ofidaís; J 

b--F%rá í^bíòfró òcúpàdòs vèf fábéta 7;^

/c—Ob^váraintóás' èxtgéítdás pára ós;ri^osés'pecíficos;<^'rtepecfiyás^fhsüuções^Téchl»^; ■

d - Em quaíqüert  ̂deocupaçâo^ sempre: quehóüvérdeiw^lo de rnaténáscòmbusthzcfe(4K2,J-3ej-4), 

cfispostosém áreas dèscobertas,s»ão exigidos ne^es tocais:

d J: Proteção por sistema dé.hidràntes?e brtgadá de incêndio pára áreas dêiimitaàas.de de^Ssitó supériores 

/àiSOOrr^:-

d^ Protèção por extintores, podendo os mesmos ficar agiúpados ém abf^s ras ^tremídades do. terreno, 

com perwrso mà^mode 50 m;..
d'3: Recuos e afòsfementos d^ divisas do lote'(teiTèno): 6rriite do passeto publico de 3^0 m/lnriite das 

divisas'totèràis é ôos fuhdós: dé'2,0 m/Hmltè dè bombas de'comhistíveé, equipamentos eimàqúihás 

qufr i^odüzàm cator é òütrasfontésde qníçãò dé;3,'O m;

;d.4: Ó .dépósíto deverá estor dtspc^o em'totes mâxnnos de 20 metros de comjMrmentp.e torgura, ^parados 
porcorredores entreqs íotés com largura mínima de.1,5 m.

TABELA 6M.1
EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DMSÃO M-1

ft

Grupo de ocupação e uso
GRUPO M - ESPECIAIS 1

Divisão M-1 TÜNEL

Extensão em metros (ml 1

Medidas de Segurança 
contra Incêndio Áté2ÕÓ be'200 a 500 De50da1.0M Adma de 1:000’^

Segurança Estruturai contra 
Incêndio.................

X X X X

^fdás dé Emergência X X X X

Controle de Fumaça
X X X

Plano dé Ernergèncto' - X X X

Brigada dé Incéndto - X X X

Iluminação dé Emergência - X X X

Sist^a de Comimicação - - X X

Sistema de Circuito de TV 

(múnitoram^to)
- - -■ X

Sinálzação de Emeigència X X X X

Extintores - X X X

Hidrante e Mangotinhos - X X X

NOTAS ESPECÍFICAS:

1 - Túneis adma'de 1.000 meüos de extensão devem ^r re^iànzadós mediante Comissão Tédiicâ.
H • 
ds 
n 

NOTAS GERMS: 2.
8 s 

a ~ Atender às ejogéncias e condições particulares para as medidas de Segurança contra incêndio d^
Ó. 0) *’^ 

acordo com a ITCB^B (túnel rodoviáno); 3
b - As instalações elétricas devem estar em conformidade com as normas técnicas ofidais; 5. ^

c-Observar atnda as exigêndas para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas. :7V \
-•
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TABELA 6M.2
EDIFICAÇÕES E Areas de risco de divisão m-2 (qualquer Area e altura)

Grupo de ocupação 
e uso GRUPO M - ESPECIAIS

Divisão M-2 - Líquidos e gases combustíveis e inflamável'

Tanques ou cilindros e processos
Produtos 

acondicionados
Medidas de 

Segurança contra 
Incêndio

Líqüidosaté20rn’ 
oü gases-atêlOm'

Líquidos aCxma de 
2Ó,m’òugã^ 

. adma de' 10n? (b)

Plataforma de 
carregamento

Líquidòsáté 
.20 m^- ou 
gâses.atè 
iZ48pkg

Líquidos 
acima de 
m^õu gases 

açimade; 
lOAfirikn-

Acesso dèVtaturà na 
Edificação

X X

Segurança Estúturat 
. contra Incèr^io - - X X

Coftipartimentação 
Horizon taí(áreas)

X X

Compartimentação 
Vertical - - - X X

Contròléde Mãteriais 
de Acabamento - - X X

Saídas de 
Emergência - - X X

Plano de Emergência X - - X

Brigada de Incêndio - X X - X

Iluminação de 
Emerqénda - - ■■ ' - X>.1 X’

Detecção de Incêntfio - - - X

Aiarmé de Incêndio - X

Sinalização de 
Ernergência

X X X X X

Extintores X / ■ X ? X X X

Hidrante e 
Mangotinhos - X X’ - X

Resfriamento . ‘ ■ -

Espuma -- X - X

NOTAS ESPECiFIC^ti

1-Soitieiite q^ndoa área cohstniHa for süjpsrtór à TSOtn’;

2 - sómente para l^uidos inflamàveis! e coriibusá»eB,xorifprme;ejtigênciãs da 110^25 (proteção para. 

[iquídòsihRàmáveisecómbListiveisX

. 3 - Lum'ii^rias à proyá de e^losto.

NOtAS GERAIS:

ã -’devem ser yenliMd^ • as engençiâs quaiíto ao armazehamenfâ e prréessamento (produção, 

fnanipdaçâo' etc.) consfántei tfa ÍTCBr25 (Segurança contra’ Iricéridio para iUjuidos inflartíàveís e 

toinbüsliveis): ITG8-28 (Mariipíilação. anriKenamento, comerdáliZaçM e utitoçãóide GLP) e ITC^29; 

(eórnéfciãlizàçâo, distribuição é Íráíèaçâó de g& natural);

b - constdera-se para eíeão de gases inãainãveis á capacidade total do volume;em água.que.o reàpiente- 

pôde compoitar.fexpréssa em,mí (metros, cúbicos);

ç- as‘ÍnStaÍàç6sseiéWcas e SPDA devemtótorern çtíní n as normas técnicas

ft ft
J
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TABELA 6M.3
EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE DMSÃO M-3

Gnjpo de ocupação e uso
GRUPO M- ESPECIAIS

Divisão ‘entrais de.'tSc«riúnicaçâõe Energia

Medidas de Segurança
Classic:ação Quanto à altura (em metros)

contra incêndio
■Térrea. 6x:H:s;12í '12.<’H-S23 23<H^3() AcnnÓ;de,3p

Acesso deVintura ha 
Edificação

X )<■ X .X' X
Segurança Eslhjturaícontra 

Incêndio
X X X X X X'

• í; Compartilnentaçâo . 
ÍHoicontal (áreas) K X ,■,* ?'

Gonipartíméntaçâd Vèiticól - - - X X X

: Contrdé de Materiais de 
Acabamento

K X X X X

SâWaSdeEmefgéndà X X X X X X

Plarw de Emergência .■ ' / ■ X X X.

Brgada;dé'tntóndio X x X X X

liurniriaçâode Êmérgéncia ■ ■ X

Detêtçâg dé Iticéridiõ - X X X X

AJartne de Iricêndjò: X X X. ■ ' ■

SinaBzâçâo de Èmeigência X x X X X

Éxtintores i ■
■ X x x; ■

HÍdrànte e Mangoírihos X X X X X X

CHUyeiros Aulo ntóiicos ■' X” X' ■ ■ ■
NOTA ESPECIFICA:

1,-;0 sistema de chiíveiios autòmáticós pára a divis& M-3 podé-ser súbsfitüído por, sisterhá de gases, 

através dê supressão total do ambiente.

NOTitó GERAIS:

: a i- Para as subestações elétricas deve-sé oBservãrtarribèmjos critérios da ITCB-37 (subestação éíétrica);’ 

tji-As instâlaçBK el^cas e 0 SPDÁ devem ester em cpnionriidade ctMn as nonnas técnicas oficiais; 

c -Para súbsólos Ocupados ver TabetaT;'

d -pbservarainda as exigências para os riscos específicos dás. respectivas Ins^ções Técnicas.

02 T O O
?L 5
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TABELA 6M.4
EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO IM4 E M-7 COM ÁREA SUPERIOR A TSOM’

Grupo de ocupação e uso
GRUPO M- ESPECIAIS

Divisão M^t (propri^ade emtransÍDtmação) 
éM-7‘(|íátÍò(fe contêineres).

Classificação quanto á altura (em metros)tilcuiUuS UC Oc^Ui ali^d 
contra incêndio M-4:(quálquêr altura) Mi? (térieo-áreas èxtêmas)

AcesOT de: Viatura na' 
Edificação

X X

Saidas de Emergência X' X’

Biigada de Incêndio X X.

Sinalização de Emergência X X

Extintores X X

NOTAS ESPECIFICAS;

1 -P’ara M-4; aceitarn-se-às prépiiás saídas da edificação, podendo ás escadas ser doTipo NEi Paia M-7: 

açeitam-se os armamentos enteas quadras de annazenamento (vide ITeB-36 - pátio de contèinerX

NOTAS GERAIS:

8 - Observar também as exigências da ITGB-36.(pãtib de contêiner):

b - As áreas a serem consideradas paia M-7 são as áreas dos terrenos abertos (lotes) onde há depósito de 

contêineres;

c - Quando houver edificação (constmçâo) dentro do terreno das áreas de riscos, deve-se também verificai 

as exigências particulares para cada ocupação; Casos espèciflcos, ádptar Gomissâo Técnica;

d - As instalações elétricas e o SPDA devem estar em confijrmidade com as normas técnicas oficiais;

é - Observar ainda as exigências para os riscos esftecificos das respectivas Instmções Técnicas.

í

4^

ft ft ft
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Grupo de ocupação e uso

TABELA 6M.5
EDtnCAÇÕES DE DMSÃO M-S (SILOS)

GRUPO M-ESPECIAIS

TABELA 7
EXIGÊNCIAS ADICIONAIS PARA OCUPAÇÕES EM SUBSOLOS 

DIFERENTES DE ESTACIONAMENTO.

M-5 (sitos, armazenamento de grãos)DIvIsào

Medidas de Segurança
Classificação quanto à altura (em metros)

contra Incêndio
Térrea H<6 6 < H S12 12<KS23 2'3 < H S30 Aá’made3Ó'.

Acesso de Viatura ha 
Édifícaçâo

X X X X X X

Saídas de Emergênda X X X X X X

Plano de Emergência ””x' X’ X’ X’ X’ X'

Brigada de incêndio X X X X X X

numinaçào de Emergência X‘ - ....... X’ X’ X’

Cóntooie de Temperatura X’ X’ x= X’ •X®'

Alarme de Incêndio X X X X X

SinaTizáção de Emergência X X X X X X

Extintores X X X X X X

Hidrantee Mangotinhc« X’ x’ x” X’ X’ X’

Chuveiros Automáticos x’ X»' x’ X’ x’

Controle de Fontes de 
Ignição

yC X* X* X* X* X*

Controle (ic “Pós* X* X* X’ X' X* x*

SPDA X X X X X X

NOTAS ESPECÍRCAS:

1 - Áreas de risco que possi^m mais cíe um depósito de sHagem;

2- Somente para as áreas dê circulação;
3 - Observar regras e condiçtes particulares para essa medida na rrCB-27 (aimazeriamento em silos);
4 - Nas áreas com acúmulo de pós.

NOTAS GERAIS;

a - Observar ainda as exigences particularesda ITCB-27 (armazenamento em sitos);

b - As instalações elétricas e o SPDA devem estar ém conformidade com as normas técnicas oficiais; 
c - Para subsofos ocupados ver Tabela 7;
dObservar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Instruções Técnicas.

I

ft ft

Ârea ocupada (m’) 

no(s) subsoiofs}

primevo 
ou 

segundo 
subset

Ocupação do 

subsolo
Medidas de segurança adicionais no subsolo

JVéSO

Entre 50 
è 1'00

Todas • Sem exigências adicionats

DepôsMo

• Depósitos individuais’ (tom área n^1na ato 5m= cad<x ou
• Depósitos indMduais^ «xm área màxvna afé 2^ cada e detecção 

ai^máiia) (to incémflp.no depósito, ou
» Chuveiros automábitos^ resposta rõptoa no depósito, ou
• Controle de fumaça. i

Divisões
F-1.F-2. F-3. F-5.

F-€, F-10

• Ambientes subdNktos’ com área máxima até 50m* e detecção 
automática de Incêndio em todo o subsolo, ou

• Chuveiros aülomâticos^de resposta r^tda em todo subsolo, ou
• Controle de fumaça.

ocupações

• Ambientes subdMdcs* com ^eá m&^a ato 5tMF e detecção 
aütomâüca (to Incêndio nos^t^ies ocupados, ou

• Chuveiros automáticos’ de resposta rápida nos ambteníes oetto^dos. 
ou

• controle de fumaça.

Entre 
lOÓe 
2»

Depósito

• Depósitos individuais’ com área máxima até 5m* C3da. (to
• Ambientes subdMdos' com área máxima atè 50m% (tetocção 

automática de inc^dio no depósito e exaustão*, ou
• Qiuveiros automáticos’de resposta rápida no depósito e exaustão* ou
• Controie.de fumaça.

Dt/ísôes
F*1.F2.F-3.F-5. 

F-6. F-10

• OertecçSo automática de Incêndlp em todo o sub^. exausíâo* e duas i 
saldas dê emergãidâ ou

• Chuveiros autonúb*aá’dé reposta fá^lda em todo 0 subsolo e 
exaustSo*. ou

• Controle de fumaça.

Outras ocupações

• Detecção automática de incêndio nos ambientos ocupados e exaustão 
*.ou

• Chuveiros auton^cos’de resposta rápida nos ambientes ocupados e 
exaustão ou

• Controle de fUmaça;

Entre
250 e
500

Depôsilo’

• Depósitos todivKtoate', em er^cações reskfenctois, axn ^a máxbra 
até 5nF caito. ou

• Detecção autoníática de tocêndto em todo o sübsoto e exai^ão* w
• Chuveõos automãúcp^de resposto r^ida ero todo o subset e 

exaustão*, ou
• Controle de fumaça, ?■

Divisões
F-1.F-2. F-3. F-5.

F-6, F-10

• Detecção automática de Incêndio em todo o subsolo, exaustão* e dúàs
saldas de emergènciaem lados opostos, ou 3

• Chuveiros automáticos’ de resposta rápida em todo o subsolo e > 
exaustão*, ou

• Ctmlrtíe de fumaça. 3.

Oulr^ oà93(3e$

• Detecção autcxnática de incêndio em todo o sut^oio e exausttto*
• Chuveiros automáticos’de resposta rápida em todoo subsolo e 

morostão*. ou
• Controle de fumaça.

I

i 
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I

Área ocupada (m*) 

no{s) sub5oio(s)

Ocupação do 

subsolo
Medidas de segurança adicionais no subsolo

Acima' 
dèSOO

Depósito^

• Dqsósitos ImSviduats^, em edificações residenciais', com área máxbna 
até cada, ou

» Chuvetos autranátlcos^de resposta rápida e detecção automática de 
inc^KÍio. em todo o subsoto, duas saldas de emeigència em lados 
opoâos e controle de tomaça.

OiMras ocupa{8es
• Choveres auíofnáíicos^ de respostâ rãpiúa e detecção automática de 

Incêixtio. ein todo o suósolo. duas satdas de emergência em lados 
opostos e controle de rumaça.

Nos 
demais 

subsolos

AtétOO

Depósito

• D^>Õ5(tos in(£vi({uais' oxn área máxima até Sm’ cada, (xj
• O^>ós(tos tncBvfduais^ com área máxteto até 25m’ cada e detecção 

automática de tncêndto no depfeito, ou
• Chuveiros automáffcos’de. resposta rá{Mda no depósito, ou
• Ccmtrc  ̂de tomaca.

DMSões
F-Í.F-2.FAF-5. 

F-6,F-10

• Detecção automática de Incêndio em todo o suDsdo. exausião* e duas 
saídas de entergàicta ou

« Chuveiros automáticos^ de resposta rápida em todo o subsolo e 
ei^stão*, ou

« Contre^ de fumaça.

Outras ocupações

• Detecção automãticá dé incêndio nos amb'rentes ocu[tedos e exaustão*. 
ou

• Chuveiros automáticós^de resposta rápida nos ambientes ocupaites e 
exaustão*, ou

• Contn^ de fumaça.

Acirtte 
de 100

Depc^’

• Depostos te(fividutm:\ em etSficaçõesresidenctats, com ^ea rnâxima i
ateShFéada^ou i

• Chuveiros automàticos  ̂âe respiteta rá^kte e detecção automática de 
íTvcéntgOj em todo o siá)sók>, dvos saídas de errsrgencte em 
opostos e contn^ de fumaça.

Outras ocupações
'• Chuveiros, automáticos' de riespe^a r^iite é detecção automáticà de 

incêndio, em to(fo o subsolo, duas saídas de emergência em tedos 
opostes e controle de fumaça..

NOTASGERAiS;
a - oéupações permitidas hos àiteòtes (qú<4quèr nryel) seifi necessídatte de medidas, ádiciõnats: garagem de 

veículos, teva^m ite autos; vestiàr^ até lOOnf; banheiros, áreas técnicas não habitadas (elétnca, te^ter^ 

lógica, mtSogèracte) eâssaneíhado^

b'- Oitenderite: p<x àdtàbrQis àctú^s coh^ém^itares ás exí^das [Mesártas^ edifido;-
c - Além dÔ cmtido neste Reguiamentõ, os subsolos devem também atender às eogêndas ocmtktes nós 

respectivos Çô(figos de Obras Ííiufúdpais, principaírnente (juanto à salubrnhKJe e ventSação;

d - área total ocupada de atê:.5Q0 houver compartimentação de acordo com a ITC6-p9 enb« os

ambienta; às exigências'desta tabela ^erâo ser àmslderádãs individuabnente (^ra carte compartteiento: 

è - O sts&nte (te'^.cofrtrc^ dé fünôça' será cón^eradó para os ambientes' ocupados.

NOTAS ESPECÍFICAS:

1 - As paredes dos compartimentos devem ser consínjklas com material resisteitíe ao fo^ por 60 minutos, no 

rnfriimo;

2 - Pode ser inteifigado â mrte de hidrantes pressurizada, utifizando-se da bomba e da reserva de'incêndio 

dònenstonada para o sistema de tàdr^tes;

3 ~ Pode ser intedigado à rede (te hidrantes pressurizada. utiHzándose (te reserva de incêndio ámensionada para o 

sistema de htdranles. oitretanto a bomba de incéncfb (teve ser cfimenskxtada considerando o funcionamento 

simuUâneo (te seis bicos e um hidrante. Havendo chuveiros automáticos inslalados no erfificto, hã necessidade 

de trocar os tKCOS <te projeto por bicos de resposta rápida;

4 - Exaustão natural cxj mecãiica nos ambteníes oaj^tedos conterrne estabelecido na ÍTCB-15 (Cixitrote dé 

fumaçaX

5 - Somente depósitos situados em edificações residenciais.
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

Corpo de Bombeiros

INSTRUÇÃO TÉCNICA 17/2011

Brigada de incêndio

SUMÁRIO ANEXOS

1 Objetivo A

2 Aplicação

Composição mínima da brigada de incêndio por 
pavimento ou compartimento

3 Referências normativas e bibliográficas
B Formação da brigada de incêndio

4 Definições
C Questionário de avaliação de brígadista

5 Procedimentos
D

E

F

G

Questionário de avaliação de brigadista profissional

Etapas para implantação da brigada de incêndio

Exemplos de organogramas de brigadas de incêndio

Fluxograma de procedimento de emergência da 
brigada de incêndio

Atualizada pela Portaria CCB 005/600/2012 publicada no Diário Oficial do Estado, n° 205. de 30 de outubro de 2012.
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1 OBJETIVO

Estabelecer as condições mínimas para a composição, for* 
mação, implantação, treinamento e reciclagem da brigada de 
incêndio para atuação em edificações e áreas de risco no 
Estado de São Paulo, na prevenção e no combate ao princí­
pio de incêndio, abandono de área e primeiros socorros, 
visando, em caso de sinistro, proteger a vida e o patrimônio, 
reduzir os danos ao meio ambiente, até a chegada do so­
corro especializado, momento em que poderá atuar no apoio.

5.2.3 Possuir boa condição física e boa saúde;

5.2.4 Poluir bom conhecimento das inst^ações, devendo 
ser escolhidos preferenciaimente os funcionários da área de 
utilidades, elétrica, hidráulica e manutenção geral;

5.2.5 Ter responsabilidade legal;

5.2.6 Ser alfabetizado.

5.4.2,2 Anualmente deve ser realizada reciclagem para os 
brigadistas já formados, com a emissão de atestado de briga­
da de incêndio.

5.5

2 APLICAÇÃO

Esta Instrução Técnica (IT) aplica-se a todas as edificações 
ou áreas de risco, conforme o Decreto Estadual n “56.819/11 
- Regulamento de segurança contra incêndio das edificações 
e áreas da risco do Estado de São Paulo.

Nota:
Caso nenhum candidato atenda aos critérios básicos relacionados, 
devem ser selecionados aqueles que atendam ao maior número de 

requisitos.

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS

NBR 14023 - Registro de atividades de bombeiros.

NBR 14096 - Viaturas de combate a incêndio.

NBR 14276 - Programa de brigada de incêndio.

NBR 14277 - Instalações e equipamentos para treinamento 
de combate a incêndio.
NBR 14561 - Veículos para atendimento a emergências 
médicas e resgate.

NBR 14608 - Bombeiro profissional civil.

NBR 15219 - Plano de emergência contra incêndio - requisitos. 

Manual de Fundamentos do Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo.

4 DERNIÇÕES

Para os efeitos desta Instrução Técnica aplicam-se as defini­
ções constantes da IT 03/11 - Terminologia de segurança 
contra incêndio.

5 PROCEDIMENTOS

5.1 Composição da brigada de Incêndio

5.1.1 A composição da brigada de incêndio de cada pavi­
mento, compartimento ou setor é determinada pela Tabela 
A.1, que leva em conta a população fixa, o grau de risco e os 
grupos/divisões de ocupação da planta.

5.1.2 Quando em uma planta houver mais de um grupo de 
ocupação, o número de brigadistas deve ser calculado le- 
vando-se em conta o grupo de ocupação de maior risco. O 
número de brigadistas só é calculado para cada grupo de 
ocupação se as unidades forem compartimentadas ou se os 
riscos forem isolados.

5.3 Organização da brigada

5.3.1 Brigada de incêndio

A brigada de incêndio deve ser organizada funcionalmente, 
como segue:

brigadistas: membros da brigada que executam as 
atribuições previstas em 5.5;

líder: responsável pela coordenação e execução das 
ações de emergência de um determinado setor/pavi- 
mento/compartimento. É escolhido dentre os 
brigadistas aprovados no processo seletivo;

chefe da edificação ou do turno: brigadista respon­
sável pela coordenação e execução das ações de emer­
gência de uma determinada edificação da planta. É 
escolhido dentre os brigadistas aprovados no proces­
so seletivo;
coordenador gerai: brigadista responsável pela coor­
denação e execução das ações de emergência de to­
das as edificações que compõem uma planta, inde­
pendentemente do número de turnos. É escolhido den­
tre os brigadistas que tenham sido aprovados no pro­
cesso seletivo, devendo ser uma pessoa com capaci­
dade de liderança, com respaldo da direção da em­
presa ou que faça parte dela. Na ausência do coorde­
nador geral, deve estar previsto no piano de emergên­
cia da edificação um substituto treinado e capacitado, 
sem que ocorra o acúmulo de funções.

Organograma da brigada de incêndio

O organograma da brigada de incêndio da planta varia de 
acordo com o número de edificações, o número de pavimen­
tes em cada edificação e o número de empregados em cada 
pavimento, compartimento, setor ou turno, (ver Anexo F).

a.

b.

c.

d.

5.3.2

5.1.3 A composição da brigada de incêndio deve levar em 
conta a participação de pessoas de todos os setores.

5.2 Critérios básicos para seleção de candidatos a 
brigadista

Os candidatos a brigadista devem atender preferencialmente 
aos seguintes critérios básicos;

52.1 Permanecer na edificação durante seu turno de trabalho;

5.2.2 Experiência anterior como brigadista;

5.4 Programa do curso de brigada de incêndio

Os candidatos a brigadista, selecionados conforme o item 
5.2, devem frequentar curso com carga horária mínima defini­
da na Tabela B.2, abrangendo as partes teórica e prática, 
conforme Tabela B.1.

5.4.1 O curso deve focar principalmente os riscos inerentes 
ao gnjpo de ocupação.

5.4.2 O atestado de brigada de incêndio será exigido quan­
do da solicitação de vistoria, conforme critérios estabelecidos 
pela IT 01/11 - Procedimentos administrativos.

5.4.2.1 O atestado de brigada de incêndio deve ser renova­
do quando houver alteração de 50% dos seus membros, con­
forme item 5.4.3.1.

5.4.3 Os brigadistas que concluírem a formação ou a 
reciclagem, com aproveitamento mínimo de 70% em avalia­
ção teórica e/ou prática, definida com base nos objetivos cons­
tantes da Tabela B.1, podem receber certificados de brigadis- 
ta. a critério do profissional habilitado, definido no item 5.4.5. 

5.4.3.1 No caso de alteração de 50% dos membros da briga­
da, aos componentes remanescentes, que já tiverem frequen­
tado a formação, serão facultadas as partes teórica e prática, 
desde que o brigadista seja aprovado em pré-avaliação com 
70% de aproveitamento.

5.4.32 A reciclagem da brigada de incêncSo deve englobar a 
parte prática, conforme conteúdo programático previsto na 
Tabela B.1 e carga horária prevista na Tabela B.2. A parte teóri­
ca na reciclagem será facultada, desde que o brigadista seja 
aprovado em pré-avaliação com 70% de aproveitamento.

5.4.4 Após a formação ou reciclagem da brigada de incên­
dio, 0 profissional habilitado, conforme item 5.4.5 e subitens, 
deve emitir o respectivo atestado de brigada de incêndio, 
conforme anexo da iT 01/11. Caso a formação ou reciclagem 
seja realizada por 02 (dois) instrutores em áreas diferentes 
(incêndio e primeiros socorros), o atestado de brigada de 
incêndio deve ser assinado por ambos.

5.4.5 O profissional habilitado para a formação e para a 
reciclagem da brigada de incêndio deve ter uma das seguin­
tes qualificações;

5.4.5.1 Formação em Higiene, Segurança e Medicina do Tra­
balho, devidamente registrado nos conselhos regionais com­
petentes ou no Ministério do Trabalho.

5.4.5.1.1 O médico e o enfermeiro do trabalho só podem 
responsabilizar-se pelo treirramento de primeiros socorros.

5.4.5.2 Ensino médio completo e especialização em Preven­
ção e Combate a Incêndio (carga horária mínima de 120 ho- 
ras-aula para risco baixo ou médio e 160 horas-aula para 
risco alto) e técnicas de emergências médicas (carga horária 
mínima de 100 horas-aula para risco baixo, médio ou alto) 
para os componentes das Polícias Militares e dos Corpos de 
Bombeiros Militares.

5.4.6 A avaliação teórica é realizada na forma escrita, prefe­
rencialmente dissertativa, conforme objetivos constantes da 
Tabela B.l. e a avaliação prática é realizada de acordo com o 
desempenho do aluno nos exercícios realizados, conforme 
objetivos constantes da Tabela B.1.

5.4.7 Para fins de instrução prática e teórica, os grupos de alu­
nos do curso de formação ou reciclagem da brigada de incêndio 
devem ser compostos de, no máximo, 30 (trinta) alunos.

5.4.8 Devem ser disponibilizados a cada membro da briga­
da, conforme sua função prevista no plano de emergência da 
planta, os EPIs para proteção da cabeça, dos olhos, do tron­
co. dos membros superiores e inferiores e do corpo todo, de 
forma a protegè-los dos riscos específicos da planta.

5.4.9 Os treinamentos práticos de combate a incêndios rea­
lizados pelos brigadistas em campo de treinamento devem 
obedecer aos requisitos da NBR 14277/2005 - instalações e 
equipamentos para treinamento e combate a incêndios.

5.5.1

a.

b.

c.

dl
e.

5.5.2

b.
c.

d.

e.
f.

&

Atribuições da brigada de Incêndio

Ações de prevenção:
análise dos riscos existentes durante as reuniões da 

brigada de incêndio;

notificação ao setor competente da empresa ou da 
edificação das eventuais irregularidades encontradas 
no tocante a prevenção e proteção contra incêndios; 

orientação à população fixa e flutuante; 

participação nos exercícios simulados; 
conhecer o plano de emergência da edificação.

Ações de emergência: 

identificação da situação; 

alarme/abandono de área;

acionamento do Corpo de Bombeiros e/ou ajuda ex­
terna;
corte de energia; 

primeiros socorros;
combate ao princípio de incêndio; 
recepção e orientação ao Corpo de Bombeiros.

5.6 Procedimentos básicos de emergência

5.6.1 Alerta

Identificada uma situação de emergência, qualquer pessoa 
pode alertar, através dos meios de comunicação disponíveis, 
os ocupantes e os brigadistas.

5.6.2 Análise da situação

Após o alerta, a brigada deve analisar a situação, desde o 
início até o final do sinistro. Havendo necessidade, acionar o 
Corpo de Bombeiros e apoio externo, e desencadear os pro­
cedimentos necessários que podem ser priorízados ou reali­
zados simultaneamente, de acordo com o número de 
brigadistas e com os recursos disponíveis no local.

5.6.3 Primeiros socorros

Prestar primeiros socorros às possíveis vítimas, mantendo ou 
restabelecendo suas funções vitais com SBV (Suporte Bási­
co da Vida) e RCP (Reanimação Cardiopulmonar) até que se 
obtenha o socorro especializado.

5.6.4 Corte de energia

Cortar, quando possível ou necessário, a energia elétrica dos 
equipamentos da área ou geral.

-H D 25.6.5 Abandono de área ©
o -*

Proceder ao abandono da área parcial ou total, q^ndo n^ 
cessário, conforme comunicação preestabelecida,^emoven^ 
do para local seguro, a uma distância mínima de^OCy.çp_ao-» 
locai do sinistro, permanecendo até a definição firal.g^J  ̂□

5.6.6 Confinamento do sinistro
Evitar a propagação do sinistro e suas consequê^

5.6.7 Isolamento da área
isolar fisicamente a área sinistrada de modo a 3a 

trabalhos de emergência e evitar que pessoas nSj 
das adentrem ao local.
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5.6.8 Extinção

Eliminar o sinistro restabelecendo a normalidade.

5.6.9 investigação

Levantar as possíveis causas do sinistro e suas 
consequências e emitir relatório para discussão nas reuniões 
extraordinárias, com o objetivo de propor medidas corretivas 
para evitar a repetição da ocorrência.
5.6.10 Com a chegada do Corpo de Bombeiros a brigada 
deve ficar à sua disposição.

5.6.11 Para a elaboração dos procedimentos básicos de 
emergência, deve-se consultar o fluxograma constante no 
Anexo G.

5.7 Controle do programa de brigada de incêndio

5.7.1 Reuniões ordinárias

Devem ser realizadas reuniões mensais com os membros da 
brigada, com registro em ata, onde são discutidos os seguin­
tes assuntos:

a. funções de cada membro da brigada dentro do plano;

b.

5.8 Procedimentos complementares

5.8.1 identificação da brigada
5.8.1.1 Devem ser distribuídos em locais visíveis e de gran­
de circulação quadros de aviso ou similar, sinalizando a exis­
tência da brigada de incêndio e indicando seus Integrantes 
com suas respectivas localizações.
5.8.1.2 O brigadista deve utilizar constantemente em lugar 
^sível uma identificação que o reconheçam como membro 
da brigada.
5.8.1.3 No caso de uma situação real ou simulado de emer­
gência, 0 brigadista deve usar braçadeira, colete ou capace­
te para facilitar sua identificação e auxiliar na sua atuação.
5.8.1.4 É vedado ao brigadista ou brigadista profissional o 
uso de uniformes ou distintivos iguais ou semelhantes aos 
utilizados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Es­
tado de São Paulo, conforme o art. 46 do Decreto-Lei n ’3.688, 
de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais) e 
legislação infraconstitucional pertinente.

e.

f.

9*

h.
L

k.

l

não ficar na frente de pessoas em pânico, se não pu­
der acalmá-las, evite-as. Se possível, avisar a um 
brigadista;

todos os empregados, independente do cargo que 
ocupar na empresa, devem seguir rigorosamente as 
instruções do brigadista;

nunca voltar para apanhar objetos; ao sair de um lu­
gar, fechar as portas e janelas sem trancá-las;
não se afastar dos outros e não parar nos andares; 
levar consigo os visitantes que estiverem em seu local 
de trabalho;

sapatos de salto alto devem ser retirados;
não acender ou apagar luzes, principalmente se sentir 
cheiro de gás;
deixar a rua e as entradas livres para a ação dos bom­
beiros e do pessoal de socorro médico;

m. dirigir-se para um local seguro, pré-deíerminado pela 
brigada, e aguardar novas instruções.

.2 Em locais com mais de um pavimento:

a. nunca utilizar o elevador

b. não subir, procurar sempre descer;
c. utilizar as escadas de emergência, descer sempre uti­

lizando o lado direito da escada.c.

d.

e.
f.

condições de uso dos equipamentos de combate a 
incêndio;
apresentação de problemas relacionados à preven­
ção de incêndios encontrados nas inspeções para que 
sejam feitas propostas corretivas;
atualização das técnicas e táticas de combate a 
incêndio;

alterações ou mudanças do efetivo da brigada; 
outros assuntos de interesse.

Reuniões extraordinárias
Após a ocorrência de um sinistro, ou quando identificada uma 
situação de risco Iminente, fazer uma reunião extraordinária 
pára discussão e providências a serem tomadas. As deci­
sões tomadas são registradas em ata e enviadas às áreas 
competentes para as providências pertinentes.

5.7.2

5.8.2 Comunicação interna e externa

5.8.2.1 Nas plantas em que houver mais de um pa^mento, 
setor, bloco ou edificação, deve ser estabelecido previamen­
te um sistema de comunicação entre os brigadistas, a fim de 
facilitar as operações durante a ocorrência de uma situação 
real ou simulado de emergência.

5.8.2.2 Essa comunicação pode ser feita por meio de telefo­
nes, quadros sinópticos, interfones, sistemas de alarme, rádi­
os, alto-falantes, sistemas de som interno etc.

5.6.2.3 Caso seja necessária a comunicação com meios ex­
ternos (Corpo de Bombeiros ou Plano de Auxílio Mútuo). o(a) 
telefonista ou operador de rádio é o(a) responsável. Para 
tanto, faz-se necessário que essa pessoa seja devidamente 
treinada e que esteja instalada em local seguro e estratégico 
para o abandono.

5.8.3 Ordem de abandono

5.9.3
a.

b.

c.

5.7.3 Exercícios simulados
Deve ser realizado, no mínimo a cada 6 meses, um exercício 
simulado no estabelecimento ou local de trabalho com parti­
cipação de toda a população. Imediatamente após o simula­
do deve ser realizada uma reunião extraordinária para avalia­
ção e correção das falhas ocorridas. Deve ser elaborada ata 
na qual conste:

horário do evento;

tempo gasto no abandono;

tempo gasto no retomo;

tempo gasto no atendimento de primeiros socorros; 
atuação da brigada;

comportamento da população; 
participação do Corpo de Bombeiros e tempo gasto 
para sua chegada;

ajuda externa (Ex: PAM - Plano de Auxílio Mútuo); 

falhas de equipamentos;
falhas operacionais;

demais problemas levantados na reunião.

O responsável máximo da brigada de incêndio (coordena- 
dor-geral. chefe da brigada ou líder, conforme o caso) deter­
mina o início do abandono, devendo priorizar os locais sinis­
trados. os pavimentes superiores a esses, os setores próxi­
mos e os locais de maior risco.

5.8.4 Ponto de encontro

d.

e.

Em situações extremas:
nunca retirar as roupas, procurar molhá-las a fim de 
proteger a pele da temperatura elevada (exceto em 
simulados);
se houver necessidade de atravessar uma barreira de 
fogo, molhar todo o corpo, roupas, sapatos e cabelo. 
Proteger a respiração com um lenço molhado junto à 
boca e o nariz, manter-se sempre o mais próximo do 
chão, já que é o local com menor concentração de 
fumaça;
sempre que precisar abrir uma porta, verificar se ela 
não está quente, e mesmo assim só abrir vagarosa­
mente;
se ficar preso em algum ambiente, procurar inundar o 
local com água, sempre se mantendo molhado;
não saltar, mestro que esteja com queimaduras ou 
intoxicações.

5.11.2 Os profissionais responsáveis pela formação ou 
reciclagem da brigada de incêndio devem apresentar, com 
os respectivos atestados, a sua habilitação específica.

5.11.3 Recomenda-se para os casos isentos de brigada de 
incêndio a permanência de pessoas capacitadas a operar os 
equipamentos de combate a incêndio existentes na 
edificação.

5.11.4 As edificações que possuam brigadistas profissionais, 
que executem exclusivamente serviços de prevenção e pro­
teção contra incêndio, terão decréscimo na proporção de 20% 
na quantidade mínima de brigadistas, para cada brigadista 
profissional, por turno de 24 h, até o limite de 60%, desde que 
isso não prejudique a organização e segurança do abando­
no do locai em virtude da redução de brigadistas.

5.11.4.1 Os brigadistas profissionais, computados para de­
créscimo, conforme exposto acima, devem ser avaliados pelo 
Corpo de Bombeiros, durante as vistorias técnicas, de acordo 
com o Anexo D desta IT.
5.11.4.2 Para esta avaliação, o vistoriador deve escolher um 
brigadista profissional e fazer 08 (oito) perguntas dentre as 
30 (trinta) constantes do Anexo D. O avaliado deve acertar, 
no mínimo, 04 (quatro) das perguntas feitas. Quando isto não 
ocorrer, deve ser avaliado outro bombeiro e, caso este tam­
bém não acerte o mínimo estipulado acima, deve ser exigido 
a reciclagem.
5.11.4.3 A formação do brigadista profissional deve atender 
às exigências da NBR 14608/07.

5.11.4.4 A identificação dos brigadistas profissionais deve 
atender o disposto no item 5.8.1.4 desta IT.
5.11.5 A edificação que possuir Posto de Bombeiro interno, 
com efetivo mínimo de 05 (cinco) brigadistas profissionais 
(por turno de 24 h) e viatura de combate a incêndio devida­
mente equipada nos parâmetros da NBR 14096/98 - Viaturas 
de combate a incêndio, pode ficar isenta da brigada de incên­
dio. desde que o brigadista profissional ministre treinamento 
periódico aos demais funcionários, nos parâmetros desta IT.

5.12 Em edificações e/ou áreas de risco que produzam, ma­
nipulem ou armazenem produtos perigosos deve-se aplicar 
0 estabelecido no Anexo B, Tabela B-1, item 22 desta IT a 
todos os funcionários que trabalham com o manuseio dos 
produtos perigosos.

a.

b.

c.
d.

e.
f.

9-

h.
i. 

j-
k.

Devem ser previstos um ou mais pontos de encontro dos 
brigadistas, para distribuição das tarefas, conforme item 5.6.

5.8.5 Grupo de apoio

O grupo de apoio é formado com a participação da Seguran­
ça Patrimonial, de eletricistas, encanadores, telefonistas e 
técnicos especializados na natureza da ocupação.

5.10 Implantação da brigada de incêndio

A implantação da brigada de incêndio da planta deve seguir 
o Anexo E.

5.9 Recomendações gerais
5.9.1 Em caso de simulado ou incêndio, adotar os seguintes 
procedimentos:

manter a calma; 

caminhar em ordem sem atropelos; 
não correr e não empurrar; 
não gritar e não fazer algazarras;

a.
b.

c.
d.

5.11 Certificação e avaliação

5.11.1 Os integrantes da brigada de incêndio devem ser ava­
liados pelo Corpo de Bombeiros, durante as vistorias técni­
cas, de acordo com o Anexo C desta IT.

5.11.1.1 Para esta avaliação, o vistoriador deve escolher um 
brigadista e fazer 06 (seis) perguntas dentre as 24 (vinte e 
quatro) constantes do Anexo C. O avaliado deve acertar, no 
mínimo, 03 (três) das perguntas feitas. Quando isso não ocor­
rer, deve ser avaliado outro brigadista e, caso este também 
não acerte o mínimo estipulado acima, deve ser exigido um 
novo treinamento.

5.13 Centro esportivo e de exibição

Nas edificações enquadradas na divisão F-3, onde se aplica 
a IT 12/11 - Centros esportivos e de exibição, devem ainda . 
ser observadas as seguintes condições:
5.13.1 Considerando que a população fixa (funcionários ac 
serviço do evento) faz parte das atrações e normainíênte nãc^ 
estarão permanentemente junto ao público, é oerm^da 
contratação de brigadistas ou brigadistas profissíonai^^ 
de que atendam, no mínimo, aos requisitos desta 1*9

5.13.2 Considerando o especificado no item anteriof.êfn.iri 
talações temporárias ou em edificações classificada^on. 
F-3, o número de brigadistas deve ser calculadczd^â»}^ 
com o previsto na Tabela A.1 para locais com lotaÇSt 
500 (quinhentas) pessoas, sendo que acima dSt 
populacional deve-se levar em conta a populaçã^i 
prevista para o local, na razão de:
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locais com lotação entre 5(X} e 1.000 pessoas, o nú­
mero de brigadistas deve ser, no mínimo, 05;

locais com lotação entre 1.000 e 2.500 pessoas, o nú­
mero de brigadistas deve ser, no mínimo, 10;

locais com lotação entre 2.500 e 5.000 pessoas, o nú­
mero de brigadistas deve ser, no mínimo, 15;
locais com lotação entre 5.000 e 10.000 pessoas, o 
número de brigadistas deve ser, no mínimo, 20;

locais com lotação acima de 10.000 pessoas, acres­
centar 1 brigadista para cada grupo de 500 pessoas.

5.13.3 A fim de atender ao prescrito no item acima, é permiti­
do definir o número de brigadistas em função da quantidade 
efetiva de Ingressos colocados à venda ou limitação do nú­
mero de pessoas quando o evento for gratuito, devendo esta 
Informação ficar à disposição da fiscalização e afixada junto 
à portaria principal, conforme IT 20/11 - Sinalização de emer­
gência. Neste caso, deve haver na portaria, meios para con­
trolar o número de pessoas que adentrarão ao evento.

b

c.

d.

e.

5.13.4 Por ocasião da vistoria do Corpo de Bombeiros de­
vem ser apresentadas relações nominais dos brigadistas que 
estarão presentes ao evento, com as respectivas cópias dos 
certificados de treinamento.

5.13.5 O administrador do local deve ter a relação nominal 
dos brigadistas presentes no evento afixado em local visível 
e de acesso público.

5.13.6 O brigadista deve utilizar, durante o evento, um colete 
refletivo que permita identificá4o como membro da brigada e 
que possa ser facilmente visualizado a distância.

S.13.7 O sinal sonoro emitido para acionamento da brigada 
de incêndio deve ser inconfundível com qualquer outro e audí* 
vel em todos os pontos do recinto suscetíveis de ocupação.

5.14 Brigada profissional

Nas edificações enquadradas na divisão C*3 {shopping 

center} e na divisão F, onde ocorra a realização de shows e/ 

ou rodeios com população acima de 10.000 pessoas, devem 
ser observadas as seguintes condições:

5.14.1 Atém da brigada prevista na edificação ou no evento 
temporário, conforme requisitos desta IT. o responsável pelo 
shopping center, peio show ou pelo rodeio deve manter uma 
quantidade de brigadistas profissionais para garantir a pre* 
venção de incêndio e os atendimentos de emergência;

5.14.2 A quantidade de brigadistas profissioneis deve levar 
em conta a lotação do tocai napre^torção de 01 (um) brigadista 
profissional a cada 10.000 pessoas, quando se tratar de show 

e/ou rodeio, respeitando-se o mínimo de 02 (dois) brigadistas 
profissionais;

5.14.3 A quantidade de brigadistas profissionais para a dM- 
sâo C-3 {shopping center} deve atender a Tabela A:1 do 
Anexo A da NBR 14608/07;

5.14.4 A formação do brigadista profissional deve atender às 
exigências da NBR 14608/07.

5.14.4.1 A identificação dos brigadistas profissionais deve 
atender ao disposto no item 5.8.1.4 desta IT.

ANEXO A

Tabela A.1: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento

Exnmpío»

Casas térreas ou 
assobradadas 

(isoladas ou não), 
condomínios 

horizontais etc.

Edifícios de 
lojas de 

departarrientos. 
drogarias, tintas e 

vernizes, 
magazines, 

galerias 
comerdate. 
mercados, 

supermercados

Shopping 
Centers {nota - 

10)

Hotéis, motéis. 
. pensões, 
hospedarias, 
. pousadas. 

.'à[bergues,casás 
' de cômodos e 

, divisão A-3 com 
mais de 16 leitos

Habitação 
muriifamiliar

Habitação 
unlfamiliar

Habitação 
coletiva (nota

. Hotéie • .. 
assemethádo

Hotel 
residendal

e

Foputação nx8 por pevtmento ou 
compartimento

Acima

80% dos furtdOnáríos da ctSfícação mais um 
brtgatífsta (morador eu tuncíonário) 

por pavimenta (nota 7)

Nivaldo 
troinamento 
(Anexo 8)

Pensionatos, 
Internatos, 

alojamentos, 
mosteiros, 
conventos, 
residências 

geriátricas etc. 
(capaddaúo 

máxima: 16 leitos)

Hotéis B 
assemelhados 
com cozinha 
própria nos 

apartamentos 
(induem-se apart- 

hotéis. hotéis 
residenciais)

Açougue. artigos 
de bíjüléria. metal 

ou vidro, 
airtomóveis, 
lerragens, 
floriaÁura. 

material. 
lotográlico, 

verduras e \dnhos

Edifícios de 
apartarT»nío em 

; Béral ;

isento

Intermeuiãrto
(nota 14)

Centrode 
comprasem geral 
{shopping centers}

(nota 5)

(nota 5)

Intermediárto

intcrmcdíârfE).

IntennediáS’

Intermeoiá^ "Q
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/nsín?ção Técnica n^ 17/2011 - Brigada da incêndio 431 A32 Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de Sáo Pauto

ANEXO A

Tabela A.1: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.)

Divisão

xGroü'' 

de

~ tt-'L.

Populnç^olxipn povl-rn 3 o
”■ ' Nível do - -' 

tr nnn np o 
lAn xo D

0» lerlção bomplon ^aT?
3

Art»-
.^4

At6 
"Ô

Att'C
^8g

?^Atô 
10'^ 

■v “i-

Acima
de 10

s
»•
3 e 
S .é 
o
5 â 
§s 

_J
Ik

A i ;

’0 lí

Àf

Expo ção de 
objc’os 0 ’* 

\; animal ..

.KOIrfWvW'-WX'C'XiCiiiFXlOC"*

'^oxposlçflodo'  ̂

objeto o r 
animais s/íot*-y 

room galeria do 
1 p n

/e c (odiíicaçfies^ 
permanen c ) .«

-« -Ã
»2 * •* 2.^ .1 KZ.

zV' 
‘■•S 3

-«í- í p. -a í n 1 1
''^ '■

<';5j}o. Intermediário

< Alto
|B|

> z-ri^-\íK SVTií^
s

^(noia 5) .Í^í Ip-emod àrto

o .>
5
£ 
o
O'
6 

£ 
S-

O

G-1

Garagem sem 
acesso dé 

público e sem 
abastecimento

Garagens
■ automáticas Baixo 1 2 2 2 2 (nota'S) Básico

^Garagem com?-; 
•!í>K acesso dcí«^ 
•Sípubiteoe scmrr 
?7abasteciment09.

Garagens í»í«s; 
enr 

r-ífí automação? om’j?s 
geral som 

sst übasíeclmenro?^, 
:ix(exccio veículos^

.«S?fií5<COtaUVOS)W5í-6S

i n 1 3

%<

V-6f

>
4

■■...' ■ ■ .■

í.<(fxsío5)/;^

■■■, A-;....... ■ .■ ,;. .. . .^.

' ■ ■'■■' ''5

G-3

Local dotado 
de 

abastecimento 
de combustivei

Postos do 
abastecimento e 

serviço, garagens 
(exceto veículos 

de carga e 
coletivos)

Baixo 1 2 3 4 4 (nota 5) Básico

' : . .

»

^'-'Sorvrço dovxz 
0 n»* y. o

mnnvençáoo 
7^™’ *

■:■: ■: ■:■■ ■ . '■
s.^'» Otianas.dov^ 

conserto de ;
iSfíís^.vcículos.TíVz^; 

'^tborrachana (sem^ 
'7 roeauchutagcm).ft 

0 Icinas e ?\ 
garagens de-jtu» 

’íveículos de cargai 
;s:<o cotctfvos OtC.ííS

"zr --

K

2
v.y 

íí.'? <

\ •exa •$<t.'r.2íxz.

■

s

&

Í-/Z

^(nonS)?

í<>

s<s>ax>s<x>!?orK-

V

C Básico é
< z» <

G-5 Hangares

Abrigos para 
aeronaves com 

ou sem 
abastecimento

Baixo 2 3 4 4 (nota 5) Bá9CO

! J Maimas.4alss^ 
^^clúbM'e£^;^

^Bêuxí^ 
zííkízfíSs sw Z-'ís B

Bàstco^^^

|k^o^ * 3
ÍÍÍVÍ^ÍSÍ

SítíóiaSfô Intemwdiárfo^^

w ^(wta'sW

ANEXO A

Tabela A.1: Composição mínima da brigada dé incêndio por pavimento òu compartimento (cent)

j ^Grupo CH^sâOj? h ^Oeser<çfio<is^ l 

B^íiwí^

População fixa por pevlmonfo 
CO np^rlIniL i*o

®“ Nívnido

w2k;í
rfAtó^:

s 8-^
A*6
10

Mrnvo a» 
(*p 10

- a
o
S

• 
£
«

SI

o

I

H-1
Hospitais 

veterinários e 
assemelhados

Hospitais, clínicas 
e consultórios 
veterinários e 
assemelhados 

(irdui-se 
alojamento com 

ousem 
adestramento)

Baixo t 2 2 2 2 (nota 5) Básico

/■ ;

^'èsp^ài^po^ 

•^^fisiaS'wS^®

^AsHoSídrtaoatos^ 
^^^rígosl^^
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(nota 11)
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de saúde, 

pronlos-socorros.. 
clinicas com 
!ntema0o.

ambulatórios o 
postos de 

atendimento de 
urgóncla. postos 

de saúde etc.

'Baixo 2 3 4 5 6 (nota 5) Básico
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£foí^fô'artrèídíi^ 
^^'e''po£tóáí3^^

xXk-:A<Axxz,»XK;<níQ«A-H.-'.>:

jg^.Edlflcaçôés;do«<3i
ExecuÔvo^^^

^^Çartóios.'^^

SfKJStOS^^'iid^^
SiOK
M

: ■■

■

..... ■..

• 
êíç-

■ ..,

M 
ío 
o

i
&’(nola'5)^

. . '4

;^^lritorrrocnár1o^'<'

■■■■■■ 'SiS

H-S

Local onde a 
liberdade das 
pessoas sotré 

restrições

Hospitais 
psiquiátricosi 
manicónráos, 
retormatórios, 

prisões (casa de 
detenção, 

penitenciárias,. 
presteSos) etc. 

(todos com celas)

Baixo 2 4 5 6 8

80% da 
popula­
ção fíxa 
(nota 15)

Básico.

^íomaàiôríp^' 

^odontÓlógico|?í
WWll

ÃCilr>icas;médlcas^ 
^çohwfiónM^ém^

&'d^hèmoâiâí&'i^
^ãm6uiat0ríõ3'ctt^

Ih tiwttàcsó)'^ji

w

:

2

O 

s

■■.

H

7 íí(noia 5)55?

5

X .

B.1 o

5
• (á

-3
?

l^í.
1-2.
1-3

Indústria

F^ricas e 
atividades 

industriais em 
gera!

Baixo i 2 2 2 2 (noia 5)- Intermediário 
(nota 12)

Módio 2 4 4- 5 e ' (nota 5) Inlormotíiário

Alto 2 4. 5 7 8 (nota 5) Avançai

e 

■&
■ .■ ■■.■■■

.^Pe(^tw'de^ 

s^inccHTtíw^fvel^

Edfflcações',sem|í

^rierfàsí^tóS^o^  ̂
^Jiutro^.TOtotólsf^  ̂
^inrari^ístfvoís^

We^'áiaàemjí^i

■.■ .■ ■ .

^Baíi^ 

l^w 

vn?

■■■ ■

w
Má 
fiS

BS»

feWy?

^(wta:S)^ ^O&áÈíaM
WWíííSüímírr

J-2. 
J-3. 
J-4

Depósitos
Depósitos em 

geral

Baixo 2 2 2 2 (nota 5)
inlorm^^g) \ Ç

’Médio 2 3 4 4 (nota 5) tnterrpê^^jí^^

Alto ■ 2 4 5 6 . 8 (nota 5) . Avanwdo-pL? “
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ANEXO A

Tabela A.1: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.)

g™po
Obílisõ"

"" Dcscrlçlo » -^Exemplos

?dt"

^«•00

.í” '“-•*“•*• ~ Kl.- „ ‘^''^
Popu ic’to ílíT pcT psvitpento cu

Nível do"^^- 
«ííitraloémontoí?^ 

(Anexo B)

Ató 
' 2,

-Ató'
srsdS^

Ató^

52UPi^

- Ató^ Ato 
«0

Acimo

8
>
« 
o 
"B
tu

L-1 Comércio

Corriércio em 
geral de fogos de 

artifício c 
assemelhados

- Baixo 2 4 5, 6 8

80% da 
popula­
ção fixa 
(nota 15)

Intermediário

Médio 2 4 5 6 8

80% da 
popula­
ção fixa 
(nota 15)

lnterrr«diário

Alto 2 4 S 6 8

80% da 
popula­
ção fixa 
(nota 15)

~ . Avançado

Z A

Indu tria^^^

?v:xíOíX'C<>í:;'.x*<.«;<jyoR<

» .

<íe;<5 fndüstria'de;'5í^- 
*mafenal 
'^^BXplOStVO

ü *0 ^2 z 5^
<

8

80% da'^ 
popufa 

íHçào.fixaró 
-í(notav15)-;

s
Avançado xM.Ai.wi5

**ét
íS

5íÍ4^*’ >8

80% da 
?i popuia-« 

ção fixa 
(nota 15)

p "Arançatlij j

p «10,
Íí„±í

s
s >)

N- 80% da^ 
f<popula-<-. 
«íçãolixav 
;(nota,15)íJ

.ZAvarç.nd^^

L-3' ' Depósito
Depósito de 

material. 
explosivo

Baixo 2 . 4. 5 6 8

80% da 
popula- 

' ção fixa 
(nota 15)

Avançado -

Médio 2 4 S 6 ' 8

80% da
■ popula­

ção fixa 
(nota 15)'

Avançado

Wto 2 4- 5 , 6 8

80% da 
popula­
ção lixa 
(nota 15)

Avançado

s 
u 
s.
S‘

s.

■ -■ .. ...... •

wWw

■ .M-1, ■■

. .í

X Tupa^

■■
S.fánêí rpcftfttón^ 

cfistirtâWsa’^ 
. irnns^e^d^^ 

. u;i<isàgeif0s'‘oi^ 
's^ cards' tíívêfiias'^

íBa«'xdií H
^ntrtâ^^ ^^^^Avançado^^^í

E« '>4 ^(npla'5)^

^Alioi^
M . ■

kW

SI
WxSS^Sti >» á'(nóta'5)g 8Z#S®SZ;®

M-2

Líquidos 
inflamáveis,. 

gás inflamáveis 
ou combustível

Edificação 
destinada à . ■ 
produção, 

manipulação, 
armazenamento 
e distribuição de. 
líquidos ou gases 

combustíveis e 
inflamáveis *■

Baixo 2 4 5 6 8

80% da 
popula­
ção fixa 

(nota 15)

** Avançado

Médio* 2 " 5 ■ 6 8

80% da 
popula­
ção fixa 
(neta 15)

Àvançado"^

Alto 2 6 ' 8 10

80% da 
popula­
ção fixa 
(nota 15)

Avançado

Regulamento de segurança contra irtcãndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo

ANEXO A

Tabela A.1: Composição mínima da brigada de incêndio por pavimento ou compartimento (cont.)

Divisão- Ocsc çlo Exemplo
nrnu 

do
SCO

Pcpi tçlo flxsporpT In^nlo OU
. NÍVO do 
tmlntr ahIo
(Zntxo a

Atá
2

Até
4

A4
G

Até
8

Até 
10

Acn 1 
de 10

^^^ontralda 
^c^untcaçSo 

cner^’a

Z Centnr 

teWônei 
i^^cpi^KÍ^âe^^

É

wo c

.b- :
^JnotaíS)^ friterrrsídiário^^

."óíi comurwcaçao.'íí^

'do distribuição do> 
^energia o

: assemelhados:^

Méd-0 ffi® ’ gAB
. 6^ (nota S) Intenrediárlo

.■•■.■. ■■■■:■

4^ 3 10 í5:(noraS)s>í
, . ■■■. -.■■ ■.
«íjãSM»’Avançado-»«Á^’«

Propriedade 
em _

Baixo 1' 2 2 2 2 (f««a 5) • . Básico ■

M-4
consUuçãoou 

. tíemofi^o é Médio 1 2 3 _ 4 '4 , (nota 5) Básico

asserrelhados
. Altò'. 2 - 2 3 4 5 (nota 5) - Básico

■

■

s 8ãS? ^8 ^riótó^S^

í-^Silos 7 --
i;^^AnTia2énS'd^^^ 

^assemélnados^ 
bl ■

3
^(n«a-,5)fe (ntermediário

A 0

o

w

■ fi
íí

<3C

^5^Avánçado^^^^

Floresta, reserva 
ect^ica. 

parque florestal e.

Baixo 2 3 4 5 - 6 (nota 5) Básico

M-€ Terra selvagem Médio 2 4 5 6 8 (nota 5} Intermediário 
' (nota 13)

assemelhados
Alto

5,
2 * 4 6 6 6 (notáS) Asrançado

^^déâtrÉaBa^ak^» 
am^efôit^o^

IWs SM '='?5ÍO5>< ^'(nótó5)7^

o
ílzll' ^ftota:5)S

iritormediártd:^  ̂
(nofâ^VS)^:^^

^décoíiiêirièresjá
WaíÍ^o IB ?'¥í*lsS;f£?Sí\
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ANEXO B
Esemplox
Exenipio A: Indústria em um único setor (iS^^sâo t-3 - riàco íúto) com 2 turnos de seníço.

Indústria em um único setor (^idsSo - risco alto) com popUlaçSo ffica no porfcOo tãrmo: 80 pessoas
• Poputação tbeaatéto pessoas a 8 brigatSstas (Tidieta A r).
■ PopUlaçSo fixa adma de 10=80 ^opulaçSo Ata total por pavbnento) -10=70 pessoas =70/10 (mala um M^tSsta pata cada grupo da atà 10 pessoas para risco alto)

• Número itebrfgatSs  ̂no porfodedumos 08^07=15 brigatSstas.
b) Indústria em um setor (tSvIsão l-S - risco cdto) com popubção Ibea no periodo noturno: 20 pessoas
• PopulaçSo Iba até 10 pessoas=8 brtgadlslas (Tabela A.1).
■ Popul^3olisaaclrna<fá10=20^optdaç3ofbaitolalporpadm&ito)- l0=10pessoasB 10/10 (mais unbiigatSstaparacada grupo do até 10 pessoas para riseeafío) 

= 1 bfigaiísta.
- Ni^r^ d9 brfgadistas no período noturno=08ríH = 9 brlgarSst^
' Total de brig^stas da planta = 1B Qjerfodo (Sumo) 09 (período ntAtme) a 24 brigatSstas.

Exemplo C: Planta com duas edUícaçees. sendo e primeira uma área de escritórios admirdstratívos em um único satoroom3pavimeníos e 19 pessoas per pavhnentà e 
a segunda uma Indústria de rbeo alto cem 116 pessoas (edfítàções com pavimentos comparllmetjtades ou riscos isolatios, calcula-so o rtúmero de brígadístaa 
separadamenioporrSvIsSo).
a) esaitório arMiistratívo em úm úrdoo setor (tSvisêo D-1- risco médo) com poptdaçSo fixa: 19 pessoas per pavbnento (3 pavimentos):
•■Populaçãofíxaelél0pessea3=4biiga<Sstas(rebelaA,1). . ... ...
■ Pcpul^óofixaêdmade 10= 19 &)OpulaçSotíxa total per pavimanto)- 10B9pessoas=9/15(maísumbrigadi^paraeadagrupedeetó IS pessoas para risco méOe) 
a0.S0= 1 brigaiêsta.
■Númcrodebrfga<Sstasporpavíinonto=4biigírdlstas(pepuíaçáofíxaatóJO)*lbrigatSstaG)^>ulaçSefbtaàebnadolO).^^ . . ...... ..............
• NúmerodebrigaiSstasporpavimento^S.
■ Total de brlgadstasneescriiótioa 5 brfgarSstas per pavbnento X 3 pavimentos = IS.
b) Indístria em um único setor (dMsSoM-risco alto) cem populaíàofíxa: 116 pessoas
• Pepuiaç&o fíxa otó 10 pessoas=8 brigadistás (Tabelo A.1).
‘P^tu^âefbaadmade 10= 116 ^oputaçSofíxatíjtal per pavimento)-10= 106 pessoas = 106/10 (mais um brigaOsta para cada grupo de atà 10 pessoas para risco 

alta) = 10.6= 11 brigatSstas.
'NúmerodebiigBdlstasnaMústria=8br1ga(Bstas^iopulaçBofixaBli 10)-r-11brÍgadÍsta3Ü>opu^çSofixaacimade 10). ■ 
-Número<tobrigadistasnabtdústriaa19.
• Total lie brigadstas da ptorria = Total de brigaiSstss no escritório + Totai de brigarSstas na indústrm.
• Total de brigatSstas planta = 154-19=34.

Exemple O: Planta cem das etífScaçóes. sendo e prbneba laná área de esctifórfos arimbristradvos em txn úrn» ssfòrcom 3pavbnentos e f9pessàesp^pevbnento e 
a asgunda uma indústria de risco aBo com 116 pessoas (etBicações sam compartímentaçSo dos pavimentos ou sem isolamente dos fiscos calcu^^se o número de 
brigafSstas etravós da dvisão de maior risco- A/óa industrial de rteco alto).
a) Escritório administrativo em ixn único seri» contendo comutricãsçSo etrav^ de aberturas cem área Industrial de risco alto (usar a dassifíeaçáe da Músiria dMsâo 
1-3 - lisce alto) cem popuiação fbta: 19 pessoas por pavimento (3 pavbneníos):
• Populoso fíxa a^ 10 passeas=8 briga^stas (Tabebi A tj.
- PopulaçSo fixa adma de 10= 19 OroputoçSo fixa total per pavbriereo)- 10=9 pessoas=9/10 (mais um br^tSsta para cada grupo tüatí 10 pessoas para risco aBo) 
= 0.90=1brigatSsta.
• Número do brigadistss por pavimento = 8 brigatSstas (população fixa ató W)+ 1 brigadbta populaçSo ãta adma ite 10).
• Número de btIgatSsIas por pavimento = 9.
• Total de brigatSstas no escritório • 9'brigatSstas por pavimento X 3 pavim&itos=27.
b) Indústria em um único setor (t/MsSo M - risco aBo) com populaçSo fíxa: 116 pessoas.
• Popul^o lixa ató 10 pessoas = 6 brigatSstas (Tabela A.1).
■ PopulaçSo adma de 10= 116 0>bpulaçSo fíxa totdpw pavimente) — 10= 106 pessoas = 106/10 (mala um brtgatSda para cada grupo de ató 10 pessoas peta risco 

.aBo)= 10,6= 11 brigatBstas.
• Númem de briga^stas na Mústria = 8 btigaOdas ^topulação fíxaatí10)+11 brfgadsta (ptaulaçãe fíxa adma de 10)
■ Número de brfgatfísOs na indústria = 19.
• Totd de briga^tas da frianta = Total de brigatSsias no escritório * Total de brigadistas na indústria.
-Total de brigadistas da planta = 271-19 = 46.

Exemf^E: Shopping c&rier de risco m0tSo(ttornemial -dvisSoC-3).
a) Administração da shoppbrg com população fíxa = 47 pessoas
• População fíxa aió 10 pessoas=4 brigiáSsIas (Tabda A.1).
- Poputação fixa adma de 10 = 47 (população fíxa total) - 10 = 37 pessoas = 37/15 (mais um brigatSsta para cada grt^ de ató 15 pessoas para risco méde) 
= 2,46 = 3 brigatSstas.
• Número de brigatSstas=4 brigadistas (população fbta ató 10)-t-3 brigatSstas população fíxa acbnà da 10).
■ Número de brigatSstas da arimbristração = 7.
b) Lolas de risco mótSo (comercial - dMsão C-2) cdn popdação fíxa = 10 possoas por lofa (32 lojas).
- fíxa ató 10 pessoas=4 brigxbtas (Tab  ̂A1).
- Número de brigadstas=4 brigatSstas ^optàação fíxa ató 10) x 32
-Número de br^adlstas das lolas= 128.
• Total de brigadistas do dwpping = brigatSstas da adnbristração do shofítmg rrtab digatBstas das tolas
- Total de brigatSstas do shcf^mg =74 128.

• Total de brigadistas do 8hopdng= 135 pessoas

Exemplo Ft Crecho risco baoto osvofti - dvisão E-S) cem população fbta de 30 pessoas.
• Popiriação fíxa ató 10 pessoas = 8 brigatSstas (Tabela A.1).
- Popdaífão fixa adma de 10=30 (população fixa totd)-10=20 pessoas.
> Número da brigadlstass 80% de 20 pessoas = 16 pessoas.
- Número de brigatSstas=8 brigaddas (p^x^ção ató 10) + 16 btigatSstos (população fíxa acúna de 10).
- Número de brigadstas da creche=24 brigatSstas.

Formação da brigada de Incêndio

OBJETIVO: Profx>rcionar aos alunos conhecimentos para atuar na prevenção e no combate ao princípio de incêndio, abandono 
de área e primeiros socorros.

Tabela B.1: Conteúdo programático

A„ur.o . ÍJj^ObJethrt» parto toórlco

01 irroduçâo
Ob;e*ivo$ do curso e o 
brigadísta

Conhecer os objetivos gc*ais do curso e 
componamento do brigadsta

OZAspeoos^legals^^^
Responsabilidade do 
bngadista

Conhecer os aspectos iegao relacionados 
a'7osponsabilidade''do brigadísta

"í’--

03 Teoria do fogo
Comtxjstão. seus 
el^nentos o a reação 
emcadeia__

Conhecer a combustão, seus elementos, 
funções, temperaturas do fogo (por 
exemplo: ponto de fulgor, ignição e

■ combustão) 0 a reação em cadeia - ■ ...........................

»04' Prb^^çáto^.fògO^

-r
Acontecer aslon^’'de^propagaçSó’dó'^^

r-.'; * .3

■ ■

05 Oasses de incèrxfio
Classificação e 
características

Identificar as classes de incêndio Reconhecer as ciasses de incêndio

■ ■' ■

^jnh^r ás'.téwucas;tó_ pwe^b para^ 1
07 Métodos de extinção

Isolamento, 
abafamento, 
resfriamento e 
extínção química

Conhecer os rr^todos e suas aplicações Aplicar os métodos

Í08 Agentes extintores^^
í C^hecei^o^ag^íasi^suas^^^^^^^g 
5caraíáôr(stÍ^éapífcaçôM««>^^í^^^

09 EPI (equipamentos 
de proteção indMdut^)

EPI

Conhecer os EPI necessários para 
proteção da cabeça, dos olhos, do tronco, 
dos membros superiores e inferiores e do 
corpo todo

Utilizar os EPI corretamente

fExèitoreOw^^O
>iapftrarçõesjmawsèso’è*ln^«çõ^

11 Equipamentos de 
combate a incêndio

Hidrantes, 
mangueiras e 
acessórios

Conhecer os equipamentos suas 
aplicações, manuseio o inspeções

s 
ò 

operar os equipamentos □ • {

o

M2 Equlpam^tw^^^ 
''Ôítecçââíde^ 

i"'".

ír^pOS.B^S
i, f üricííxtàn^o-MíiS'^ s

X

< Conhecer M meíOS mais comuns de^^Jí^x:.^ 
ísisíemasernanusetoÃK-.^yX^K^í??^ s-

z?' K-.. ZXx/.

Z- —3, z' <í X ttiVz'S

: Identificar as formas de aoonamento e desatMçaov 
dos equipamentos" x. x

13 Abandono de área Cónceitds
Conhecer as técnicas de abandono de 
área, salda organizada, pontos de 
encontro e ch^nada e controle de pânico SáL
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ANEXO B

Formação da brigada de Incêndio

Tabela B.1: Conteúdo programático (cont)

Formação da brigada de incêndio

Tabela BJ2: Módulo e carga horária mínima por nível do treinamento

•«ôrii Ig Assunto Cb|mi «09 pr •ítoórici Ob el os parto prá I''q
;

14 Pessoas cem 
mobilidade reduzida

Conceitos
Descrever as técnicas de abordagem, 
cuidactos e condução de acordo com o 
plano do emergência da planta

^'ísÀvalèçàoTnXáí"' ^'AváHaçãó doyceriário,^ 
(iTOcaníâwfÓè^Êsap  ̂
^'fiiíme't^(íiívhlmas^

^Conhecer ps; rracos^tminent^ros^^^
^SanisiTK>s^^^,^lp^0’mer^de^^^

W ■ ■ ■

?^^tor.e.reamheceí;osjrisc^mu^ei..w^^^^^
^^aníOT^'''tle1^^'^fòÍTÍercrde.Wtfír^Ao'^rme^

16 Vias aéreas
Causas do obstrução 
e liberação.. . .

Conhecer os sinais e sintomas de 
obstruções em adultos, crianças e 
bebês conscientes e inconscientes

Descrever os sinais e sintomas de obstruções em 
adultos, crianças e bebês conscientes e Inconscientes 
e promover a desobstrução -..............

i: 17. RCP,(roanimaçâo.i;^5>i; 
X <ianÉí^monâf)'í^^^^

Wentflaçãoartíf^j^ 
^mpro53ãõ"car^í^^ 
^^orra

f^ntecera^tpw^do RCPpara^^j 
faÒüii^Tcriân^s^élítobô^^^^^g^^

5^tlcarâsléchfes“dé'RCP^^^^,áíw“:Mw^^^^

18 Hemorragias
Ctassidcação c 
tratamento

Descreve as técnicas de hemostasia Aplicar as técnicas de contenção de hemorragias

9/Ris«» especi^^^

' '^hta W
xCbni^’ftwWWC^ í Kscutir^ósmsccto éspecíft^^p' plâno^^ 

Ide'elwigSr&'^a’ow^irtoeiW'da'^  ̂
^'nta <"

IMWWSP 

‘ ■■> í'.

20 Psicologia em 
emergênciâs

Conceitos
Conhecer a reação das pessoas em 
situações de emergência

; 2t'Sisti^^de. <^tn^^ 
'Sé Ifàdentostííi^ísk^,

[Cpncwtose^.^^^

„ x'Y

fiprp^irf^iM.rííàw^dós^ sisleritoS 
^Ixntr^iS^hxif:'? n I AS

■ ‘ ■ ................ ' ■ .

22 Emergências 
quimicas e tecriotóglcas

Conceitos e 
procedimentos

Conhecer as normas e procedimentos 
relacionados às emergéndas químicas 
e tecnotóçicas

Afáicar as técnicas para entorgências químicas e 
tecnológicas

Notaa:
1. Os mídutos podsm ser rmUzados saparadamsnta desde que náo ha^ pr^lzo na condmddade do aptanSado e da saqudnc^ lógica do conteúdo programático. 
í O responsável pelo treinamento da br^ada <#8W Bdeqr^ os conteúdos dos módulos á carga horária apOcável para cada nfvel de trelnamwjfo.
a Os módulos para treinamento de brigada 'de incêndio, previstos na Tabefa fl.3. sáo recomsndaSvos e podem ser apBcxIos aos brigarSsias como corr^rterrtentii da fsrta 
do contate a IncêntSo o da parte de primeires socorros.

NKel rio 
(rofííomartto ’’

7^’5^ < Carga horário mínimo (herae)

Básico

Parte teórica de combate a incêndio: 01 a 14
Parte prática de combate a incêndio: 5,7,8, 9,10,11 e 12 

Parte teórica e prática de primeiros socorros: 15,16,17 e 
18 (somente grandes hemorragias)

Teórica de corrtate a incftidio: í
Prática de cerrtoate a incêndio: 2
Teórica e prática de primeiros socorros: 1

OBS: A apBca^o da teoria c da prática de primeiros socorros para 
os brigadistas ó Isenta para a dMsão A-2 fedlflaós (to 
apartamentos), entretanto, pode ser apUcatfá como complemento.

i Inlernwtíiâik»^^

^arteteóíte combala inc&^:^0t^'4^l 20;^^
^;Çáft^lfiór^dõptím§ÍM''s^n'^l 5.Cí^^7'e<i 8.^^^ 
|'(Mmeníe grarâ^fiernonagias)0 
1 iÇarte''^í«  ̂wt^at^a 1 õ^i^e;1^

?(sòmente'gr^Ér^Í>enwragias^^^^í^^^^^^^^^

|Teór^^Fi»^»lo n ir-cêrax): 2 :. •

Avançado

Pane teórica de combate a incêndio: 01 a 14.19.20 e 21.
Pane teórica de primeiros socomis: 1S, 16.17 e 18.
Parte prática de combate a incêndio: 5.7,8, 9,10.11 e 12.
Pane prática de primeiros socorros: 15,16.17 c-18.

Teórica de corrttate a incêncio: 6
Prática (to combato a incêndio: 8
Teórica de primeiros socorros: 4
Prática de primeiros socorros: 6
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ANEXO B ANEXO C

Formação da brigada de incêndio

Tabela B.3: Conteúdo complementar para treinamento de brigada (recomendado)
Questionário de avaliação de brigadista

■'
■J ‘ObMivos . Otint >o'

pnno prAI'r.0

01 AED/DEA
Desfitxílação 

semiautomática 

externa

Conhecer equipamentos 

semiautomáticos para desfribilação 

externa precoce

Utilizar equipamentos semiautomáticos para 

desfnbiiaçâo externa precoco

í02 Estado de choque-$^

^^slficação^^^^^ 

í pre'rar^d

Ít^mento^í^^^^^

< Conhecer. OS; sÍrâts?sihi(XTâs e téCnicas^.vi: 

prewfiçâtré tralarnèhtoV/í^^í^^j'/-’?'-.^

íAplicaras técriscas do prevenção e tratamento d0'ííí^

03 Fraturas.
Clasâficaçâo e 

tratamento

Conhecer as fraturas abertas e fechadas 

0 técnicas de imobilizacées
Aplicar as técnicas de imobaizações

^_Clãtóf^çâ<>'

çiraiameritÔ5'^*'í^^íi>s

? W^ílcàr^ós' Itpos'de férimentt»^^^^^ 

?ÍÕ^MCteS > O' A. X
i^Atíicar 08 cuidados específfcosem ferirrantos^-S.íS^-^

.05 Queimaduras „
Ciassíiicaçâo e 

tratamento ................*

Conhecer os tipos (térmicas, químicas e 

.elétricas) e os graus (primeiro, segundo e 

terceiro) das queimaduras

Aplicar as técnicas e procedimentos de socorro de 

queimaduras' ...............

OSEmciBSnaàsãlniMS

■'

Reconhecimento
<ií;

? tratamento

1 Conhecof-rSíncope? convulsões? AVCsi?<í?K 

' (acidente vascular cerebral}? dispneias,^À?;* 

í^enses; teper o; hipotensnra? IAM {infano?^'' 

i agudo do mioeánfio)? dtabetes

cr'a-z

í'"’í

?ApiIcaras-técn)cas do aíend(mento,^i^<5Ss< ’í:^«s»;dí«S5-’?’5

1

07 htovimentação, 

remoção 8 transporte 

de vítimas

Avaliação e técnicas

Conhecer as técnicas de transporte de 

vítimas dinicas e traumáticas cóm 

suspeita de lesão na colure vertebral

Aplicar as técnicas de movimentação, remoção e 

transporte de vítima

í Cortei arrombamenti^''^
í.VaVí’' Y:.
?' rémo^ô O Uufrilfta^õ'^

■5

íCíxihecer ãs ferramentas de salvamento'^ í Utilizar as ferramentas de satvamerao^^^^^^^.

09 Proteção respiratória
Conceitos e 

procedimentos

Conhecer os procedimentos para 

utilização dos equipamentos autônomos 

de proteção respiratória

Utilizar os EPRs

?40:ResQatedé vfiBras^ 

'em esp^s^çonfinados^

" sV '

> Av^ção è técnicas^

>.Conhècerías normas épfócèdirriéntôs^^ 

?para resgate-de^vttimasém.espa^j?^.g
^Aplicaras técnicas e<» equipamentos para ^^te£^

fde víbmas em e^)a^s.confinadO55rxl^!K.^«í<í«í«^'<t^n;í 
” ; ' A»

11 Resgate de vftimas 

em altura
Avaliação e técnicas

Conhecer ás técnicas para resgate de 

vítimas em altura

Aplicar as técnicas e utilizar os equipamentos para 

resgate de vítimas em altura

O presente questionário deve ser aplicado, durante a realização das vistorias, aos integrantes da brigada de incêndio que 
constam nó atestado fornecido.

0 bombeiro vistoriador deve assinalar CERTO, quando à resposta estiver correta, e ERRADO, quando o brigadista errar ou 
não responder.

As perguntas devem estar limitadas aos sistemas de proteção contra incêndio existentes na edificação.

1 - Onde se localizam as escadas de segurança existentes na edificação?

( ) CERTO ( ) ERRADO

2 - As portas corta-fogo de uma escada de segurança podern permanecer abertas?

) ERRADO( ) CERTO (

3 - Onde se localiza a centrai de alarme?

) CERTO (( ) ERRADO

4 - Onde se localiza a central de iluminação de emergência?

- - { ) CERTO — - ( ’• ") ERRADO ' ’ ■

5 - Onde se localiza a central de detecção de incêndio?

( ) CERTO ( ) ERRADO

6 - Cite uma forma correta de acondicionamento da mangueira de incêndio no interior do abrigo:

( ) CERTO ( ) ERRADO

7 - Solicito que aponte um acionador manual do sistema dé alarme instalado na edificação:

( ) CERTO { ) ERRADO

8 - Solicito que demonstre a localização do registro de recalque:

{ ) CERTO ( ) ERRADO

9 - Solicito que demonstre a forma de acionamento de um hidrante existente na edificação:

( ) CERTO { ) ERRADO

10 - Solicito que demonstre a forma de funcionamento do sistema de espuma existente na edificação:

( ) CERTO ( ) ERRADO

11 - Cite 3 elementos que formam o tetraedno do fogo?

( ) CERTO ( ) ERRADO

12 - Quais são ós métodos de extinção do fogo?

( ) CERTO ( ) ERRADO

13 ~ Qual 0 tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe A?

( ) CERTO ( ) ERRADO

14 - Qual 0 tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe B?

( ) CERTO ( ) ERRADO

15 - Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio ciasse C?

( ) CERTO ( ■) ERRADO

16 - Solicito que demonstre a forma de utilização de um extintor de incêndio existente na edificação:

( ) CERTO ( ) ERRADO

17 - Qual 0 telefone para acionamento do Corpo de Bombeiros?

{ ) CERTO ( ) ERRADO
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ANEXO C ANEXO D

Questionário de avaliação de brigadista (cont.)
Questionário de avaliação de brigadista profissional

18 - Qual a sequência para análise primária de uma vítima?

( ) CERTO ) ERRADO

19 - Como deve ser reaiizado a RCP em um adulto?

CERTO ( ) ERRADO( )

20 - Onde se localiza a chave geral de energia elétrica da edificação?

( ) CERTO ( ) ERRADO

21-0 comando seccional (CS) do sistema de chuveiros automáticos deve permanecer aberto ou fechado?

O presente questionário deve ser aplicado, durante a realização das vistorias, aos brigadistas profissionais que atuam na 
edificação.

O bombeiro vistoriador deve assinalar CERTO, quando a resposta estiver correta, e ERRADO, quando o brigadista profissional 
enar ou não responder.

As perguntas devem estar limitadas aos sistemas de proteção contra incêndio existentes na edificação.

1 - Quais os elementos que formam o tetraedro do fogo?

CERTO
( CERTO ( ) ERRADO

CERTO ) ERRADO

2 - Quais os métodos de extinção do fogo?

CERTO
( ) CERTO (

22 - Solicito que demonstre o procedimento para acionamento manu^ da bomba de incêndio:

( ) CERTO ( ) ERRADO

23 - Como é o acionamento e/ou desativação manual do sistema fixo de gás (CO^ou outros)?

( -) -CERTO -(• ) ERRADO ‘ ' • — • - -

( ERRADO( )

3 - Cite um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe C. 

) ERRADOCERTO (( )

4 - Cite um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe (A, B ou C).

CERTO ( ) ERRADOí )

5 - Cite um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe B.
24 - Aponte as rotas de fuga da edificação:

CERTO ( ) ERRADO(
( ) CERTO ( ) ERRADO

Ocupação: End.:.
6 - Quais são os pontos e/ou temperaturas do fogo?

) ERRADOCERTO (
N“ Vistoria:. N® Proposta:.

Nome do avaliado (1) N® de acertos____ { ) aprovado ( ) reprovado

Nome do avaliado (2) .N® de acertos____ ( ) aprovado ( ) reprovado

( )

7 - Para que serve o registro de recalque instalado na calçada da edificação?

)ERRADO(

Data:____ /, J

Avaliado (1) Avaliado (2)

Vistoriador (Avaliador) Testemunha

( ) CERTO

8 - Cite 2 cuidados que se deve ter com as mangueiras de incêndio.

( ) CERTO (

9 - Cite qual o número de telefone usado para acionamento do Corpo de Bombeiros.

( ) CERTO ( ) ERRADO

10 - Demonstre a forma de utilização de um extintor de incêndio de CO2.

( ) CERTO ( ) ERRADO

11 - Demonstre, a partir do hidrante, como deve ser armada uma linha de combate a incêndio, quando operada por uma 
única pessoa;

CERTO

CERTO

) ERRADO

( ) CERTO ( ) ERRADO

12 - Qual 0 tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe A.

ERRADO

CERTO

( ) CERTO )

13 - Quais são as rotas de fuga da edificação?

CERTO ( ) ERRADO( )

14 - Qual a sequência da análise primária de uma vítima?

) ERRADOCERTO (( )

15 - Descreva 2 sintomas de uma vítima com ataque cardíaco.

a

( ) CERTO ( ) ERRADO

16 ~ Demonstre a aplicação de massagem cardíaca e respiração em um adulto com auxílio do reanimador maaual^(ãrrí^). 

) ERRADO

CERTO

CERTO{ ) CERTO (

17 — Como se procede a RCP em uma vítima atendida por 2 socorristas? 

( ) ERRADO(

«

CERTO
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Instrução Técnica 17/2011 • Brigada de incêndio 443 Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo

ANEXO D

Questionário de avaliação de brigadísta profissional (cont.)

18 - Como deve ser tratada uma vítima com hemorragia venosa no braço?

( ) CERTO ( ) ERRADO

19 - Cite 2 cuidados que se deve ter com uma vítima de queimadura de 2® grau.

( ) CERTO ( ) ERRADO

20 - Como deve ser tratada uma vítima de ataque epiléptico?

{ ) CERTO { ) ERRADO

21 - Cite duas providências que devem ser tomadas em caso de vítima de choque elétrico;

( ) CERTO í ) ERRADO

22 - Quais os procedimentos a serem adotados, antes da chegada do socorro especializado, para uma vítima que apresenta 
fratura exposta?

( ) CERTO ( ) ERRADO

23 - Para que serve o sistema de pressurização em escada de emergência?

-■’{— ■ ) -CERTO • ( -) ERRADO -• ----------- - - ---------------------------------------

24-0 que significa um extintor corn capacidade 2A e 20B?

( ) CERTO ( ) ERRADO

25 - Onde se localiza o barhiete do sistema de combate a incêndio dá edificação?

{ ) CERTO ( . ) ERRADO

26 - Qual a primeira providência a ser tomada antes da retirada de uma pessoa retida em um elevador?

( ) CERTO ( ) ERRADO

27 - Para que serve a válvula de governo e alarme do sistema de chuveiro automático?

( ) CERTO ( ) ERRADO

28 - Demonstre a colocação da máscara autônoma contra gases.

( ) CERTO ( ) ERRADO

29 - Explique 02 processos para se efetuar ventilação em um ambiente tomado por fumaça:

( ) CERTO ( ) ERRADO

30 - Qual 0 número do telefone do Corpo de Bombeiros?

) CERTO ( ) ERRADO

________________ End.:______________________________________

(

Ocupação:

N® Vistoria:. N® Proposta:.

ANEXO E

Tabela E.1: Etapas para implantação da brigada de incêndio

Nome do avaliado (1).

Nome do avaliado (2).

Data : ' / - !

.N® de acertos____ ( ) aprovado (

.N® de acertos. ( ) aprovado (

) reprovado 

) reprovado

Avaliado (1) Avaliado (2)

Vistoriador (Avaliador) Testemunha

O qiKi
? Q-j,"

01
Designar o responsável 
DOla brioada da incãndio 
da planta

Designando por escrito

Se 0 responsável pela ocupação da planta não designar 
alguém, ele será automaticamente o responsável pela 
brigada de incêndio da planta.

ResDonsávei oela ocuoacão da planta

s

«gs

^o'Mp^sf^b^ai brigad^^

^^mabéÍèc^ndcg^goçula^WáJpdr.'pavímenio^^^^  ̂
^coriwartlmeníSw: setoW<ía^lííritá;'^j- '

^*;;éslabêlecendO:o;grau;de:rlscO;^rcadà':selor^dafpiantã;l^  ̂

^^j/e,riflcah'd^rio: anexo; Afem^uais divisões; cadaríetór^;^ 
ítíípíariT^^^á^Òlíduadra.

^^derinindofo^númejx^^de^t^gadistasjporxpavlmenlor^á^  ̂
^pmpanímeriioVpi/rseio^usan^*p/anexot/^^^^^^^^

iRe^orisá^ípelafbrigád^deífhcônÍJi^^

03 ,
Estabelecer o 
organograma da brigada... 
de incêndio

- atendendo aos critérios de S.3.2 Responsável pela brigada de incêndio 
da planta ■' ■ — • "

;o& ;:^léci^r^r<ps.candidaiàs^~^
r:a;’brigadtsta'^-i^^^^. atendendo'- aos:critórios-dé

'Résportâverpelabrigadárdelincêndio^^-

05
Definir 0 nivel de 
treinamento da brigada

* usando o anexo A
Responsável pela brigada de incêndio 
da planta

5sTreínar;aibrigada[ná^^^^
ír[w’rte^leõ'riM»^'prâÜcO^
!Hnc6ndiOÁ'^jí^‘*:

^atentíérií}d’ád:cõ'riteudo:'proQramâtiwdtfanêxaB^^J^ ipfofiSsIoháhítabil.itaa^^fc^^^^^íí^

« 1

07
Treinar a brigada na 
parte teórica e prática de 
primeiros socorros

• atendendo ao conteúdo programático do anexo B Profissional habilitado

>;piyü[gàbc;ldòntificàr.a®j^‘ 
í brigató^^^incèndio^í^^

íBesponMvéifpeià-brigatía^deiihcôndiôw

09
Disponibilizar EPI e 
sistema de comunicação 
parã 05 brigadistas

- atendendo a 5.4.8 e 5.8.2
Responsávei pela brigada de incêndio 
da planta

10

rCuní^jAs^^buiç^^^:

rM^íerriè^tàreí^d'^^^^

^atendenS^à: ÍT{i^è:aô;Planò;'de; Émergônclâ^rWW^^ví

i.-'S

tBrigadjstas

11

Realizar reuniões 
ordinárias, reuniões 
extraordinárias e 
exercícios simulados

' atendendo ao Plano de Emergência

5! 0

O
Brigada de Incêndio ~.

o 
? a

Bil
•;Qãraritir; a reclclàgemfdoí-;-; 
''^reinarrofito da” bngadáüí5í=

í:> -
<Resppnsâyet'qçla'l^gada;déhfricêj^j<j^

13

Monitorar e analisar 
criticamenie o 
lunctonamento da 
brigada de incêndio

«atendendo à 1117 e ao Plano de Emergência
Responsável pela brigada dg?n^n^di^ 1 
da planta y' |

:n <\0
>
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ANEXO F ANEXO F

Exemplos de organogramas de brigadas de incêndio Exemplos de organogramas de brigadas de incêndio (cont.)

Exemplo 1 - Planta com uma edificação. 1 pavimento e 4 brigadistas. Exemplo 4 * Planta com duas edificações, com 3 turnos de trabalho e 3 brigadistas por edificação.

Exemplo 2 - Planta com uma edificação, 3 pavimentes e 3 brigadistas por pavimento.

Exemplo 3 - Planta com duas edificações, a primeira com 3 pavimentos e 2 brigadistas por pavimento, 
e a segunda com um pavimento e 4 brigadistas por pavimento.
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

Corpo de Bombeiros

IHSTRUÇÃO TÉCNICA 08/2011

Resistência ao fogo dos elementos de construção

SUMÁRIO ANEXOS
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3 Referências normativas e bibliográficas C

4 Definições
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D
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7 Edificações de caráter temporário

8 Edificações existentes
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Tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF)

Tabela de resistência ao fogo para alvenarias

Tabela de resistência ao fogo de paredes em chapas 
de gesso para Drywall

Método do tempo equivalente de resistência ao fogo

ft ft
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1 OBJETIVO

Estabelecer as condições a serem atendidas pelos elemen­
tos estruturais e de compartimentação que integram as 
edificações, quanto aos Tempos Requeridos de Resistência 
ao Fogo (TRRF), para que, em situação de incêndio, seja 
evitado o colapso estrutural por tempo suficiente para possi­
bilitar a saída segura das pessoas e o acesso para as opera­
ções do Corpo de Bombeiros, atendendo ao previsto no 
Decreto Estadual n’56.819/11 - Regulamento de segurança 
contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado 
de São Paulo.

2 APLICAÇÃO

2.1 Esta Instrução (ÍT) Técnica aplica-se a todas as edificações 

e áreas de risco onde for exigida a segurança estrutural con­
tra incêndio, conforme tabelas de exigências do Regulamen­
to de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo.

2.2 Na ausência de norma nacional sobre dimensionamento 
das estruturas em situação de incêndio, adota-se o Eurocode 

em sua última edição, ou norma similar reconhecida intemacio­
nalmente. No momento da publicação de norma nacional so­
bre o assunto, esta passará a ser adotada nos termos desta IT.

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS

Para mais esclarecimentos, consultar as seguintes normas 
técnicas:

NBR 5628 - Componentes construtivos estruturais - Determi­
nação da resistência ao fogo.

NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento. 

NBR 6120 - Cargas para cálculo de estruturas de edifícios - 
Procedimento.

NBR 6479 - Portas e vedadores - Determinação da resistên- 
cia ao fogo - Método de ensaio.

NBR 6681 - Ações e segurança nas estruturas - Procedimento. 

NBR 8800 - Projeto e execução de estruturas de aço de 
edifícios - Procedimento.

NBR 9062 - Projeto e execução de estruturas de concreto 
pré-moldado - Procedimento.

NBR 9077 - Saídas de emergência em edifícios - Procedi­
mento.

NBR 10636 - Paredes divisórias sem função estrutural - 
Determinação da resistência ao fogo - Método de ensaio.

NBR 11711 - Porta e vedadores corta-fogo com núcleo de 
madeira para isolamento de riscos em ambientes comerciais 
e industriais - Especificação.

NBR 11742 - Porta corta-fogo para saída de emergência - 
Especificação.

NBR 14323 - Dimensionamento de estrutura de aço em situa­
ção de incêndio - Procedimento.

NBR 14432 - Exigência de resistência ao fogo de elementos 
de construção de edificações - Procedimento.

NBR 14715-1 - Chapas de gesso para drywall - Parte 1 - 
Requisitos.

5.2.1

5.2.2 A metodologia de que trata no item 5.2, letra "c” desta IT, 
somente será aceita após análise em Comissão Técnica.

5.7.1 Para as escadas e elevadores de segurança, os ele­
mentos de compartímentação, constituídos pelo sistema es­
trutural das compartimentações e vedações das caixas, dutos

5.7 Elementos de compartimentação e paredes divisórias 
de unidades autônomas

Nota:
As lajes, os painéis pré-moldados que apresentem função estrutural 
e os painéis alveolares utilizados para compartimentação são con&- 
derados como elementos estruturas.

5.6 Cobertura
As estruturas das coberturas que não atendam aos requisitos 
de isenção do Anexo A desta IT, devem ter, no mínimo, o 
mesmo TRRF das estruturas principais da edificação.

Para os elementos de compartimentação, admitem-se 
as metodologias “a" e “b”. Para os elementos estruturais, as 3 
metodologias podem ser aceitas.

c.

N8R 14715-2 - Chapas de gesso para drywall - Parte 2 - 
Métodos de ensaio.

NBR 14762 - Dimensionamento de estruturas de aço consti­
tuídas por perfis formados a frio - Procedimento.

NBR 15200 - Projeto de estruturas de concreto em situação 
de incêndio - Procedimento.

NBR 15217 - Perfis de aço para sistemas construtivos em 
chapas de gesso para drywall - Requisitos e métodos de 
ensaio.

NBR 15758-1 - Sistemas construtivos em chapas de gesso 
para drywall - Projeto e procedimentos executivos para 
montagem - Parte 1: Requisitos para sistemas usados como 
paredes.

NBR 15758-2 - Sistemas construtivos em chapas de gesso 
para drywall- Projeto e procedimentos executivos para monta­
gem - Parte 2: Requisitos para sistemas usados como forros.

NBR 15758-3 - Sistemas construtivos em chapas de gesso 
para drywall - Projeto e procedimentos executivos para mon­
tagem - Parte 3: Requisitos para sistemas usados como re­
vestimentos.

EUROCODE. European Committee for Standardization.

Regulamentação de MARGARET LAW and TURLOGH 

O'BRIEN - Fire Safety of Bare External Structure Steel.

SILVA, Valdir Pignatta. Estruturas de aço em situação de 

incêndio. Editora Zigurate. São Paulo: 2004.

4 DEFINIÇÕES

Além das definições constantes da IT 03/11 - Terminologia de 
segurança contra incêndio, aplicam-se as definições especí­
ficas abaixo: 

5 PROCEDIMENTOS

5.1 Os tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF) são 
aplicados aos elementos estnjturais e de compartimentação, 
confonne os critérios estabelecidos nesta IT e em seu Anexo 
A (Tabela).

5.2 Para comprovar os TRRF constantes desta IT. são aceitas 
as seguintes metodologias:

a. execução de ensaios específicos de resistêrwia ao fogo 
em laboratórios;
atendimento a tabelas elaboradas a partir de resulta­

dos obtidos em ensaios de resistência ao fogo; 
modelos matemáticos (analíticos) devidamente 
nonmatizados ou intemacionalmente reconhecidos.

b.

5.3 Método de tempo equivalente para redução do TRRF

5.3.1 Admite-se o uso do método de tempo equivalente para 
redução dos TRRF (vide Anexo D), excetuando-se as 
edificações do gnipo L (explosivos) e das divisões Ml (túneis); 
M2 (parques de tanques) e M3 (centrais de comunicação e 
energia), contudo, fica limitada a redução de 30 min dos valo­
res dos TRRF constantes da Tábela A, Anexo A, desta IT.

Nota:
Para classificar as ocupações quanto ao Grupo e Divisão, consultar 

a Tabela 1 do Decreto Estadual 56.819/11.

5.3.2 Na utilização do método de tempo equivalente, os TRRF 
resultantes dos cálculos não podem ter valores inferiores a:

5.3.2.1 15 minutos, para edificações com altura menor ou 
igual a 6 metros dos Grupos A; D; E; G e Divisões 1-1; I-2, J-1 
e J-2;

5.3.2.2 30 minutos, para as demais edificações.

5.4 En&aios

Os ensaios devem ser realizados em laboratórios reconheci­
dos, de acordo com as normas técnicas nacionais ou, na 
ausência destas, de acordo com normas ou especificações 
estrangeiras internacionalmente reconhecidas.

5.5 Dimensionamento de elementos estruturais em situa­
ção de incêndio

5.5.1 Aço: adota-se NBR 14323/99 - Dimensionamento de 
estruturas de aço de edifícios em situação de incêndio. Reco­
menda-se que a temperatura critica do aço seja tomada como 
um valor máximo de 550C para os aços convencionais utili­
zados em perfis cujò estado limite último à temperatura 
ambiente não seja o de instabilidade local elástica ou calcu­
lada para cada elemento estrutural de acordo com a norma 
supracitada. Aceita-se também o dimensionamento através de 
ensaios de resistência ao fogo de acordo com a NBR 5628/01.

5.5.2 Concreto: adota-se a NBR 15200/04 - Projeto de es- 
tiuturas de concreto em situação de incêndio. Se aceita tam­
bém o dimensionamento através de ensaios de resistência 
ao fogo de acordo com a NBR 5628.

5.5.3 Outros materiais estruturais: na ausência de nor­
mas nacionais, adota-se o Eurocode em sua última edição, 
ou norma similar reconhecida intemacionalmente. No mo­
mento da publicação de norma nacional sobre o assunto, 
esta passará a ser adotada nos termos desta ÍT. Aceita-se 
também o dimensionamento através de ensaios de resistên­
cia ao fogo de acordo com a NBR 5628. 

e antecâmaras, devem atender, no mínimo, ao TRRF igual ao 
estabelecido no Anexo A desta IT, porém, não podendo ser 
inferior a 120 min.

5.7.2 Os elementos de compartimentação (externa e interna­
mente à edificação, incluindo as lajes, as fachadas, paredes 
externas e as selagens dos shafts e dutos de instalações) e os 
elementos estruturais essenciais à estabilidade desta compar­
timentação, devem ter, no mínimo, o mesmo TRRF da estnjtura 
principal da edificação, não podendo ser Inferior e 60 min, 
inclusive para as selagens dos shafts e dutos de instalações.

5.7.3 As vedações usadas como isolamento de riscos (vide 
IT 07/11) e os elementos estruturais essenciais à estabilida­
de destas vedações devem ter, no mínimo, TRRF de 120 min.

5.7.4 As paredes divisórias entre unidades autônomas e 
entre unidades e as áreas comuns, para as ocupações dos 
Grupos A (A2 e A3), B, E e H (H2; H3; H5 e H6), devem possuir 
TRRF mínimo de 60 min, independente do TRRF da edificação 
e das possíveis isenções. Para as edificações com chuveiros 
automáticos, isenta-se desta exigência.

Nota:
São consideradas unidades autônomas os apartamentos residen­
ciais, os apartamentos de hotéis, motéis e flats’, as salas de aula, as 
enfermarias e quartos de hospitais, as celas dos presídios e asse­

melhados.

5.7.4.1 As portas das unidades autônomas que dão acesso 
aos corredores e/ou hall de entrada das divisões B-1, B-2. H-2, 
H-3 e H-5, excetuando-se edificações térreas, devem ser do 
tipo resistente ao fogo (30 min). Para as edificações com siste­
ma de diuveiros automáticos, dispensa-se desta exigência.

5.8 Mezaninos

Os mezaninos que não atendam aos requisitos de isenção 
do Anexo A, devem ter os TRRF confonne estabelecido nesta 
IT, de acordo com a respectiva ocupação.

5.9 Materiais de revestimento contra fogo
5.9.1 A escolha, o dimensionamento e a aplicação de mate­
riais de revestimento contra fogo são de responsabilidade 
do(s) responsável(eis) técnico(s).
5.9.2 As propriedades térmicas e o desempenho dos mate­
riais de revestimento contra fogo quanto à aderência, combus- 
tibilidade, fissuras, toxidade, erosão, corrosão, deflexão, 
impacto, compressão, densidade e outras propriedades 
necessárias para garantir o desempenho e durabilidade dos 
materiais, devem ser determinados por ensaios ^alizadoO q 
em laboratório nacional ou estrangeiro reconhecí® intern^ 

cionalmente, de acordo com norma técnica nacional ou, na 
ausência desta, de acordo com norma estrangeir^r^onÇe^ 

cida intemacionalmente.

5.10 Subsolo

Os subsolos das edificações devem ter o TRRF e^í^èc^g' 
em função do TRRF da ocupação a que pertencej^oçfõ 
Anexo A. Os TRRF dos elementos estruturais 
cujo dano possa causar colapso progressivo das* 
dos pavimentos acima do solo, a critério do profisstôn^ 
litado, responsável pelo projeto, não poderão sef^riW 
ao TRRF dos pavimentos situados acima do solo.
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5.11 Isenção de TRRF

As edificações isentas de TRRF, conforme Anexo A, devem ser 
projetadas (considerando medidas ativas e passivas) visando 
atender aos objetivos do Regulamento da Segurança contra 
incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São 
Paulo. Caso contrário, as isenções não são admitidas.

5.12 Estruturas externas

5.12.1 O elemento estrutural situado no exterior da edificação 
pode ser considerado livre da ação do incêndio, quando o 
seu afastamento das aberturas existentes na fachada for su­
ficiente para garantir que a sua elevação de temperatura não 
superará a temperatura crítica considerada. Tal situação deve 
ser tecnicamente comprovada pelo responsável técnico pelo 
projeto estiutural.

5.12.2 Para estruturas de aço, o procedimento para a verifi­
cação da possibilidade de aceitação do item anterior deve 
ser analítico, envolvendo os seguintes passos:

a.

a. tenha ventilação permanente em duas ou mais fachadas 
externas, providas por aberturas que possam ser 
consideradas uniformemente distribuídas e que 
tenham comprimentos em planta que, somados, atinjam 
pelo menos 40% do perímetro da edificação e áreas 
que, somadas, correspondam a. pelo menos 20% da 
superfície total das fachadas externas;

b. tenha ventilação permanente em duas ou mais facha­
das externas, provida por aberturas cujas áreas soma­
das correspondam a, pelo menos 1/3 da superfície 
total das fachadas externas e pelo menos 50% destas 
áreas abertas situadas em duas fachadas opostas.

5.14.2 Em qualquer caso, as áreas das d^erturas nas laterais 
externas somadas devem possuir ventilação direta para o meio 
externo e devem corresponder a, pelo menos 5% da área do 
piso no pavimento; as obstruções internas eventualmente 
existentes devem ter pelo menos 20% de suas áreas abertas, 
com aberturas dispostas de forma que possam ser considera­
das uniformemente distribuídas, para permitir a ventilação.

mezaninos, coberturas, subsolos, proteção de dutos e 
shafts, encapsulamento de estruturas etc;

c. especificações e condições de isenções e/ou 
reduções de TRRF;

d. tipo e espessuras de materiais de revestimento contra 
fogo utilizados nos elementos construtivos e respecti­
vas cartas de cobertura adotadas.

5.19.2 Este memorial pode ser assinado por mais de um 
responsável técnico, discriminando na ART as respectivas 
atribuições.

5.20 As edificações com área superior a 750 m’. com 
elementos de construção em madeira, Independentemente 
da resistência da estmtura e das possíveis isenções ou redu­
ções de TRRF, devem possuir tratamento retardante ao fogo.

b.
c.

d.

e.

f.

9*

definição das dimensões do setor que pode ser afeta­
do pelo incêndio;
determinação da carga de incêndio específica; 
determinação da temperatura atingida pelo incêndio; 

determinação da altura, profundidade e largura das 
chamas emitidas para o exterior à edificação;
determinação da temperatura das chamas nas proxi­
midades dos elementos estruturais;

cálculo da transferência de calor para os elementos 
estruturais;

determinação da temperatura do aço no ponto mais 
crítico.

5.15 Ocupações mistas

Nas ocupações mistas, para determinação dos TRRF 
necessários, devem ser avaliados os respectivos usos, as 
áreas e as alturas, podendo-se proteger os elementos de 
construção em função de cada ocupação.

5.122.1 Para atender aos itens 5.12.1 e 5.12.2, usar a regu­
lamentação de MARGARET LAW and TURLOGH O'BRIEN - 

“Fire Safety of Bare External Structure Steel" ou regulamento 
similar.

5.16 Vigas e estruturas principais

5.16.1 Vigas principais: considerar, para efeito desta IT, como 
sendo todas as vigas que estão diretamente ligadas aos pila­
res ou a outros elementos estruturais que sejam essenciais à 
estabilidade da edificação como um todo.

5.16.2 Estruturas principais: considerar, para efeito desta IT, 
como sendo todas as estruturas que sejam essenciais à 
estabilidade da edificação como um todo.

5.12.2.2 Caso a temperatura determinada de acordo com o item
5.12.2 seja superior à temperatura crítica cfas estruturas calcula­
das, essas devem ter o TRRF conforme o estabelecido nesta IT.

5.12.3 Para outros materiais estruturais, aceita-se método 
analítico intemacionatmente reconhecido.

5.17 Vigas e estruturas secundárias

5.17.1 São as vigas e estruturas não enquadradas no 
conceito do item 5.16.

5.17.2 A classificação das vigas e estruturas como secundárias 
ou principais é de total responsabilidade do técnico respon­
sável pelo projeto estrutural.

5.13 Estruturas encapsuladas ou protegidas por forro 
resistente ao fogo

5.13.1 O elemento estrutural encapsulado pode ser conside­
rado livre da ação do incêndio, quando o encapsulamento 
tiver 0 TRRF no mínimo igual ao exigido para a estrutura 
considerada.

5.13.2 Considera-se forro resistente ao fogo o conjunto envol­
vendo as placas, perfis, suportes e seiagens das aberturas, devi­
damente ensaiado (conjunto), atendendo ao TRRF mínimo igual 
ao que seria exigido para o elemento protegido considerado. O 
ensaio de resistência ao fogo deve mencionar as soluções 
adotadas para as seiagens das aberturas (penetrações) no forro 
(tais como: iluminação, ar-condidonado e outras).

5.14 Edificação aberta lateralmente

5.14.1 Será considerada aberta lateralmente a edificação ou 
parte de edificação que, em cada pavimento:

5.18 Controle de qualidade

Para as edificações com área superior a 10.000 m^, será 
exigido controle de qualidade, realizado por empresa ou 
profissional qualificado, durante a execução e aplicação dos 
materiais de revestimento contra fogo às estruturas.

5.19 Memorial de segurança contra incêndio dos elementos 
de construção

5.19.1 Quando houver aplicação de materiais de revestimento 
contra fogo nos elementos de constaição, deve ser anexado, 
na solicitação da Vistoria junto ao Corpo de Bombeiros, um 
memorial com os seguintes dados (ver modelo na IT 01/11 - 
Procedimentos administrativos):

a. metodologia para atingir os TRRF dos elementos 
estruturais da edificação, citando a norma empregada;

b. os TRRF para os diversos elementos construtivos: 
estruturas internas e externas, compartimentações,
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Instrução Técnica n° 08/2011 ’ Resistência ao fogo dos elementos de construção

ANEXO A

Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo (TRRF)

A.1 Os tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF) 
devem ser determinactos conforme a Tabela A deste anexo, 
obedecendo-se às recomendações contidas nesta IT e nas 
considerações abaixo:

A.2 Condições de Isenção de verificação e redução dos TRRF 

AX1 As edificações desta seção para obterem o benefício 
de isenção de verificação ou redução dos TRRF devem 
atender aos objetivos do Regulamento de Segurança contra 
incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São 
Paulo e possuírem as saídas de emergência, as rotas de fuga 
e as condições de ventilação dimensionadas conforme 
regulamentações vigentes.

A.2.2
a.

c.

As isenções e reduções abaixo não se aplicam: 

aos subsolos com mais de um piso de profundidade 
ou área de pavimento superior a 500 m‘;

à estrutura e paredes de vedação das escadas e ele* 
vadores de segurança, de isolamento de riscos e de 
compartimentação descritos no item 5.7 e respectivos 
subitens;

às edificações do Grupo L (explosivos) e às divisões 
Ml (túneis). M2 (parques de tanques) e M3 (centrais 
de comunicação e energia).

Edificações enquadradas nos subitens abaixo estãoA.2.3
ISENTAS de TRRF. nas condições dos itens A.2.1 e A.2.2. 
sendo que as áreas indicadas referem-se à área total 
construída da edificação:

A.2.3.1 Edificações de ciasses PI e P2 (Tabela A) com área 
inferior a 750 m*;

AJL3J2 Edificações de classes PI e P2 (Tabela A) com área 
inferior a 1.500 m^, com carga de incêndio (qfl) menor ou 
igual a 500 MJ/m^, excluindo-se dessa isenção as edificações 
pertencentes às divisões C2, C3, E6, F1, F5, F6, H2, H3 e H5: 

AX3.3 Edificações pertencentes às divisões F3, F4 (exclusi­
vo para as áreas de transbordo e circulação de pessoas) e 
F7, de classes P1 e P2 (Tabela A), exceto nas áreas destina­
das a outras ocupações, que caracterizem ou não ocupação 
mista (nessas regiões devem ser respeitados os TRRF cons­
tantes da Tabela A, conforme a ocupação específica);
A.2.3.4 Edificações pertencentes à divisão J1 de classes PI 
e P2 (Tabela A);

A.2.3.5 Edificações pertencentes às divisões G1 e G2 (gara­
gens), de classes P1 a P4 (Tabela A), quando abertos lateral­
mente conforme item 5.14 desta IT e com as estruturas 
dimensionadas conforme Anexo D da NBR 14432;

A.2.3.6 As coberturas das edificações que atendam aos 
requisitos abaixo:

a.
b.

c.

não tiverem função de piso;

não forem usadas como rota de toga;
o seu colapso estrutural não comprometa a estabilida­
de das paredes externas e da estrutura principal da 
edificação.

A.2.3.7 Os mezaninos que apresentem área Inferior a 750 m®, 
cuja estrutura não dependa da estrutura principal do edifício.
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bem como os mezaninos com área superior a 750 rrP das 
edificações isentas de verificação do TRRF;

AJ2.3.8 As escadas abertas (não enclausuradas), desde que 
não possuam materiais combustíveis incorporados em suas 
estruturas, acabamentos ou revestimentos;
A.2.3.9 Edificações destinadas a academias de ginástica e 
similares (divisão E-3). de classes P1 e P2 (tabela A), nas 
áreas destinadas a piscinas, vestiários, saias de ginástica, 
musculação e similares, desde que possuam nestas áreas 
materiais de acabamento e revestimento incombustíveis ou, 
de classe ll-A, conforme IT 10/11 - Controle de materiais de 
acabamento e de revestimento;

AJL3.10 Edificações térreas, quando atenderem um ou mais 
requisitos abaixo:

forem providas de chuveiros automáticos com bicos 
do tipo resposta rápida, dimensionados conforme 
normas específicas;
possuírem carga de incêndio específica menor ou igual 
a 500 MJ/m*:

forem do grupo t (industrial), com carga de incêndio 
específica menor ou igual a 1.200 MJAtF;
forem do grupo J (depósito), com carga de incêndio 
específica menor ou igual a 2.000

A.2.3.10.1 A isenção deste item não se aplica:
a.

a.

b.

c.

d.

b.

quando a cobertura da edificação tiver função de piso 
ou for usada como rota de fuga;
quando os elementos estruturais considerados forem es­
senciais à estabindade de um elemento de compartimen- 
tação ou de isolamento de risco. Esses eiementos estru­
turais devem ser dmer^onados de forma a não entrar 
em colapso caso ocorra a ruína da cobertura do edifício. 

As edificações térreas podem ter os TRRF constantesA.2.4
da Tabela A reduzidos em 30 minutos, caso atendam a um 
dos requisitos abaixo:

forem providas de chuveiros automáticos; ou, 
possuírem área total menor ou igual a 5.000 m®, com 
peto menos duas fachadas para acesso e estaciona­
mento operacional de viaturas, conforme consta na IT 
06/11, que perfaçam no mínimo 50% do perímetro da 
edificação; ou,
forem consideradas tateralmente abertas, conforme 
item 5.14 desta IT.

a.
b.

c.

O TRRF das vigas secundárias, confonne item 5.17A.2.5
desta IT, das edficações com até 80 m de altura, rião necessita 
ser maior que:

a.

b.

60 minutos para as edificações de ciasses P1 a P4 
(Tabela A):
90 minutos para as edificações de dasse P5 (Tabela A).

A opção de escolha para a determinação do TRRF
conforme item 5.3 (tempo equivalente) fica a critério do 
responsável técnico, não podendo haver em qualquer 
hipótese sobreposições de isenções, em função do item A.2 

e subitens ou em função de aços não convencionais.
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ANEXO B (informativo)
Tabela de resistência ao fogo para alvenarias

C) Parwids sam função estmiural ensaiadas tot^ante vinculad^ denim da esinjtura de concreto amado, com dimensões 2,Bm x 2,^ lotaimente expostas ao fogo (em uma face); 

<") Ensalo encerraao sem ocoireiKia ae raierma em nennum aos a cnienos ae avaii^o. ■ >

Paredes ensaiados (*)

Cdructorfstlcos das pared Resultado.dos^ensaios

^^eépcaw^ 
á-ísfi?i4<Ua)JÍ^!^ 
/aroamaMa^daj

3

(;_EsR5e9uro;àôf
^-ÉepeMure^ 

i^par^^(cmjj

<t>pwi9de| 
^doeruàiè:^

<■ ; ■ .

^%fà>mpó'^‘BÍèndin«nie aoscrUiriòt d«'^; 
avallaçSe(torw)^,^.^ ,Emboçojis^í^xí

1 rèvMtírnwtó^  ̂
^{«atótojiioejM

Cimonto: 'Cimento^ jAroí^' 'Cimente ^iniogrld^j i EÍ^j^uc4dade^ laolaçaoí;-;

Pa/MO 00 (<Í0l09 
da barro cozido 

(dimonsOas 
nominaUdos 

djotos)

5cmx íOcmx 
2Ucm: Maasa: 

tSXQ

Meio tijolo sem 
revestimento 5 1 bo ■ 120 2 2 2 1% IK

Um tijolo ftem 
lavesiimenio 1 S 1. *20 .3«n 2: S. 2 5 a 6 2 6

Meio tijolo cóm 
revestimento

, 1 5 1 1 3 1 2 9 2.5 'l5 ■ 300 a 4 % d 4 • 4

Um tijolo com 
ravestimanio 1 S 1 1 3

■<■
2 9 2rS

I
25 300(-) > X 6 2 S 2 5 >6

5'.^ Parede deírrfj? 
' btocoa vazados-; 
;:i de ccncretot';:

(2 furo ) 
■f Uiocos com 
'■‘rz dimensdes 
'»^nomlnab:'^,>? 

iiUOTK.tScrnx; 
39cm9.19cm;xJ 

x19emx39.ímf^ 
■ e massa» deJ3:;; 
■>;5tkoe..17ke!-Í^' 
: íBspecüvamsntó;

SiSlora^ife
sem revaslimento w ü s IS§sSIW MHg

J5 Bloco de 19 cm 
fSem revesiimento s íSs g ss
.;Blocode.14cm,2^
’,i»m r^ernmwtq, .Sí Ml Si» üsSIÉ 11
^ffi^deJScm^ 
'óm r»è8t.lrnento' MÒ ft’s

ii
.. .■

w1■
.-.

' ' ' "

Poredesde 
tijolos corâmicüs 

de 6 luros 
(dImensAos 

nominais dos 
tijolos 10 cm X 
20cinx20cin 
(massa 2,0 Ko)

Meio tijolo com 
ravest&nenfo 9 1.3 . 13 150 2 2 2 2 2 2

Um ríjoto com 
revostirnento -. 1 4 1 • 3 t 2 9 1.5 - 1^ ' 300 {”) 2 4 2 4 2 4 >4

:;k Pare<^,dd;^: 
;C9V^vrnaito. 
/mc^ilico’swn:- 
!^'reveyiínanto<!?

;;'l'ízTmço:dQ.cònnsto'ém voiurTiá^l dméiÍB};Z5aieià',mód^^3,53Dreóado''(}r4údo;(çràni«>pèdrà‘rf^3):''erThàdüra siirtpleà^^, 
t^^ji^'posicionadad m8ta's8pe'ssúi3'dáspàmdê8rpc«iúlhdò*rnaBi8'detad08>15xrn,'da  ac(>CA^50A'diârriétn)'l«‘'poleààda'^»^'

Bi'iiSS ®t»SS SíW

SÍjiSSI

fO 
to

ANEXO C (informativo)
Tabela de resistência ao fogo de paredes em chapas de gesso para drywall

M 
O O

Parodes ensaiado"

C‘iractcrí‘'tlca<' da** parede** Rc*‘ultado dos Gn**alo«'

iten'* conformo norma** ABNT

(ver Item 3) Espessura total
Largura da o trutur

^Espaçamento da
^Otd.'^tlpooesp.^- 

(n m)do chapo do

<Tompo:de a und monto os c 

V 11 çJo

(âr oj do

Roslatercia

piredo (mm)
d aço (mm)

^de aço (mm)
Z?gesso de cadast^

1 do d &atrutur*i
Intogrldado Estanquoldado

1 0 Ç 0 

térmica
(coin fogo)

■ 1 ■' 73/48/600/ 1 ST 12.5 -1 ST 12,5 ■ 73 48 600 1 ST Í2,5 30 30 30 CF30

2^ 5'^5>7O/WjíÍS§j2^g|^^^ _,_U ■ ;95^-‘;ft'' 70' i '■ ■■ 

t ‘ .11 -i ■'
600 1 ST 12,5,

. :
■ .'m ^<‘ 30 , .

CF 30
■ (

' 3 100/75/600/ 1 ST 12,5 • 1 ST 12.5. 100 : ' 600 1ST 12.5 30 30 30 CF 30

J‘ '"i' ^1-1 SWeWV^T'STil2^5^"-;t'ST;12^5í ft j 116 ' 00 f ft ' '^, , ft 7 'l'ST12.5ft ' ft‘\3c>; ft , . s30 30, CF 30

5 98/48/600/ 2 ST 12,5 - 2 ST 12.5 98 48 600 2 ST 12,5 60 60 CF6Ò

<:;•!■:- '

i:12Ò^a^;2lST,12.5;r2ST>^ !! :;;i20‘‘ ‘' , ,‘' .i 70“ ''■’ "600 L , 2 ST 12,5 60 ■60’' 'CF 60' ■'

7 ' 140/90/600/2 ST 12,5 - 2 ST 12.5 " 140 90 ■ ' 600 2 ST 12,5 ■ 60 60 60 CF 60

i, 8.ft' j9aZ;ía/^2"pF;i12^ /, , '98; ft, , ,'4Sft-. ft . ; 600 • ,ft 2RF125? ft?.^'-' ■ ' 90 ft, 90 CF 90

9 12.5 • 2 RF 12,5 120 70 600 . • 2RF12.5- 90 90 CF 90

k'' ^9' ‘
•ií(m(6pQ/ ■■’ ’ft v90' i, , J ' '■”600,''' - - 2RF12 5 '" '' 90‘,' ,’ 90 90 iCF 90,

11 108/48/600/2 RF 15 - 2 RF 15 108 48 600 2RF15 120 120 120 CF 120

12 ^43070/^:2

< •‘t í <•'

, 70' ’* ,600* 2RF15 ft:. 120“ ', 120
. ■ ■■

M20 • CF 1^.

13. 135/75/600/2 RF 15 ■ 2 RF 15 135 75 600 2RF,15'” . 120 120 120 CF 120

®ü« 150' " ’ 90 ■ 600 < ' ‘‘ ■; ,-z2RF 15 , 120 " ’20 . 120 " 'CF 120' ‘

-- g; eqio^.
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Instrução Técnica n® 08/2011 - Resistência ao fogo dos elementos de construção 201 202 Regulamento de segurança contra incértdto das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo

ANEXO D

Método de tempo equivalente para redução do TRRF

O tempo equivalente a ser determinado de acordo com a formulação abaixo não poderá ter valores menores de TRRF 
conforme o especificado no item 5.3 (e subitens) desta IT. A redução de TRRF desse está limitada a 30 min dos valores dos 
TRRF constantes da Tabela A. Anexo A (ver item 5.3).

. W)

teq = 0,07 qfi Yn Ys W (Eq.DI)

Onde:
t^ - tempo equivalente (minutos).
q^ - é o valor da carga de incêndio específica do compartimento analisado em MJ/rrF e determinada conforme a IT 14.

Y, - é o produto x Yú x Y^que são fatores adimensionais que levam em conta a presença de medidas de proteção ativa da 
edificação e determinados conforme a Tabela Dl.
Y, - é 0 produto y,, x que são fatores adimensionais que dependem do risco de incêndio e detemifnados, respectívamente, 
pela equação D2 e Tabela D2.
W - é um fator adimensional associado à ventilação do ambiente e à altura do compartimento analisado, determinado conforme 
equação D3. ........

Tabela Dl: Fatores das medidas de segurança contra Incêndio

Existência de chuveiros automáticos (jni) Brigada contra incêrxlio (^ns) Existárda de detecção automática (fríò

0,60 0,90 0.90

Na ausência de algum meio de proteção indicado na tabela adma, adotar o respectivo 1-

Característica da edificação (Y„)

, A,(h+3)
(Eq. D2)

Onde:

l£Y^S3

- área de piso do compartimento analisado (m^ 

h - altura do piso habitável mais alto do edifício (m)

Tabela D2: Risco de ativação

Valores ds Risco de ativação do Incêndio Exemplos de ocupação

0,85 Pequena Escola, gaierâ de arte, parque aquático, igreja, museu

1.0 Normal

BítHloteca, dnema. correto. cortsultOrio médico, escritório, farmácia, 
frigorífico. Ix)tel, livraria, fx>spftal, laboratório fotográfico, indústria de 
papel, oficina elétrica ou mecânica, residência, restaurartte, teatro, 
depósitos de: produtos farmacêuticos, bebidas alcoólicas, supermercado, 
venda de aces^rios de automóveis, depósitos em gerai

1,2 Média Montagem de automóveis, hangar, indústria mecânica

1.5 Alta Laboratório químico, oficina de pintura de automóveis

reiecionsdas poderào ser enguaOratias por simSaridade.

Nota: limites de aplicação da Eq. D3: 0,025 < -------- < fí.25

Onde:
H - altura do compartimento (m):
Av - área de ventilação vertical (janelas, portas e similares) (m^);

Ah - área de ventilação horizontal' piso (m^);

A| - área de piso do compartimento analisado (m^).

M
at

ér
ia

 P
L 

80
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
21

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 17:57:24.

 fls. 87



SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

Corpo de Bombeiros

INSTRUÇÃO TÉCNICA 11/2011

Saídas de emergência

SUMÁRIO ANEXOS

1 Objetivo A

2 Aplicação

3 Referências normativas e bibliográficas
B

4 Definições
C

5 Procedimentos

Tabela 1: Dados para o dimensionamento das saídas 
de emergência

Tabela 2: Distâncias máximas e serem percorridas

Tabela 3: Tipos de escadas de emergência por 

ocupação

Atualizada pela Portaria n" CC8 003/600/2011 publicada no Diário Ofícial do Estado, n^ 194, de 12 de outubro de 2011.
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1 OBJETIVO

Estabelecer os requisitos mínimos necessários para o 
dimensionamento das saídas de emergência para que sua 
população possa abandonar a edificação, em caso de incên­
dio ou pânico, completamente protegida em sua integridade 
física, e permitir o acesso de guarnições de bombeiros para o 
combate ao fogo ou retirada de pessoas, atendendo ao 
previsto no Decreto Estadual n“56.819/2011 - Regulamento 
de segurança contra incêndio das edificações e áreas de 
risco do Estado de São Paulo.

2 APLICAÇÃO

Esta Instrução Técnica (IT) aplica-se a todas as edificações, 
exceto para as ocupações destinadas à divisão F-3 e F-7, 
com população total superior a 2.500 pessoas, onde deve ser 
consultada a IT 12/11 - Centros esportivos e de exibição - 
Requisitos de segurança contra incêndio.

Nota:
Para a classificação das ocupações constantes desta IT, consultar 
a Tabela 1 do Regulamento de Segurança contra incêndio.

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁRCAS

NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão.

NBR 5413 - lluminância de interiores.

NBR NM 207 - Elevadores elétricos de passageiros.

NBR 6479 - Portas e vedadores - determinação da resistên­
cia ao fogo.

NBR 7199 * Projeto, execução e aplicações de vidros na cons­
trução civil.

NBR 9050 - Acessibilidade às edificações, mobiliário, espa­
ços e equipamentos urbanos.

NBR 9077 - Saídas de emergências em edifícios.

NBR 10898 - Sistemas de iluminação de emergência.

NBR 11742 - Porta corta-fogo para saídas de emergência. 

NBR 11785 - Barra antipânico - requisitos.

NBR 13434 - Sinalização de segurança contra incêndio e 
pânico - 3 partes.

NBR 13435 - Sinalização de segurança contra incêndio e 
pânico.

NBR 13437 - Símbolos gráficos para sinalização contra 
incêndio e pânico.

NBR 13768 - Acessórios destinados a PCF para saídas de 
emergência.

NBR 14718 - Guarda-corpos para edificação.

NBR 17240 - Sistema de detecção e alarme de incêndio.

NFPA 101 - Life Safety Code.

The Building Regulations. 1991 Edition. Means of Escape. 

BS 5588 - Fire precaution in the design and construction of 
buildings.

BS 7941-1 - Methods for measuring the skid resistance of 
pavement surfaces.

Japan International Cooperation Agency, tradução do 
Código de Segurança Japonês pelo Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, volume 1, edição de março de 1994.

4 DEFINIÇÕES

Para os efeitos desta instrução Técnica aplicam-se as defini­
ções constantes da IT 03/11 - Terminologia de segurança 
contra Incêndio.

5 PROCEDIMENTOS

5.1 Classificação das edificações

5.1.1 Para os efeitos desta Instrução Técnica, as edificações 
são classificadas, quanto à ocupação e à altura, conforme o 
Regulamento de Segurança contra incêndio.

5.2.1
a.

b.

5.2 Componentes da saída de emergência

A saída de emergência compreende o seguinte: 

acessos;

rotas de saídas horizontais, quando houver, e respec­
tivas portas ou espaço livre exterior, rras edificações 
térreas;

escadas ou rampas;
descarga.

c.

d.

5.3 Cálculo da população

5.3.1 As saídas de emergência são dimensionadas em 
função da população da edificação.

5.3.2 A população de cada pavimento da edificação é cal­
culada pelos coeficientes da Tabela 1 (Anexo “A"), conside­
rando sua ocupação dada na Tabela 1 - Classificação das 
edificações e áreas de risco quanto à ocupação do Regula­
mento de segurança contra incêndio e áreas de risco do 
Estado de São Paulo.

5.3.3 Exdusivamente para o cálculo da população, devem 
ser inctuídas nas áreas de pavimento:

a.

b.

c.

as áreas de terraços, sacadas, beirais e platibandas. 
excetuadas àquelas pertencentes às edificações dos 
grupos de ocupação A, B e H;
as áreas totais cobertas das edificações F-3 e F-6, 
inclusive canchas e assemelhados;

as áreas de escadas, rampas e assemelhados, no caso 
de edificações dos grupos F-3, F-6 e F-7, quando, em 
razão de sua disposição em planta, esses lugares 
puderem, eventualmente, ser utilizados como arqui­
bancadas.

5.3.4 Exclusívamente para o cálculo da população, as áre­
as de sanitários, corredores e elevadores nas ocupações D e 
E, bem como áreas de sanitários e elevadores nas ocupa­
ções C e F, são excluídas das áreas de pavimento.

5.4 Dimensionamento das saídas de emergência

5.4.1 Largura das saídas
5.4.1.1 A largura das saídas deve ser dimensionada em 
função do número de pessoas que por elas deva transitar, 
observados os seguintes critérios:

a. os acessos são dimensionados em função dos pavi­
mentos que sirvam à população;

b. as escadas, rampas e descargas são dimensionadas 
em função do pavimento de maior população, o qual 
determina as larguras mínimas para os lanços corres- 

pendentes aos demais pavimentos, considerando-se 
0 sentido da saída.

5.4.1.2 A largura das saídas, isto é, dos acessos, escadas, 
descargas, é dada pela seguinte fórmula:

N« Z
C

N = Número de unidades de passagem, arredondado para 
número inteiro imedíatamente superior.
P = População, conforme coeficiente da Tabela 1 (Anexo “A"), 
e critérios das seções 5.3 e 5.4.1.1.
C = Capacidade da unidade de passagem conforme Tabela 1 
(Anexo “A").

Notas:
1. Unidade de passagem: largura mínima para a passagem de um 

fluxo de pessoas, fixada em 0,55 m;
2. Capacidade de uma unidade de passagem: é o número de pessoas 

que passa por esta unidade em 1 minuto:
3. A largura mínima da saída é calculada pela multiplicação do N pelo 
fator 0,55, resultando na quantidade, em metros, da largura minima 

total das saídas.

5.4.1.2.1 No cálculo da largura das saídas, deve ser atendida 
a metragem total calculada na somatória das larguras, quan­
do houver mais de uma saída.

5.4.2 Larguras mínimas a serem adotadas

As larguras mínimas das saídas de emergência, em qualquer 
caso, devem ser de 1,2 m, para as ocupações em geral, 
ressalvando o disposto abaixo:

a.

b.

c.

5.4.3

1,65 m, correspondente a 3 unidades de passagem 
de 55 cm, para as escadas, os acessos (corredores e 
passagens) e descarga, nas ocupações do grupo H. 
divisão H-2 e H-3;

1,65 m, correspondente a 3 unidades de passagem 
de 55 cm, para as rampas, acessos (corredores e pas­
sagens) e descarga, nas ocupações do grupo H, divi­
são H-2;
2,2 m, correspondente a 4 unidades de passagem de 
55 cm, para as rampas, acessos às rampas (corredo­
res e passagens) e descarga das rampas, nas ocupa­
ções do grupo H, divisão H-3.

Exigências adicionais sobre largura de saídas 

5.4.3.1 A largura das saídas deve ser medida em sua parte mais 
estreita, não sendo admitidas saliências de alizares, piares e 
outros, com dimensões maiores que as indicadas na Figura 1, e 
estas somente em saídas com largura superior a 1,2 m.

5.4.3.2 As portas que abrem para dentro de rotas de saída, 
em ângulo de 180’ em seu movimento de abrir, no sentido do 
trânsito de saída, não podem diminuir a largura efetiva destas 
em valor menor que a metade (ver Figura 2), sempre manten­
do uma largura mínima livre de 1 í2 m para as ocupações em 
geral e de 1,65 m para as divisões H-2 e H-3.

5.4.3.3 As portas que abrem no sentido do trânsito de saída, 
para dentro de rotas de saída, em ângulo de 901 devem ficar 
em recessos de paredes, de forma a não reduzir a largura 
efetiva em valor maior que 0,1 m (ver Figura 2).

5.5 Acessos

5.5.1 Generalidades
5.5.1.1 Os acessos devem satisfazer às seguintes condições:

a.

b.
c.
d.

e.

permitir o escoamento fácil de todos os ocupantes da 
edificação;
permanecer desobstruídos em todos os pavimentos; 

ter larguras de acordo com o estabelecido no item 5.4; 
ter pé-direito, mínimo de, 2,5 m, com exceção de obs­
táculos representados por \rigas. vergas de portas e 
outros, cuja altura mínima livre deve ser de 2 m;
ser sinalizados e iluminados (iluminação de emergên­
cia de balizamento) com indicação dara do sentido da 
saída, de acordo com o estabelecido na IT 18/11 - 
Iluminação de emergência e na IT 20/11 - Sinalização 
de emergência.

5.5.1.2 Os acessos devem permanecer livres de quaisquer 
obstáculos, tais como móveis, divisórias móveis, locais para 
exposição de mercadorias e outros, de forma permanente, 
mesmo quando o prédio esteja supostamente fora de uso.

5.5.2 Distâncias máximas a serem percorridas q
fp.

5.S.2.1 As distâncias máximas a serem percorridas ^ra atin- 
gir um local de relativa segurança (espaço livre exterior, área 
de refúgio, área compartimentada • desde que *-• 
menos uma saída direta para o espaço livre exterior>e^çad£|Q 
protegida ou à prova de fumaça), tendo em vista o ris?o' 
humana decorrente do fogo e da fumaça, devem co^í

a. o acréscimo de risco quando a fuga é po^ 
apenas um sentido;

b. a redução de risco em caso de proteção pq 
automáticos, detectores ou controle de fumã

c. a redução de risco pela facilidade de saW; 
edificações térreas.
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5.5.2.2 As distâncias máximas a serem percorridas para atin­
gir as portas de acesso às saídas das edificações e o acesso 
às escadas ou às portas das escadas (nos pavimentos) cons­
tam da Tabela 2 (Anexo “B") e devem ser consideradas a partir 
da porta de acesso da unidade autônoma mais distante, desde 
que 0 seu caminhamento interno não ultrapasse 10 m.

5.5.2.2.1 No caso das distâncias máximas a percorrer para as 
rotas de fuga que não forem definidas no projeto arquitetônico, 
como, por exemplo, escritórios de piano espacial aberto e 
galpões sem o arranjo físico interno (leiaute), devem ser consi­
deradas as distâncias diretas comparadas aos limites da Ta­
bela 2 (Anexo “B’). nota b, reduzidas em 30%.

5.5.2.3 Nas ocupações do grupo J em que as áreas de depó­
sitos sejam automatizadas e sem presença humana, a 
exigência de distância máxima a ser percorrida pode ser 
desconsiderada.

d 2 m, em duas folhas, valendo por 4 unidades de 
passagem.

Notas:
1. Porta com dimensão maior que 1,2 m deve ter duas folhas;
2. Porta com dimensão maior ou igual a 2,2 m exige coluna central.

5.5.3 Saídas nos pavimentos

5.5.3.1 Os tipos de escadas exigidas para as diversas 
ocupações, em função da altura, encontram-se na Tabela 3 
(Anexo "C").

5.5.3.2 Havendo necessidade de acrescer escadas, estas 
devem ser do mesmo tipo que a exigida por esta Instrução 
Técnica (Tabela 3).

5.5.3.3 No caso de duas ou mais escadas de emergência, a 
distância de trajeto entre as suas portas de acesso deve ser, 
no mínimo, de 10 m, exceto quando o corredor de acesso 
possuir comprimento inferior a este valor.

5.5.3.4 A quantidade de escadas de segurança depende do 
cálculo da população, largura das escadas, dos parâmetros 
de distância máxima a percorrer (Tabela 2 - Anexo *B”) e 
quantidade mínima de unidades de passagem para a lotação 
prevista (Tabela 1), atentando para as notas da Tabela 3.

5.5.3.5 Nas edificações com altura acima de 36 m, indepen­
dente do item anterior, é obrigatória a quantidade mínima de 
duas escadas, exceto para grupo A-2. Nas edificações do 
grupo A-2, com altura acima de 80 m, independente do item 
anterior, é obrigatória a quantidade mínima de duas escadas.

5.5.3.6 As condições das saídas de emergência em edifica­

ções com altura superior a 150 m devem ser analisadas por 
Comissão Técnica, devido as suas particularidades e risco.

5.5.4.3 As portas das antecâmaras das escadas à prova de 
fumaça e das paredes corta-fogo devem ser do tipo corta- 
fogo (PCF), obedecendo à NBR 11742/03, no que lhe for 
aplicável.

5.5.4.4 As portas das antecâmaras, escadas e similares de­
vem ser providas de dispositivos mecânicos e automáticos, de 
modo a permanecerem fechadas, mas destrancadas no senti­
do do fluxo de saída, sendo admissível que se mantenham 
abertas desde que disponham de dispositivo de fechamento, 
quando necessário, conforme estebeleddo na NBR 11742.

5.5.4.5 Se as portas dividirem corredores que constituem 
rotas de saída, devem;

a. ser corta-fogo e à prova de fumaça conforme estabele­
cido na NBR 11742 e ser providas de visor transpa­
rente de área mínima de 0.07 m®, com altura mínima 
de 25 cm. com a mesma resistência ao fogo da porta;

b. abrir no sentido do fluxo de saída.

5.5.4.6 Para as ocupações do grupo F, com capacidade aci­
ma de 100 pessoas, será obrigatória a instalação de barra 
antipânico nas portas de saídas de emergência, conforme 
NBR 11785/97, das salas, das rotas de saída, das portas de 
comunicação com os acessos às escadas e descarga.

5.5.4.6.1 Somente para as ocupações de divisão F-2, térreas 
(com ou sem mezaninos), com área máxima construída de 
1500 m^, pode ser dispensada a exigência anterior, desde 
que haja compromisso do responsável pelo uso, através de 
termo de responsabilidade das saídas de emergência (ver 
modelo em anexo da IT 01/11), assinado pelo proprietário ou 
responsável pelo uso, de que as portas permanecerão aber­
tas durante a realização dos eventos, atentando para o item
5.5.4.1 desta IT.

5.5.4.8 A colocação de fechaduras com chave nas portas de 
acesso e descargas é permitida, desde que seja possível a 
abertura pelo lado interno, sem necessidade de chave, admi­
tindo-se que a abertura pelo lado externo seja feita apenas 
por meio de chave, dispensando-se maçanetas etc.

5.5.4.9 As portas da rota de saída que possuem sistemas de 
abertura automática devem possuir dispositivo que. em caso 
de falta de energia, pane ou defeito de seu sistema, perma­
neçam abertas.

5.6 Rampas

5.6.1 Obrigatoriedade

O uso de rampas é obrigatório nos seguintes casos:

a. para unir 2 pavimentos de diferentes níveis em acesso 
a áreas de refúgio em edificações com ocupações dos 
grupos H-2 e H-3. Será obrigatório para interligar áre­
as de refúgio em níveis diferentes;

na descarga e acesso de elevadores de emergência; 

quando a altura a ser vencida não permitir o dimensio­
namento equilibrado dos degraus de uma escada;

para unir o nível externo ao nível do saguão térreo das 
edificações (NBR 9050/04).

b.

Ç-

d.

5.6.2 Condições de atendimento

5.6.2.1 O dimensionamento das rampas deve obedecer ao 
estabelecido no item 5.4.

5.6.2.2 As rampas não podem terminar em degraus ou solei­
ras, devendo ser precedidas e sucedidas sempre por pata­
mares planos.

5.6.2.3 Os patamares das rampas devem ser sempre em 
nível, tendo comprimento mínimo de 1,20 m, medidos na 
direção do trânsito, sendo obrigatórios sempre que houver 
mudança de direção ou quando a altura a ser vencida 
ultrapassar 3,7 m.

5.6.2.9 Devem atender às condições estabelecidas nas 
alíneas "a, b, c, d, e, f, g e h" do item 5.7.1.1 desta IT.

5.6.2.10 Devem ser classificadas, a exemplo das escadas, 
como NE, EP. PF, PFP e AE, seguindo para isso as condições 
específicas a cada uma delas estabelecidas nos itens 5.7.7, 
5.7.8, 5.7.9,5.7.10, 5.7.11 e 5.7.12.

5.6.3 Declividade

5.6.3.1 A declividade das rampas deve ser de acordo com o 
prescrito na NBR 9050.

5.7 Escadas

5.7.1 Generalidades

5.5.4 Portas de saídas de emergência

5.5.4.1 As portas das rotas de saídas e aquelas das salas 
com capacidade acima de 100 pessoas, em comunicação 
com os acessos e descargas, devem abrir no sentido do trân­
sito de saída (ver Figura 2).

5.5.4.2 A largura, vão livre ou “luz" das portas, comuns ou 
corta-fogo, utilizadas nas rotas de saída de emergências, 
devem ser dimensionadas como estabelecido no item 5.4, 
admrtindo-se uma redução no vão de luz, isto é, no vão livre, 
das portas em até 75 mm de cada lado (golas), para o 
contramarco e alizares. As portas devem ter as seguintes 
dimensões mínimas de luz;

a. 80 cm, valendo por uma unidade de passagem;
b. 1 m, valendo por duas unidades de passagem;
c. 1,5 m, em duas folhas, valendo por 3 unidades de 

passagem;

55.4.6.2 Nas rotas de fuga não se admite porta de enrolar, 
exceto quando esta for utilizada com a finalidade de seguran­
ça patrimonii da edificação, devendo permanecer aberta du­
rante todo o transcorrer dos eventos, mediante compromisso 
do responsável pelo uso. através de termo de responsabilida­
de das saídas de emergência, confomte anexo da IT 01/11 - 
Procedimentos administrativos. Nesse caso, havendo, inter- 
namente, portas de saídas na rota de fuga, estas devem abrir 
no sentido de fuga e serem dotadas de barra antipânico.

5.5.4.6.3 ê vedado o uso de porta de comer nas rotas de fuga 
e nas saídas de emergência, quando a população for 
superior a 100 pessoas.

5.5.4.7 É vedada a utilização de peças plásticas em fecha­
duras, espelhos, maçanetas, dobradiças e outros, nas portas 
dos seguintes tocais;

rotas de saídas;

entrada em unidades autônomas;

5.6.2.4 As rampas podem suceder um lanço de escada, no 
sentido descendente de saída, mas não podem precedê-lo.

5.6X4.1 No caso de edificações dos grupos H-2 e H-3, as 
rampas não podem suceder ao lanço de escada e vice-versa.

5.6.2.5 Não é permitida a colocação de portas em rampas; 
estas devem estar situadas sempre em patamares planos, 
com largura não inferior à da folha da porta de cada lado 
do vão.

5.6.2.6 O piso das rampas deve ser antiderrapante com, no 
mínimo. 0,5 de coeficiente de atrito dinâmico, conforme 
norma brasileira ou internacionalmente reconhecida, e 
permanecer antiderrapante com o uso.

5.6.2.7 As rampas devem ser dotadas de guarda-corpo e 
corrimão de forma análoga ao especificado no item 5.8.

a.

b.

c. salas com capacidade acima de 100 pessoas.

5.6.2.8 As exigências de sinalização (IT 20/11). iluminação 
de emergência (IT 18/11), ausência de obstáculos e outros, 
dos acessos, aplicam-se, com as devidas alterações, às 
rampas.

5.7.1.1 Em qualquer edificação, os pavimentos sem saída 
em nível para o espaço livre exterior devem ser dotados de 
escadas, enclausuradas ou não, as quais devem:

ser constituídas com material estrutura! e de comparti­
mentação incombustível;

oferecer resistência ao fogo nos elementos estaiturais 
além da incombustibilidade, conforme IT 08/11 - 
Resistência ao fogo dos elementos de construção, 
quando não enclausuradas;

atender às condições específicas estabelecidas na 
IT 10/11 - Controle de materiais de acabamento e de 
revestimento, quanto aos materiais de acabamento e 
revestimento utilizados na escada;

ser dotadas de guardas em seus lados abertos confor­
me item 5.8;

ser dotadas de corrimãos em ambos os lados;

atender a todos os pavimentos, acima e abaixo da des­
carga. mas terminando obrigatoriamente no piso de 
descarga, não podendo ter comunicação direta com 
outro lanço na mesma prumada (ver Figura 3), deven­
do ter compartimentação, conforme a IT 09/11 - 
Compartimentação horizontal e compartimentação 
vertical, na divisão entre os lanços ascendente e des­
cendente em relação ao piso de descarga, exceto para 
escadas tipo NE (comum), onde deve ser acrescida a 
iluminação de emergência e sinalização de baliza­
mento (ITs 18/11 e 20/11), indicando a rota de fuga e 
descarga;

ter os pisos em condições antiderrapantes. com no 
mínimo 0,5 de coeficiente de atrito dinâmico, conforme 
norma brasileira ou intemacionalmente reconhecida, 
e que permaneçam antiderrapantes com o .u_so; q 71 
quando houver exigência de duas ou mat^escadas^. ® 
enclausuradas de emergência e estas ocTiparem 
mesma caixa de escada (volume), não 2 
comunicação entre si, devendo haver comp^irri 
tação entre ambas, de acordo com a UT S 
Compartimentação horizontal e compartÍn 
vertical; 3.

quando houver exigência de uma escada 
do 0 recurso arquitetônico de construir du^ 

em um único corpo, estas serão consider 
uma única escada, quanto aos critérios'! 
ventilação e iluminação; 
atender ao item 5.5.1.2.

a.

b.

c.

d.

t.
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L

5.7.1.2 Não são aceitas escadas com degraus em leque ou 
em espiral como escadas de segurança.

5.7.2 Largura

As larguras das escadas devem atender aos seguintes 
requisitos:

a.

b.

c.

ser proporcionais ao número de pessoas que por elas 
devam transitar em caso de emergência, conforme 
item 5.4;
ser medidas no ponto mais estreito da escada ou pata­
mar, excluindo os corrimãos (mas não as guardas ou 
balaustradas), que se podem projetar até 10 cm de 
cada lado, sem obrigatoriedade de aumento na largu­
ra das escadas;
ter, quando se desenvolver em lanços paralelos, es­
paço mínimo de 10 cm entre lanços, para permitir lo­
calização de guarda ou fixação do corrimão.

Dimensionamento de degraus e patamares

5.7.3.1 Os degraus devem:

ter altura h (ver Figura 4) compreendida entre 16 cm e 
18 cm, com tolerância de 0,5 cm;
ter largura b (ver Figura 4) dimensionada pela fórmula 
de Blondel.

63 cm < (2h + b) < 64 cm
ser balanceados quando o lanço da escada for curvo 
(escada em leque) ou em espiral, quando se tratar de 
escadas para mezaninos e áreas privativas (ver item 
5.7.5), caso em que a medida do degrau (largura do 
degrau) será feita segundo a linha de percurso e a 
parte mais estreita desses degraus ingrauxidos não 
tenha menos de 15 cm para lanço curvo (ver Figura 5) 
e 7 cm para espiral;

5.7.3

a.

b.

c.

ter, num mesmo lanço, larguras e alturas iguais e, em 
lanços sucessivos de uma mesma escada, diferenças 
entre as alturas de degraus de, no máximo, 5 mm;
ter balanço da quina do degrau sobre o imediatamen- 
te inferior com o valor máximo de 1,5 cm (ver Figura 4); 

quando possuir bocel (nariz), deve ter, no máximo, 
1,5 cm da quina do degrau sobre o imediatamente 
inferior (ver Figura 4).

5.7.3.2 O lanço máximo, entre 2 patamares consecutivos, 
não deve ultrapassar 3,7 m de altura. Quando houver menos 
de 3 degraus entre patamares, estes devem ser sinalizados 
na borda dos degraus e prever iluminação de emergência de 
aclaramento, acima deles.

d.

e.

f.

5.7.3.3 O comprimento dos patamares deve ser (ver Rgura 6):

a. dado pela fórmula:
p s (2h + b) n + b
onde n é um número inteiro (1. 2 ou 3), quando se 
tratar de escada reta, medido na direção do trânsito;

b. no mínimo, igual à largura da escada quando há mu­
dança de direção da escada sem degraus ingrauxidos, 
não se aplicando, nesse caso, a fórmula anterior.

5.7.3.4 Em ambos os lados de vão da porta, deve haver pata­
mares com comprimento mínimo igual à largura da folha da 
poria.

!

5.7.4 Caixas das escadas

5.7.4.1 As paredes das caixas de escadas, das guardas, dos 
acessos e das descargas devem ter acabamento liso.

5.7.4.2 As caixas de escadas não podem ser utilizadas como 
depósitos, mesmo por curto espaço de tempo, nem para a 
localização de quaisquer móveis ou equipamentos, exceto 
os previstos especificamente nesta IT.

5.7.4.3 Nas caixas de escadas, não podem existir aberturas 
para tubulações de lixo, passagem para rede elétrica, cen­
tros de distribuição elétrica, armários para medidores de gás 
e assemelhados.

5.7.4.4 As paredes das caixas de escadas enclausuradas 
devem garantir e possuir Tempo de Resistência ao Fogo por, 
no mínimo, 120 minutos.

5.7.4.5 Os pontos de fixação das escadas metálicas na caixa 
de escada devem possuir Tempo de Resistência ao Fogo de 
120 minutos.

5.7.5 Escadas para mezaninos e áreas privativas

5.7.5.1 Nos mezaninos e áreas privativas de qualquer 
edificação, podem ser aceitas escadas em leque, em espiral 
ou de lances retos, desde que:

a população seja inferior a 20 pessoas e a altura da 
escada não seja superior a 3,7 m;

tenha largura mínima de 0,80 m;

tenha os pisos em condições antiderrapantes, com no 
mínimo 0,5 de coefidente de atrito dinâmico, conforme 
norma brasileira ou intemacionalmente reconhecida, 
que permaneçam antiderrapantes com o uso;
seja dotada de corrimãos, atendendo ao prescrito no 
item 5.8, bastando, porém, apenas um corrimão nas 
escadas com até 1,10 m de largura e dispensando-se 
corrimãos intermediários;

seja dotada de guardas em seus lados abertos, 
conforme item 5.8;

atenda ao prescrito no item 5.7.3 (dimensionamento 
dos degraus, conforme fórmula de Blondel, balancea­
mento e outros) e, nas escadas curvas (escadas em 
leque), dispensa-se a aplicação da fórmula dos pata­
mares (5.7.3.3), bastando que o patamar tenha um 
mínimo de 0,80 m.

5.7.5.2 Admitem-se nessas escadas, as seguintes alturas 
máximas h dos degraus, respeitando, porém, sempre a 
fórmuia de Blondel.

ocupações A até Q:

ocupações H:

ocupações I até M:

a.

k

c.

d.

e.

f.

a.

b.
c.

h = 20 cm 

h = 19 cm 
h = 23 cm

Escadas em edificações em construção

Em edificações em construção, as escadas devem ser cons­
truídas concomitantemente com a execução da estrutura, per­
mitindo a fácil evacuação da obra e o acesso dos bombeiros.

5.7.S

5.7.7 Escadas não enclausuradas ou escada comum (NE)

A escada comum (NE) deve atender aos requisitos dos itens
5.7.1 â 5.7.3, exceto o 5.7.3.1 “c’.

5.7.8 Escadas enclausuradas protegidas (EP)

5.7.8.1 As escadas enclausuradas protegidas (ver Figura 7) 
devem atender aos requisitos dos itens 5.7.1 a 5.7.4, exceto o
5.7.3.1 “c”, e:

a. ter suas cabcas isoladas por paredes resistentes a 120 
minutos de fogo, no mínimo;
ter as portas de acesso a esta caixa de escada do tipo 
corta-fogo (PCF), com resistência de 90 minutos de fogo; 
ser dotadas, em todos os pavimentos (exceto no da 
descarga, onde isto é facultativo), de janelas abrindo 
para o espaço livre exterior, atendendo ao previsto no 
item 5.7.8.2;
ser dotadas de janela que permita a ventilação em seu 
término superior, com área mínima de 0,80 rrP, deven­
do estar localizada na parede junto ao teto ou no 
máximo a 20 cm deste, no ténnlno da escada;
ser dotada de ventilação permanente inferior, com área 
de 1,20 m’, no mínimo, tendo largura mínima de 0,80 
m, devendo ficar junto ao solo da caixa da escada 

podendo ser no piso do pavimento térreo ou no pata­
mar intermediário entre o pavimento térreo e o pavi­
mento imediatamente superior, que permita a entrada 
de ar puro, em condições análogas à tomada de ar 
dos dutos de ventilação (ver item 5.7.9.3).

5.7.8.2 As janelas das escadas protegidas devem:
a.

b.

c.

d.

b.

c.

d.

e.

estar situadas junto ao teto ou, no máximo, a 20 cm 
deste, estando o peitoril no mínimo a 1,1 m acima do 
piso do patamar ou degrau adjacente e tendo largura 
mínima de 0,80 m, podendo ser aceitas na posição 
centralizada, acima dos lances de degraus, devendo 
pelo menos uma das faces da janela estar a no máxi­
mo 20 cm do teto;
ter área de ventilação efetiva mínima de 0,80 m^ em 
cada pavimento (ver Figura 8);
ser dotadas de venezianas ou outro material que as­
segure a ventilação permanente, devendo distar pelo 
menos 3 m, em projeção horizontal, de qualquer outra 
abertura, no mesmo nível ou em nível inferior ao seu 
ou à divisa do lote, podendo essa distância ser reduzi­
da para 2 m para caso de aberturas instaladas em 
banheiros, vestiários ou áreas de serviço. Ter distân­
cia de 1,40 m, de qualquer outra abertura, desde que 
estejam no mesmo plano de parede e no mesmo nível; 
ser construídas em perfis metálicos reforçados, sendo 
vedado o uso de perfis ocos, chapa dobrada, ma^ira, 
plástico e outros; qs
os caixilhos podem ser do tipo basculante, jur^ ao 
teto, sendo vedados os tipos em eixo vertical e '"mâxiafi. 

Os caixilhos devem ser fixados na posição aberta, u o

O Z o o 
cí

ó5.7.8.3 Na impossibilidade de colocação de janela naSaí^a ^3 
da escada enclausurada protegida, conforme a alínea 
item 5.7.8.1, os corredores de acesso devem:

a. ser ventilados por janelas, com distâncias de 
aberturas a no máximo 5 m da porta da escad^rafa 
do para o espaço livre exterior, com área mtní^_ 
0,80 m^, largura mínima de 0,60 m, situadas ju^o3*6 
teto ou, no máximo, a 20 cm deste, devendo*atr^a 
prever no topo da caixa de escada uma janela de^vei^ 
tiiação ou alçapão para saída da fumaça; ou

A o
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b. ter sua ligação com a caixa da escada por meio de 
antecâmaras ventiladas, executadas nos moldes do 
especificado no item 5.7.9.2 ou 5.7.10.

L ter paredes resistentes ao fogo por, no mínimo, 120 
minutos;

j. as aberturas dos dutos de entrada de ar e saída de 
gases e fumaças das antecâmaras devem ser 
guarnecidas por telas de arame, com espessura dos 
fios superior ou igual a 3 mm e malha com dimensões 
mínimas de 2,5 cm por 2,5 cm.

a. ser resistentes, no mínimo, a 120 minutos de fogo;
b. ter isolamento térmico e inércia térmica equivalente, 

no mínimo, a resistência mínima de 120 minutos de 
fogo, conforme IT 08/11;

c. ter revestimento interno liso.

5.7.9.4 A iluminação natural das caixas de escadas endau- 
suradas, quando houver, deve obedecer aos seguintes 
requisitos:

8.

5.7.9 Escadas enclausuradas à prova de fumaça (PF)

5.7.9.1 As escadas enclausuradas à prova de fumaça (ver 
Figuras 9,10 e 11) devem atender ao estabelecido nos itens
5.7.1 a 5.7.4, exceto o 5.7.3.1 “c", e:

ter suas caixas enclausuradas por paredes resisten­
tes a 120 minutos de fogo;
ter ingresso por antecâmaras ventiladas, terraços ou 
balcões, atendendo as primeiras ao prescrito no item 
5.7.9.2 e os últímos no item 5.7.10;

ser providas de portas corta-fogo (PCF) com resistên­
cia de 60 minutos ao fogo.

Figura 8: Ventiiaçâo da escada enclausurada protegida e seu acesso

5.7.9.3.4 Os dutos de entrada de ar devem:

ter paredes resistentes ao fogo por 120 minutos, no 
mínimo;

ter revestimento interno liso;
atender às condições das alíneas "a” à “c” e T do item 
5.7.9.3.2;

ser totalmente fechados em sua extremidade superior; 

ter abertura em sua extremidade inferior ou junto ao 
teto do 1® pavimento, possuindo acesso direto ao exte­
rior que assegure a captação de ar fresco respirável, 
devendo esta abertura ser guarnecida por telas de ara­
me, com espessura dos fios superior ou igual a 3 mm 
e m^ha com dimensões mínimas de 2,5 cm x 2,5 cm; 
que não diminua a área efetiva de ventilação, isto é. 
sua secção deve ser aumentada para compensar a 
redução. Essa abertura pode ser projetada junto ao 
teto do primeiro pavimento que possua acesso direto 
ao exterior (Ex.: piso térreo).

8. b.

a.

b.

c.

5.7.9.3 Dutos de ventilação natural

5.7.9.3.1 Os dutos de ventilação natural devem formar um 
sistema integrado; o duto de entrada de ar (OE) e o duto de 
saída de gases e fumaça (DS).

5.7.9.3.2 Os dutos de saída de gases e fumaça devem;
a.

b.
c.

d.

e.

c.

d.

ser obtida por abertura provida de caixilho de perfil 
metálico reforçado, provido de fecho acionável por 
chave ou ferramenta especial, devendo ser aberto so­
mente para fins de manutenção ou emergência;

este caixilho deve ser guarnecido com vidro transpa­
rente ou não, laminado ou aramado (malha de 12,5 
mm), com espessura, mínima de, 6,5 mm;
em paredes dando para o exterior, sua área máxima 
não pode ultrapassar 0,5 nrp; em parede dando p^ 
antecâmara ou varanda, pode ser de até 1 m^;

havendo mais de uma abertura de iluminação, a 
distância entre elas não pode ser inferior a 0,5 m e a 
soma de suas áreas não deve ultrapassar 10% da área 
da parede em que estiverem situadas.

5.7.9,2 As antecâmaras, para ingressos nas escadas 
enclausuradas (Figura 9), devem:

a.

Ix
c.

b.

d.

e.

f.

h.

ter comprimento mínimo de 1,8 m; 

ter pé-direito mínimo de 2,5 m;
ser dotadas de porta corta-fogo (PCF) na entrada e na 
comunicação da caixa da escada, com resistência de 
60 minutos de fogo cada;

ser ventiladas por dutos de entrada e saída de ar, de 
acordo com os itens 5.7.9.3.2 a 5.7.9.3.4. os quais de­
vem ficar entre as PCFs para garantia da ventilação; 
ter a abertura de entrada de ar do duto respectivo Atuada 
junto ao piso ou, no máximo, a 15 cm deste, com ánsa 
mínima de 0,84 m^ e, quando retangular, obedecendo à 
prc^rção máxima de 1:4 entre suas dimensões;

ter a abertura de saída de ar do duto respectivo situada 
junto ao teto ou, no máximo, a 15 cm deste, com área 
mínima de 0,84 rrP e, quando retangular, obedecendo à 
praporção máxima de 1:4 entre suas dimensões;

ter, entre as aberturas de entrada e de saída de ar, a 
distância vertical mínima de 2 m, medida eixo a eixo; 

ter a abertura de saída de gases e fumaça (DS), no 
máximo, a uma distância horizontal de 3 m. medida 
em planta, da porta de entrada da antecâmara, e a 
abertura de entrada de ar (DE) situada, no máximo, a 
uma distância horizontal de 3 m, medida em planta, da 
porta de entrada da escada;

c.

d.

f.

ter aberturas somente nas paredes que dão para as 
antecâmaras;
ter secção mínima calculada pela seguinte expressão: 
s = 0,105 xn
onde:
s = secção mínima em m’
n = número de antecâmaras ventiladas pelo duto; 
ter. em qualquer caso, área não inferior a 0,84 m^ 
tendo largura mínima de 0,80 m, e. quando de secção 
retangular, obedecer à proporção máxima de 1:4 
entre suas dimensões;

etevar-se, no mínimo. 3 m acima do eixo da abertura 
da antecâmara do úfbmo pavimento servido pelo eixo, 
devendo seu topo situar-se 1 m acima de qualquer 
elemento constnjtivo existente sobre a cobertura;

ter, quando não forem totaimente abertos no topo, aber­
turas de saída de ar com área efetiva superior ou igual 
a 1,5 vezes a área da secção do duto. guarnecidas ou 
não por venezianas ou equivalente, devendo essas 
aberturas ser dispostas em. pelo menos, duas faces 
opostas com área nunca inferior a 1 m® cada uma, e se 
situarem em nível superior a qualquer elemento cons­
trutivo do prédio (reservatórios, casas de máquinas, 
cumeeiras, muretas e outros);
não serem utilizados para a instalação de quaisquer 
equipamentos ou canalizações;

ser fechados na base.

5.7.9.3.5 A secção da parte horizontal inferior do duto de 
entrada de ar deve:

a. ser, no mínimo, igual à do duto, em edificações com 
altura igual ou inferior a 30 m;

b. ser igual a 1,5 vez a área da secção do trecho vertical 
do duto de entrada de ar. no caso de edificações com 
mais de 30 m de altura.

5.7.9.3.6 A tomada de ar do duto de entrada de ar deve ficar, 
de preferência, ao nível do solo ou abaixo deste, longe de 
qualquer eventual fonte de fumaça em caso de incêndio.

5.7.9.3.7 As dimensões dos dutos (item 5.7.9.3.2) são as 
mínimas absolutas, recomendando-se o cálculo exato des­
sas dimensões pela mecânica dos fluídos, em especial no 
caso da existência de subsolos e em prédios de excepcional 
attura ou em locais sujeitos a ventos excepcionais.

9*

5.7.9.3.3 As paredes dos dutos de saídas de gases e fumaça 
devem: Figura 9: Escada enclausurada à prova de fumaça

5.7.10 Escada enclausurada com acesso por balcões, 
varandas e terraços

5.7.10.1 Os balcões, varandas, terraços e assemelhados, 
para ingresso em escadas enclausuradas, devem atender 
aos seguintes requisitos:

a. ser dotados de portas corta-fogo na entrada e na saída 
com resistência mínima de 60 minutos;

b. ter guarda de material incombustível e não vazada com 
altura mínima de 1,30 m;

c. ter piso praticamente em nível ou em desnível máximo 
de 30 mm dos compartimentos internos do prédio e da 
caixa de escada enclausurada;

dL em se tratando de terraço a céu aberto, não situado no 
último pavimento, o acesso deve ser protegido por 
marquise com la^ura mínima de 1,20 m.

5.7.10.2 A distância horizontal entre o paramento externo 
das guardas dos balcões, varandas e tenaços que sirveun 
para ingresso às escadas enclausuradas à prova de fumaça 
e qualquer outra abertura desprotegida do próprio prédio ou 
das divisas do lote deve ser, no mínimo, igual a um terço da 
altura da edificação, ressalvado o estabelecido no item 
5.7.10.3, mas nunca a menos de 3 m.

5.7.10.3 A distância estabelecida no item 5.7.10.2 pode ser 
reduzida à metade, isto é, a um sexto da attura, mas nunca a 
menos de 3 m, quando:

o prédio for dotado de chuveiros automáticos
0 somatório das áreas das aberturas da^arede 
fronteira à edificação considerada não ultrap^s^um 
décimo da área total dessa parede; )
na edificação considerada não houver ocupa^e^p^^O 

tencentes aos giupos C (comercial) ou I (indgst'

5.7.10.4 Será aceita uma distância de 1,20 m, para« 
altura da edificação, entre a abertura desprotegida 
prédio até o paramento externo do balcão, varandá^p 
ço para o ingresso na escada enclausurada à prov$ 
ça (PF). desde que entre elas seja interposta uràá 
com TRF mínimo de 120 minutos (Figura 11).

5.7.10.5 Será aceita a ventilação no balcão da^ 
pmva de fumaça, através de janela com ventilado perma­
nente, desde que:
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Figura 10: Exemplo de dutos de ventilação (corte AB e corte CD)

5.7.11 Escadas à prova de fumaça pressurizadas (PFP) 

As escadas à prova de fumaça pressurizadas, ou escadas 
pressurizadas, podem sempre substituir as escadas 
enclausuradas protegidas (EP) e as escadas enclausuradas 
à prova de fumaça (PF), devendo atender a todas as exigên­
cias da IT 13/11 - Pressurização de escada de segurança.

5.7.12 Escada aberta externa (AE>

5.7.12.1 As escadas abertas externas (Figuras 12 e 13) po­
dem substituir os demais tipos de escadas e devem atender 
aos requisitos dos itens 5.7.1 a 5.7.3, 5.8.1.3 e 5.8.2, e:

a. ter seu acesso provido de porta corta-fogo com 
resistência mínima de 90 min.;

manter raio mínimo de escoamento exigido em função 
da largura da escada;

atender tão somente aos pavimentos acima do piso de 
descarga, terminando obrigatoriamente neste, aten­
dendo ao prescrito no item 5.11;

entre a escada aberta e a fachada da edificação 
deve ser interposta outra parede com TRRF mínimo 
de 120 min.;

e. toda abertura desprotegida do próprio prédio até a es­
cada deve ser mantida distância mínima de 3 m quan­
do a altura da edificação for inferior ou igual a 12 m, de 
8 m quando a altura da edificação for superior a 12 m;

f. a distância do paramento externo da escada aberta 
até o limite de outra edificação no mesmo terreno ou 
limite da propriedade deve atender aos critérios 
adotados na IT 07/11 - Separação entre edificações;

b.

c.

d.

Figura 12: Escada aberta externa

9*

h.

L

a estrutura portante da escada aberta externa deve ser 
construída em material incombustível, atendendo aos cri­
térios estabelecidos na IT 08/11 - Resistência ao fogo 
dos elementos de construção, com TRRF de 120 min.; 
na existência de shafts, dutos ou outras aberturas 
verticais que tangencíam a projeção da escada aberta 
externa, tais aberturas deverão ser delimitadas por 
paredes estanques nos termos da IT 08/11;

será admitido esse tipo de escada para edificações 
com altura até 45 m.

5.8 Guardas e corrimãos

5.8.1 Guarda-corpos e balaústres

5.8.1.1 Toda saída de emergência, corredores, balcões, 
terraços, mezaninos, galerias, patamares, escadas, rampas 
e outros deve ser protegida de ambos os lados por paredes 
ou guardas (guarda-corpos) contínuas, sempre que houver 
qualquer desnível maior de 19 cm, para evitar quedas.

5.8.1.2 A altura das guardas, medida intemamente, deve ser, 
no mínimo, de 1,05 m ao longo dos patamares, escadas, cor­
redores, mezaninos e outros (Figura 14), podendo ser reduzi­
da para até 0,92 m nas escadas internas, quando medida 
verticalmente do topo da guarda a uma linha que una as 
pontas dos bocéis ou quinas dos degraus.

5.8.1.3 As alturas das guardas em escadas externas, de seus 
patamares, de balcões e assemelhados, devem ser de no 
mínimo 1,3 m, medidas como especificado no item 5.8.1.2.

5.8.1.4 As guardas constituídas por balaustradas, grades, 
telas e assemelhados, isto é, as guardas vazadas, devem:

ter balaústres verticais, longarinas intermediárias, 
grades, telas, vidros de segurança (laminados ou 
aramados) e outros, de modo que uma esfera de 15 cm 
de diâmetro não possa passar por nenhuma abertura; 

ser isentas de aberturas, saliências, reentrâncias ou quais­
quer elementos que possam engarxrhar em roupas;

ser constituídas por materiais não estilhaçáveis, 
exigindo-se o uso de vidros aramados ou de seguran­
ça laminados, se for o caso. Exceção: será feita às 
ocupações do grupo t (industrial) e J (depósitos) para 
as escadas e saídas não emergenciais.

a.

b.

c.

Figura 11: Escada enclausurada do tipo PF ventilada por balcão

área efetiva mínima de ventilação seja de 1,5 m;

b.

C.

d.

e.

f.

9*

as distâncias entre as aletas das aberturas das jane­
las tenham espaçamentos de, no mínimo, 0,15 m;

as aletas possuam um ângulo de abertura de no míni­
mo 45 graus em relação ao plano vertical da janela;

as antecâmaras devem atender o item 5,7.9.2, a, b e c;

ter altura de peitoril de 1,3 m;

ter distância de, no mínimo, 3 m de outras aberturas em 
projeção horizontal, no mesmo nível ou em nível inferior 
ao seu ou à divisa do lote, e no mesmo plano de parede;

os pisos de balcão, varandas e terraços devem ser 
antiderrapantes, conforme item 5.7.1.1.g.

Máx. 65 mm

Guarda 
Mín. 1,05

MIn. AOmm

Figura 14: Dimensões de guardas e corrimãosFigura 13: Escada aberta externa

Commão entre 
0.80 me 0.92 m

; 1

Kíin 3 m ou 3 m

CÔfrtmào
f h« i.30m iGuanta<o>pot

i Min 3 m ou 8 m
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5.8.2 Corrimãos

5.8.2.1 Os corrimãos devem ser adotados em ambos os 
lados das escadas ou rampas, devendo estar situados entre 

80 cm e 92 cm acima do nível do piso, sendo em escadas, 
essa medida tomada verticalmente da forma especificada no 
item 5.8.1.2 (Figura 14).

5.6.2.2 Uma escada pode ter corrimãos em diversas alturas, 
além do corrimão principal na altura normal exigida; em 
escolas, jardins de infância e assemelhados, se for o caso, 
deve haver corrimãos nas alturas Indicadas para os respecti­
vos usuários, além do corrimão principal.
5.8.2.3 Os corrimãos devem ser projetados de forma a pode­
rem ser agarrados fáceis e confortavelmente, permitindo um 
contínuo deslocamento da mão ao longo de toda a sua exten­
são. sem encontrar quaisquer obstruções, arestas ou solu­
ções de continuidade. No caso de secção circular, seu 
diâmetro varia entre 38 mm e 65 mm (Rgura 15).

Figura 15: Pormenores de corrimãos

«áxmoSSfTKi
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Figura 16: Pormenores construtivos da instalação de guardas e as cargas a que elas devem resistir

5.8.2.4 Os corrimãos devem estar afastados 40 mm, no míni­
mo. das paredes ou guardas às quais forem fixados e terão 
largura máxima de 65 mm.

5.8.2.5 Não são aceitáveis, em saídas de emergência, corri­
mãos constituídos por elementos com arestas vivas, tábuas 
largas e outros (Figura 15).

5.8.2.6 Para auxílio das pessoas portadoras de necessidades 
especiais, os corrimãos das escadas devem ser contínuos, 
sem interrupção nos patamares, prolongando-se, sempre que 
for possível pelo menos 0,3 m do início e término da escada 
com suas extremidades voltadas para a parede ou com 
solução alternativa.

5.8.2.7 Nas rampas e, opcionalmente nas escadas, os corri­
mãos devem ser instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m 
do piso acabado.

5.8.3 Exigências estruturais

5.8.3.1 As guardas de alvenaria ou concreto, as grades de 
balaustradas, as paredes, as esquadrias, as divisórias leves 
e outros elementos de construção que envolvam as saídas 

- de emergência devem ser projetados de forma a:

a. resistir a cargas transmitidas por corrimãos nelas fixa­
dos ou calculadas para resistir a uma força horizontal 
de 730 N/m aplicada a 1,05 m de altura, adotando-se 
a condição que conduzir a maiores tensões (ver 
Figura 16);

b. ter seus painéis, longarinas, balaústres e assemelha­
dos calculados para resistir a uma carga horizonte de 
1,20 kPa aplicada à área bruta da guarda ou equiva­
lente da qual façam parte; as reações devidas a esse 
carregamento não precisam ser adicionadas às 
cargas espeaficadas na alínea precedente (Figura 16);

5.8.3.2 Os corrimãos devem ser calculados para resistir a 
uma carga de 900 N, aplicada em qualquer ponto deles, 
verticaimente de cima para baixo e horizontalmente em 
ambos os sentidos.

5.8.3.3 Nas escadas internas, tipo NE, pode-se dispensar o 
corrimão, desde que o guarda-corpo atenda também os 
preceitos do corrimão, conforme itens 5.8.2.3., 5.8.2.4. e 
5.8.2.5. desta IT.

5.8.4 Corrimãos intermediários

5.8.4.1 Escadas com mais de 2,2 m de largura devem ter 
corrimão intermediário, no máximo, a cada 1,8 m. Os lanços 
determinados pelos conimãos intermediários devem ter, no 
mínimo. 1,1 m de largura, ressalvado o caso de escadas em 
ocupações dos tipos H-2 e H-3, utilizadas por pessoas muito 
idosas e portadores de necessidades especiais, que exijam 
máximo apoio com ambas as mãos em corrimãos, onde pode 
ser previsto, em escadas largas, uma unidade de passagem 
especial com 69 cm entre corrimãos.

5.6.4.2 As extremidades dos corrimãos intermediários devem 
ser dotadas de b^aústres ou outros dispositivos para evitar . 
acidentes.

5.8.4.3 Escadas externas de caráter monumental podem, 
excepcionalmente, ter apenas 2 corrimãos laterais, indepen­
dentemente de sua iargura, quando forem utilizadas por 
grandes multidões.

a.

5.9 Elevadores de emergência

5.9.1 Obrigatoriedade

É obrigatória a instalação de elevadores de emergência: 
em todas as edificações residenciais A-2 e A-3 com 
altura superior a 80 m e nas demais ocupações com 
altura superior a 60 m, excetuadas as de classe de 
ocupação G-1, e em torres exclusivamente monumen­
tais de ocupação F-2;
nas ocupações institucionais H-2 e H-3, sempre que 
sua altura ultrapassar 12 m, sendo um elevador de 
emergência para cada área de refúgio.

b.

5.9.2 Exigências

Enquanto não houver norma específica referente a elevado­
res de emergência, estes devem atender a todas as normas 
gerais de segurança previstas nas NBR 5410/04 e 
NBR 9077/01 (Figura 9):

a. ter sua caixa enclausurada por paredes resistentes a 
120 minutos de fogo, independente dos elevadores 
de uso comum;

b. ter suas portas metálicas abrindo para antecâmara 
ventilada, nos termos de 5.7.9.2. para varanda confor­
me 5.7.10, para hall enclausurado e pressurizado, para 
patamar de escada pressurizada ou local análogo do 
ponto de vista de segurança conVa fogo e fumaça;

c. ter circuito de alimentação de energia elétrica com cha­
ve própria independente da chave gerai do edifício, pos­
suindo este circuito chave reversível no piso da descar­
ga, que possibilite que ele seja ligado a um gerador 
externo na falta de energia elétrica na rede pública;

d. deve estar ligado a um grupo motogerador (GMG) de 
emergência.

5,9.2.1 O painel de comando deve atender, ainda, às 
seguintes condições:

a.
b.

c.

d.

estar localizado no pavimento da descarga;
possuir chave de comando de reversão para permitir a 
volta do elevador a este piso, em caso de emergência; 
possuir dispositivo de retomo e bloqueio dos carros 
no pavimento da descarga, anulando as chamas exis­
tentes, de modo que as respectivas portas permane­
çam abertas, sem prejuízo do fechamento do vão do 
poço nos demais pavimentos;
possuir duplo comando, automático e manual reversí­
vel, mediante chamada apropriada.

5.9.2.2 Nas ocupações institucionais H-2 e H-3. o elevador 
de emergência deve ter cabine com dimensões apropriadas 
para o transporte de maca.

5.9.2.3 As caixas de corrida (poço) e casas de máquinas dos 
elevadores de emergência devem ser enclausuradas e total­
mente isoladas das caixas de corrida e casas de máquinas 
dos demais elevadores. A caixa de corrida (poço) deve ter 
abertura de ventilação permanente em sua parte superior, aten­
dendo às condições estabelecidas na alínea “(T do item 5.7.8.1.

5.9.2.4 O elevador de emergência deve atender a todos os 
pavimentos do edifício, incluindo os localizados abaixo do 
pavimento de descarga com altura ascendente superior a 
12 m (IT 13/11).

5.10 Área de refúgio

5.10.1 Conceituação e exigências

5.10.1.1 Área de refúgio é a parte de um pavimento separada 
por paredes corta-fogo e portas corta-fogo, tendo acesso 
direto, cada uma delas a pelo menos uma escadaZrampa de 
emergência ou saída para área externa (Figura 17).

5.10.1 J2 A estrutura dos prédios dotados de áreas de refúgio 
deve ter resistência conforme IT 08/11 - Resistência ao fogo 
dos elementos de construção. As paredes que definem as 
áreas de refúgio devem apresentar resistência ao fogo con­
forme a IT 08/11 e as condições estabelecidas na IT 09/11.

5.10.2 Obrigatoriedade
É obrigatória a existência de áreas de refúgio em todos os 
pavimentos nos seguintes casos:

a

Figura 17: Desenho esquemático da área de refúgio
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Instrução Técnica n° 11^011 • Saídas de emergência

a. em edificações institucionais de ocupação E-5, E-6 e 
H-2 com altura superior a 12 m e na ocupação H-3 
com altura superior a 6 m, bem como, para esta 
ocupação, no térreo e/ou 1“ pavimento, se nestes 
houver Internação. Nesses casos a área mínima de 
refúgio de cada pavimento deve ser de, no mínimo. 
30% da área de cada pavimento;

b. a existência de compartimentação de área no 
pavimento será aceita como área de refúgio, desde 
que tenha acesso direto às saídas de emergência 
(escadas, rampas ou portas).

5.10.3 Hospitais e assemelhados

5.10.3.1 Em ocupações H-2 e H-3, as áreas de refúgio não 
devem ter áreas superiores a 2.000 m*.
5.10.3.2 Nessas ocupações H-2 e H-3, bem como nas 
ocupações E-6, a comunicação entre as áreas de refúgio 
e/ou entre essas áreas e saídas deve ser em nível ou, caso 
haja desníveis, em rampas, como especificado no item 5.6.

5.11 Descarga

. 5.11.1 Tipos . . , ,

5.11.1.1 A descarga, parte da saída de emergência de uma 
edificação, que fica entre a escada e a via pública ou área 
externa em comunicação com a via pública, pode ser consti­
tuída por;

a. corredor ou átrio enclausurado;

b. área em pilotis;

c. corredor a céu aberto.

5.11.1.2 O corredor ou átrio enclausurado que for utilizado 
como descarga deve:

a. ter paredes resistentes ao fogo por tempo equivalente 
ao das paredes das escadas que a ele conduzirem, 
conforme IT 08/11;

ter pisos e paredes revestidos com materiais que 
atendam as condições da IT 10/11;
ter portas corta-fogo com resistência de 90 minutos de 
fogo; quando a escada for à prova de fumaça ou quan­
do a escada for enclausurada protegida; isolando-o 
de todo compartimento que com ele se comunique, 
tais como apartamentos, salas de medidores, restau­
rante e outros.

b.

c.

5.11.1.3 Admite-se que a descarga seja feita por meio de 
saguão ou hafí térreo não enclausurado, desde que entre o 
final da descarga e a fachada ou alinhamento predial 
(passeio) mantenha-se um espaço livre para acesso ao exte­
rior, atendendo-se às dimensões exigidas no item 5.11.2, sen­
do admitido nesse saguão ou hall elevadores, portaria, recep­
ção, sala de espera, sala de estar e salão de festas (Figura 18).

5.11.1.4 A área em pilotis que servir como descarga deve:

a. não ser utilizada como estacionamento de veículos de 
qualquer natureza, sendo, quando necessário, dota­
da de divisores físicos que impeçam tal utilização;

b. não será exigido o item anterior, nas edificações onde 
as escadas exigidas forem do tipo NE - (escadas não 
enclausuradas) e attura até 12 m, desde que entre o 
acesso à escada e a área externa (fachada ou alinha­

mento predial) possua um espaço reservado e desim­
pedido, no mínimo, com largura de 2,2 m;

c. ser mantida livre e desimpedida, não podendo ser uti­
lizada como depósito de qualquer natureza.

5.11.1.5 O elevador de en^ergència pode estar ligado ao hall 

de descarga, desde que seja agregado à largura desta uma 
unidade de saída (0,55 m).

5.11.2 Dimensionamento 

5.11 JL1 No dimensionamento da descarga, devem ser con­
sideradas todas as saídas horizontais e verticais que para ela 
convergirem.

5.11.2.2 A largura das descargas não pode ser inferior:
a. a 1,20 m, nos prédios em geral, e a 1,65 m e 2,20 m, 

nas ocupações classificadas com H-2 e H-3 por sua 
ocupação, respectivamente;

b. a largura calculada conforme 5.4, considerando-se 
esta largura para cada segmento de descarga entre 
saídas de escadas (Figura 19), não sendo necessário 
que a descarga tenha, em toda a sua extensão, a soma 
das larguras das escadas que a eia concorrem.

241 242 Regulamento de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo

5.11.3 Outros ambientes com acesso

5.11.3.1 Galerias comerciais (galerias de lojas) podem 
estar ligadas à descarga desde que seja feito por meio de 
antecâmara enclausurada e ventilada diretamente para o 
exterior ou através de dutos, dentro dos padrões estabele­
cidos para as escadas à prova de fumaça (PF), dotadas de 
duas portas corta-fogo P-60, conforme indicado na 
Rgura 20.

5.12 Iluminação de emergência e sinalização de saída

5.12.1 iluminação das rotas de saídas de emergência

As rotas de saída devem ter iluminação natural e/ou artificial 
em nível suficiente, de acordo com a NBR 5413. Mesmo nos 
casos de edificações destinadas a uso unicamente diurno, é 
indispensável a iluminação artificial noturna.

5.12.2 Iluminação de emergência

5.12.2.1 A iluminação de emergência deve ser executada 
obedecendo à IT 18/11.

5.12.3 Sinalização de saídas de emergência

5.12.3.1 A sinalização de saída deve ser executada obede­
cendo àlT 20/11.

contra

5.13 Exigências para edificações existentes

5.13.1 Para as edificações existentes, deve ser aplicada a 
IT 43/11 - Adaptação às normas de segurança 
incêndio - edificações existentes.
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AHEXO A
Tabela 1: Dados para o dimensionamento das saídas de emergência

Ocupação

Popuhçao'"

Capacidade da Unidade de
PTSsagcm (UP)

Grupo Divisdo
Acessos / 
Dcscargis

Escadas/ 
rampTS Porta 5>

A-í, A-2 Duas pessoas por dormitório

A-3 Duas pessoas por dormitório e uma pessoa 
por 4 m* de área de alojamento

60 45 100

C Uma pessoa por 5 m® de área

Uma pessoa por 7 de área 100 75 100

E-1 a E-4 Um^essoa por 1,50 de área de sala de 
aula^ •

E-5'e'-6 Uma pessoa por t.SO m^de áreade sala de*' 
aula 30 22 30

IWl X F-2?^F;5,
100 75 100

> 3 F-6 f'?' FÍ' Duas pessoasí por m?;de, área^il (1:0.5: m?}’^^.

G-1,G-2, G-3 Uma pessoa por 40 vagas de veículo
100 60 ItK)

G-4. G-5 Uma pessoa por 20 m® de área

60 45 100

■
Sllfc

jP^gçè^as''póKd0!Wjtóí1tó^'é:ümàJpe^a^
S^m^de''áre'^®ôÍaiwnto>®^t^WB

30 22 30
Umajpè^a e méjà; jrorJêilr^^
'^r;7:n^'^âe^^^dê^'mêOatõ'riò^^^^l^^%

;Üma^ésscá^rí7^O’^áreàiS^^^^Sft- 60 45 100

1 Uma pessoa por 10 nrt^ de área
100 60 100

: Uma (>BS^; por. 30;

L
L-l Uma pessoa por 3 rn^ de área

100 60 100
L-2, L-3 Uma pessoa por 10 nF de área

100 75 100

M pessoa ^i<10: ng^cte; 100 60 100

60 45 100

(C) em apartamentos de até 2 dormitérios, a sala deve serconsiderBda como domtítério: em apartamentos maiores (3 e mais dormitórios), as saias, gatínetos a outras 
dependêndas gUe possam ser usadas como dormitórios (inclusive pa/a empregadas) sSo considerados como tais. Em apartamentos mínimos, sem rSvisões em plartta, 
considerai uma pessoa pam cada 6 m* de área da pavimento;
(D) aloiamente a domtítério cdetivo, com mais de tO m^
(E) por’Área’entondo-eo a‘Aroa do pavdionto* que abriga a poputoçSo em hco.Gonfomto terminologia ^1703; quando tSscrMnado o tfpo de área ^orex.: área de

alofamertto), é a área útíf Merrta da dependência qusstSo;
(F) autStórios e assemallados, em escdas, bem como sdões de festas e centros de convenções em hottís são considerados nos gnipos de ocupação F-Õ e outros,
amforme o caso:
(Q) as cozinhas o suas áreas de apoio, nas ocupações B F-eoF-6. tôm sua ocupação admitida come no grupo D, isto á, uma pessoa por 7 m*(fo área;
(H) em hospftsis e clínicas com lnterr)amento (H-3). que tenham pacientes arr^tdatoriais, acresce-se à área calculada por leito, a dn» de pavimento correspondente ao 
ambutatório, na base de uma p^soa por 7 rrF;
(f) o sfrrdiolo btdka necessidathí do consufíar normas o rogiriarriontos o^recíHcos (r^ cobertos por esta 17):
(J) a parte de atenrBmento ao púbBco de comércio atacadista deve ser considerada come do grupe C:
(K) esta tabela se apOca a todas as etfifíeações, sxcsto ^aza os fecais destínatfos a dMsão F-3 e F-7. com pofaitação total superior a ZSOO pessoas, onde deve ser 
consultada a 1712/11;
(Q para ocupações do t^ CaS-centor, o cálàáo população é de uma pessoa por 1.Srrt* de áre^
(M) para a área de L^as ^tasa no cálculo “uma pessoa per 7 m* de área": 
fft) para e eáleule da população, será arfirtltído o lelaute dos assentos fbms (permartertte) apresentado em planta: 
(O) para a das^lleação das ocupações (grupos edMsões), consultara 7abela 1 do Decreto Estadual S6.8fS^íT.

(A) os parâmetros dados nesta tabela sdo os mínimos aceitáveis para o cálculo da população (verS.3):
(B) as capacidades das urádades dé passagem (1UPaO.SSm)em escadas e rampas estendem-se para lanços ratos e saída descendente. Nos dent^ 
casos devem sofrer ródução como abaixo espedfícada Essas porcentagens da redução são cumulaSvas, quando for o caso:
s, lanços ascendentes de escadas, com degraus ato 17 em de altura: redução da 10%:
b. lar^ós ascendentes de escadas, cem degraus até 17,5 cm de altura: redução da 15%:
c. lanços ascendentes da ascadàs. com de^us até 18 cm altura: redução de 20%;

d. rempasaseendentas.deciMdadeaté 10%:reduçãoda 1%pordegreupercentualdeinclinação(1%e 10%):
ei rampas ascendentes de mais de 10% (máximo: 12.5%): redução de 20%.
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Instrução Técnica rf 11/2011 • Saldas de emergência 247

AZctas;
para o uso desta tabela, devem ser consultadas as tabelas anteriores desta IT. Para a classificação das ocupações (grupos e dMsões), consultar a Tabela 1 do 
Decreto Estadia!56.819/2011.
abreidatura dos típos de escada:
NE s Escada não enclausurada (escada comum);
EP = Escada enclausurada prolegída (escada protegida);
PF = Escada à prova de fumaça.
outros símbolos e abreviaturas usados nesta tabela:
Tipo esc. s Tipo de escada: 
Gr. = Grupo de ocupação (uso) - conforme Tabela 1 do Regulamento de Segurança contra incãndio;
Dfv. 5 Subdivisão do grupo de ocupação * conforme Tabela 1 do Regulamento de Segurança contra incêndio.
Nota (1)=Em edificações de ocupação do grxq» fi, * divisão A-2, área de pavimento *N* (menor ou igual a 750 m^, dtura acima de 30 m, contudo não superior a 50 
m, a escada poderá ser do dpo EP (Escada Enclausurada Protegida), sendo que acima desta altura (50 m) permanece a escada do tipo PF (Escada Enclausurada 
à Prova de fumaça);
♦ = Símbolo que indica necessidade de consultar IT, normas ou regulamentos específicos (ocupação não coberta por essa IT);
- a Não se aplica.
para es ocupações de dMsão F-3. onde o local tratar-se de recintos esportivos e/ou de espetáculos artístico cultural (exceto ginásios e pisanas com ou sem 
arquibancadas, academias e pista de patinação), deve ser consultada a IT12/11;
para a divisões F-3 e F-7, compopulaçáQ total superior a 2.S00 pessoas, deve ser consultada a IT 12/11; 
havendo necessidade de duas ou mais escadas de segurança, uma delas pode ser do tipo Aberta Externa (AE), atendendo ao item S.7.12 desta IT;
pata divisões H-2 e H-3: altura superior e 12 m=além das saídas de emargõnaas por escadas (Tabala 3) deve possuir elevador da emergência (Figura 9) e áreas 
de refúgio (Fgura 18). As áreas de refúgio quando situadas somente em alguns pavimentos de nfveis diferentes deve ter seus acessos ligados por rampa (5.6. l.a). 
Para as edificações que possuam área de refúgio em todos os pavimentos (exceto pavimento térreo), não há necessidade de rampa interligando os diferentes nfvèis 

em acessos às áreas de refúgio;
o número de escadas depende do dimensionamento das saldas pelo cálculo da população (Tabala 1) e distâncias máximas a serem percorridas (Tabela 2): 
nas edificações com altura acima da 36 m. independente da nota anterior, é obrigatória a quantidade mínima de duas escadas, exceto para grupe A-2. Nas 
edi^Bções do grupo A-2, com altura acima de 80 m. independente da nota anterior, ó obrigatória a quantidade, mínima de. duas escadas;
BS cortetições saldas de emergênda em edifícações com altura superior a ISO m devem ser anaSsadas por meio de Comissão Técnica, devido as suas 
particularidades e risco:
na escada abaixo do pavimento de descarga, onde está prevista na edificação a escada EP ou PF. esta deve ser enclausurada, dotada de PCF P-90. sem a 
necessidade de ventilação. Para os subsolos com altura ascendente maior que 12 m, devem ser pro)etados sistemas de pressuriaação para as escadas.

b.
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cL
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Base de dados : >«9'5 
Pesquisa: 10205 

Total de referências : 1

Folha n° ______ do proc.
-(O Sn de 2C^

■O,. f,u.n„c.t.o.né.f.i.

0.940Técnico AdminI

1/1
Título: LEI NO 10.205 04/12/1986 fver documento)

Sem revogação expressa ;
Ementa: Disciplina a expedição de licença de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Projeto de Lei N® 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n® 41.532/2001 - Dispõe sobre a emissão do Termo de Consulta de 
Funcionamento, do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento 
de que tratam esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (areas contaminadas).; 
(ver documento)
Decreto n® 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARÁ OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA^ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n® 36.083/1996 - Dispõe sobre fiscalizaçao de imóveis no Município de Sao 
Paulo.
- Decreto n® 41.534/2001 - Dispõe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em 
imóveis. '
- Decreto n® 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via 
eletrônica das licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1® e 6® desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3® ao art. 6® desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3® do art. 6®e acrescenta par. 4® ao mesmo artigo 
desta Lei.; (ver documento) ’
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art.; 3® desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo,

t» •

Janio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (*), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

AdminKtraWo-RF 10.940

Art. 1.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta­
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munfcipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso é ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público.

Art. 2.’ Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta­
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona­
mento de que trata esta Lei.

Art. 3.® A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.® A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali­
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida­
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada a 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.'

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis­
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.“, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o ^infrator às sanções pre­
vistas nesta Lei.

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com­
plementar.

Art. 8.® As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 

qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.®.

Art. 9.® O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula­
mentação própria.

11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das

Art, 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art.

Art. 
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em. contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo
Poíha n®

Base de dados : '®9's
Pesquisa: sisie

Total de referências : i

ayíQ-PP 10.940
■’’écnico Admini

» *

1/1
Título: DECRETO N° 51.816 24/09/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 

Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo.

[ Back ]
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1

PUBLICADO DOC 25/09/2010, p. Ic. 3

Folha n°_ -ftX- _ do proc.
N° O-J de 20 0^
O funcionário

Maríá
Técnico 4dminfs^3i .940

DECRETO N® 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010
Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 

e precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade;
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz,
DECRETA:
Art. 1°. Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras,

a 
e

a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 2°. A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros:
I - 0 Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante;
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos:
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB;
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB;
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU;
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS;
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP;
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras;
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana.
§ 1°. Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente.
§ 2°. A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
Art. 3°. Além dos integrantes mencionados no artigo 2° deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo.
§ 1®. Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação.
§ 2®. As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo.
Art. 4®. A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1® deste decreto.
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f ------- 1_^________proc.
-âájzOSOâ-de 20Çà_ 

O funcionário '

Mana adsé
Térni-,0 Admiríi! L940

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de; 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo.
Art. 5°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
457° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governó Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 ;de setembro de 2010.

e *
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22/10/13 Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo v1.5

Câmara Municipal de São Paulo

P°lha n° do proc.
- _de 2C^-

O furtt^r

1/1

intranet

Base de dados : '®9's 
Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

Legislação explicativa: 
Notas complem.:

Alterações:

MariaOdsé
Técnico Admifci

Oliveira 
o-RF 10.940

LEI NO 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei n® 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Decreto n® 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n® 42.319/2002 - Regulamenta 0 item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA^ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Lei n° 8.266/1975 - Aprova 0 Codigo de Edificações, (ver documento)
- Lei n° 11.345/1993 - Dispõe sobre a adequaçao das edificações a pessoa 
portadora de deficiência.
- Decreto n® 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construções em geral.
- Decreto n® 33.673/1993 - Dispõe sobre a instituição de sistemática para concessão 
de Certificado de Conclusão de edificação.
- Decreto n® 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificações ao uso das pessoas portadoras de deficiência, deverão 
observaras disposições desta Lei e da Lei n® 11.345/1993.
- Decreto n® 37.649/1998 - Passa integrar 0 Codigo de Obras e Edificações do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificações a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
Normas Técnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposições especiais para 
pessoas portadoras de deficiência, prevista nesta Lei.
- Decreto n® 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precário, de equipamento 
destinado a estacionamento mecânico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorização, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado 0 disposto nesta Lei.
- Decreto n® 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no âmbito das 
Administrações Regionais, considerando 0 disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei.
- Decreto n® 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificações licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 
permitidos pela legislação de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expedição de Alvara de Autorização, documento esse instituído por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto n® 32.329/1992.
- Decreto n® 38.058/1999 - Dispõe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistemática para concessão de certificados de conclusão para 
edificação, com a observância das demais disposições legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei.
- Decreto n® 39.603/2000 - Dispõe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicações.
- Decreto n® 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei.
Lei 11.693/1994 - Dispõe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificações, anexo a esta Lei.; fver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 
Lei
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; fver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta 0 item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce 0 item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera 0 item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; fver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado), (ver

12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; fver documento)
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
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940

Folha n° S_______ do proc.
N’ Ctl -Qg 
O funcionári

Maria José d

Lei 11.228, de 25 de junho de i992.

Dispõe sobre as regras gerais e espeoífícas a serem obedeads^ no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Emit^ dos ànâveis, revoga a Lei n‘ 8^66, de 20 
de junho de 1975, corn as alterações adotadas por leis posteriores, e dã 
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa. Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. i ■

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

/

Art. V Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica­
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I

1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações- i
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11-, Compartimentos i
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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12 Circulação e Segurança

Folha n® H _i_

Maria
Técnico ‘‘■drnini^sq^.Rp 10.940

As exigências constantes deste Capítulo, relativas às disposi­
ções construtivas das edificações e instalação de equipamen­
tos considerados essenciais à circulação e à seguran^ de 
seus ocupantes visam, em especial, permitir a evacuação da 
totalidade da população em período de tempo previsível e 
com as garantias necessárias de segurança, na hipótese de risco.

12.1

12.1.1

12.1.1.1

Normas Gerais
Para os efeitos deste Capítulo, são consideradas:
a) edificação existente: aquela legalmente licenciada, mesmo 
que lhe falte o Certificado de Conclusão;
b) edificação nova: aquela a construir, ou a reformar com 
acréscimo de área superior a 20% da área da constru^o 
regularmente existente. Quando a edificação for constituída 
por mais de um bloco, este acréscimo será considerado por 
bloco.

As edificações existentes, que não atenderem aos requisitos 
mínimos de segurança estabelecidos nesta lei, deverão ser 
adaptadas, nas condições e prazos a serem estabelecidos 
por ato do Executivo.

Não serão necessariamente adaptadas;
a) as edificações regularmente existentes de uso residencial, 
ainda que forem objeto de reforma com acréscimo de área, 
desde que sem aumento do número de andares;
b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante­
riormente a 20/06/75, que tenham sido objeto: de adaptação 
às Normas de Segurança posteriores e se mantenham sem 
alterações de ordem física e/ou utilização em relação ao re­
gularmente licenciado;
c) as edificações aprovadas após 20/06/75 que atendam à 
legislação edilícia vigente à época de sua aprovação e se 
mantenham sem alterações de ordem física e/ou de utilização 
em relação ao regularmente licenciado.
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1

Folha n’ -IQQ -do Proc.
N*.. 2003:.
o furicioriá.íip

Maria Jds
Técnico Adminisi

onveira
(ivo-RF 10.940

12.1.2 Para efeito deste Capítulo a altura da edificação será tomada 
como sendo o desnível real entre pavimento de saída da 
população e o último pavimento, excluído o ático.

12.2 Espaços de Circulação
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram­
pas, os corredores e os vestíbulos, que poderão ser de uso:
a) privativo, os que se destinarem às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura mínima de 0,80 m (oi­
tenta centímetros);
b) coletivo, os que se destinarem ao uso público ou coletivo, 
devendo observar a largura mínima de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros).

Serão admitidos como privativos os espaços de circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com área construí­
da menor ou igual a 250,00 m^ (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) altura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas, i

12.2.1

12.3

12.3.1

Escadas
De acordo com a sua utilização, as escadas de uso privativo 
ou coletivo poderão ainda ser classificadas como:
a) restrita, quando privativa, servindo de acesso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob­
servando largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e 
vencendo desnível igual ou inferior a 3,20 m (três metros e 
vinte centímetros).
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa­
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste Capítulo.

Os degraus das escadas deverãó apresentar altura “a” (espe­
lho) e largura “1” (piso) dispostos de forma a assegurar pas­
sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões;
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12.3.1.1

12.3.1.2

12.3.2

12.3.2.1

12.3.3

12.3.3.1

.-■olha proc.
N’ -^Í:£.gfí3__de 2002- 
O funcion^io Z ~

MarÍ3Jos^ciliOfi^ira

Técnico Admimst(dtivo-RF 10.940

a) escada privativa restrita: a s 0,20 m e I ss 0,20 m;
b) escada privativa: a s 0,19m e I a 0.25m; •
c) escada coletiva: a s 0,18m e I a 0.27m.
Quando em cun/a, a largura "1" do piso dos degraus será 
medida a partir do perímetro interno da escada, a uma distân­
cia de:
a) 0,35m (trinta e cinco centímetros) se privativa restrita;
b) 0,50 m (cinquenta centímetros) se privativa;
c) 1,00 m (um metro) se coletiva.
Os pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência.
Serão obrigatórios patarriares intermediários sempre que:
a) a escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e 
vinte e cinco centímetros); ou,
b) houver mudança de direção em escada coletiva.
Os patamares deverão atender as seguintes dimensões míni­
mas:
a) de 0,80 m (oitenta centímetros) quando em escada privativa;
b) de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) quando em 
escada coletiva sem mudança de direção;
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança de direção, de forma a não reduzir ó fluxo de pessoas. 
As escadas deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(oitenta centímetros) e 1,00 m (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações:
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte centímetros);
b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou 
superior.a 1,20 m (um metro e vinte centímetros);
c) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2,40 m 
(dois metros e quarenta centímetros) de forma a garanür lar­
gura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
cada lance.

i ■

Para auxílio aos deficientes visuais, os corrimãos das esca­
das coletivas deverão ser contínuos, sem interrupção nos pa­
tamares, prolongando-se pelo menos 0,30 m (trinta centíme­
tros) do início e término da escada.
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5

12.3.5

12.4

12.4.1

12.4.1.1

12.4.1.2

Maria 3ofeé ,
Técnico Admir>W^ti/<o-RF 10.940

proc.

O funcionário

As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo do escoamento da população.

As escadas coletivas deverão ser descontínuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifica­
ção. de forma a orientar o usuário ao exterior.

Rampas
As rampas terão inclinação máxima de il 0% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) 0 piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

Para acesso de pessoas portadoras de deficiêndas físicas, o 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
0 piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a:
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas;
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 
No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 
deficiências físicas.
No início e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi­
ciências visuais.

12.5 Potencial de Risco
0 potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma­
terial utilizado efetivamente na construção.

12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu­
ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o

í
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í

N’2pQ3:_ 
O funcionário

n»___do proc.

12.5.2

12.5.3

12.5.4

, . , , , . . , ■’■penico AdminWráli/o-RF 10.940

material empregado na decoraçao dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação.
O material referido no subitem anterior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de Segurança e conces­
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria. 
Para determinação do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial combustível serão, de acordo com as suas ca­
racterísticas de ignição e queima, classificados em:
I - Classe I - os que apresentarem processo de combustão 
entre lento e moderado, incluindo líquido com ponto de fulgor 
acima de 83®C, sendo:
a) de combustão lenta, aquele que não apresentar início de 
combustão, ou não a mantiver pela exposição continuada du­
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C não constituin­
do. portanto, combustível ativo;
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar contí­
nua mas não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua­
da combustividade, incluídos na Classe II;
II - Classe II - de combustão entre livre e intensa, incluindo os 
líquidas com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que são de combustão intensa aqueles mate­
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni­
ção e muito rápida expansão de fogo, queimarem com grande 
elevação de temperatura;
III - Classe III - capazes de produzir vapores, gases ou poei­
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem­
peratura do ar, nesta incluídos de modo geral, os líquidos com 
ponto de fulgor inferior a 38°C;
IV - Classe IV - os que se decompuserem por detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários' sem que, 
todavia, a classe se limite a estes.
Para formulação das exigências relativas à segurança de uso. 
admitir-se-âo as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluídos nas diferentes clas­
ses: 1 kg da Classe III, equivale a 10 kg da Classe II que 
equivale a 100 kg da Classe I.
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,»

_____ do proc.
N° de 20O^
O füncioQári^

Maria
Técnico Adminrfilra^

íllveira
Técnico AdminlSÍra^o-RF 10.940

Os ensaios para classificação de materiais obedecerão aos 
métodos previstos nas NTO. A repartição municipal compe­
tente organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados pelas suas características de ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias recomendarem.

12.6

12.6.1

Lotação das Edificações
Considera-se lotação de uma edificaçãd o número de usuá­
rios, calculado na dependência de sua área e utilização.
A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 
diferentes atividades, calculada tomandó-se a área útil efeti- 
vamente utilizada no andar para o deserivolvimento de deter­
minada atividade, dividida pelo índice correspondente deter­
minado na tabela 12.6.1.
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação

í

(contínus)

Ocupação / pessoa
Habitação 15,00
Comércio e serviço
Setores com acesso ao público (vendas/espera/recepção/etc.) 5,00
Setores sem acesso ao público (áreas de trabalho) 7,00
Circulação horizontal em centros comerciais 5,00
Bares e restaurantes
Frequentadores em pé 0,40
Frequentadores sentados 1,00
Demais áreas 7,00
Prestação de serviços de saúde
Atendimento e internação 5,00
Espera e recepção 2.00
Demais áreas 7,00
Prestação de serviços de educação
Salas de aula 1,50
Laboratórios, oficinas 4,00
Atividades não específicas e administrativas 15,00
Prestação de serviços de hospedagem 15,00
Prestação de serviços automotivos ' 30,00
Indústrias, oficinas 9,00

s» *
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f'Ofha n° - __do proc,
N’’ B "de 2007-
O funcioná^p, ., f

Maria Jcpé/ííé^livelra
TAf.nicf.. Adm!ni^rgy/o-RF 10.940

12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação (continuação)
!

Ocupação M* / pessoa
Depósitos 30,00
Locais de reunião
Setor para público em pé 0,40
Setor para público sentado 1.00
Atividades não especificas ou administrativas 7,00
Prática de exercido fisico ou especial
Setor para público em pé 0,30
Setor para público sentado 0,50
Outras atividades ■4.00
Atividades e serviços públicos de caráter especial
A ser estipulado caso a caso •*

Atividades temporárias
A semelhança de outros usos •*

12.6.1.1

12.6.1.2

12.6.1.3

A área a ser considerada para o cálculo da lotação poderá ser 
obtida excluindo-se, da área bruta, aquelas correspondentes 
às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circula­
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa­
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos classificados no Grupo "D", 
do Capítulo 11.
Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de 
compras, da área a ser considerada para o cálculo da lotação 
não poderão ser excluídos os espaços destinados à circula­
ção horizontal que ultrapassarem 1,50 m (um metro e cin­
quenta centímetros) de largura.
Em casos especiais, a relação m^/pessoa poderá ser altera­
da, desde que devidamente justificada através de dados téc­
nicos constantes do projeto.

12.7 Dimensionamento dos
Espaços de Circulação Coletiva
Os espaços de circulação coletiva, ou vias de escoamento,- 
serão constituídos por módulos de 0,30 m (trinta centímetros) 
adequados ao escoamento de 30 (trinta) pessoas por módulo, 
respeitada a largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros).
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Foíha

)

liveira 
>RF 10.940

12.7.1

12.7.1.1

12.7.1.2

o funcionár

Man
Técnico Admin

A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corrigida, em 
virtude da distância entre o local de origem e a via de escoa­
mento a dimensionar, através da fórmula;
, 60 X Lo X YLc =------------------ ,

K
onde:
“Lc" é a lotação corrigida;
"Lo" é a lotação de origem;
“Y" e “K” são valores determinados pejas características da edificação.

O valor de "Y” é obtido pela fórmula:' 

y = -Í*±L .1
15

onde;
“Ho" é altura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi­
mento de saída, e a cota do último pavimento, excluído o ático.

Os valores de "K’ a serem utilizados, são os constantes da 
tabela 12.7.1.2.

I

Tabela 12.7.1.2 - Valores de “K"
Uso Tipo de Circulação

Corredores e rampas Escadas
Coletivo Coletivo, 

Protegido
Coletivo Coletivo 

protegido
Residencial 60 240 45 180
Prestação de serviço 
de saúde

30 75 22 55

Demais usos 100 250 65 160

12.7.1.3

12.7.1.4

Cada via de escoamento horizontal de urn andar da edificação - 
corredor - será dimensionada em razão da contribuição da 
lotação corrigida "Lc" dos ambientes e setores do andar, não 
podendo haver diminuição de sua largura no sentido da saída.
A via de escoamento vertical, escada ou rampa, será dimen­
sionada em razão do andar que detiver a maior lotação corri­
gida "Lc", apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento. >

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
proporcional a lotação com'gida "Lc” de cada andar desde 
que, no sentido de saída, não haja diminuição de sua largura.

«» *
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I

12.7.1.6

12.7.1.7

12.7.2

12.7.3

12.7.4

12.8

t

12.8.1

Folha n°
N° 0-j
O funci

do proc.

Para as rampas descendentes no sentido de escoameert©» AdinM&SiflLRF 10.940 

 

poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascendentes no sentido do escoamento, 
deverá haver acréscimo de 10% (dez por cento) de largura 
calculada.
A capacidade dos elevadores, escadas rolantes, ou outros 
dispositivos de circulação por meios mecânicos, não será con­
siderada para efeito do cálculò de escoamento do edifício.
O espaço fronteiro à saída das escadas deverá ter dimensão 
mínima de uma vez e meia a largura da escada.
No pavimento de saída da edificação, os espàços de circula­
ção serão dimensionados de acordo com a capacidade de 
escoamento das escadas a que dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio andar que também venha a utilizar a 
via de escoamento.
As portas de acesso que proporcionarem escoamento deve­
rão abrir no sentido da saída e, ao abrir, não, poderão reduzir 
as dimensões mínimas exigidas para a via de escoamento.

Disposição de Escadas e Saidas
Os espaços de circulação horizontal e vertical deverão ser 
dispostos segundo a utilização, área, altura e lotação da edi­
ficação.
A distância máxima a percorrer será estipulada conforme ta­
bela 12.8.1.
Tabela 12.8.1
Andar Percurso Distância máxima horizontal e percorrer

Aberto ou coletivo Coletivo 
protegidoColetivo 

ou aberto
C/chuveiro 
automático

De salda da 
edificação

De qualquer ponto 45 
até 0 exterior

68 68

Da escada até 0 
exterior

25 38 45

Demais 
andares

De qualquer ponto 25 
até uma escada

38 , 45

9 •

I
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12.8.1.1

12.8.2

12.8.3

12.8.4

12.8.5

12.9

Polha n°_ JO g rtn proc

o funciorií^l^ ' —

MariaKjcfe^ 
Técnico AdminTstr;

Nos recintos em que a distância de qualquer ponto ate a porta 
de acesso for inferior a 10,00 m (dez metros) a distância 
máxima prevista na tabela será calculada a partir da porta.
Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá ser inferior a 10,00 m 
(dez metros).
O número de saídas de uma edificação, no pavimento de 
saída, será no mínimo de duas, com distanciamento mínimo 
de 10,00 m (dez metros) en^e si, sem prejuízo do dimensio­
namento dos espaços e percursos máximos estabelecidos.
Deverão dispor, no mínimo, de uma escada protegida, as 
edificações:
a) destinadas ao uso residencial multifamitiar e hospedagem, 
com altura superior a 12,00 m (doze metros);
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 
Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações:
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar, com altura su­
perior a 80,00 m (oitenta metros);
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 36,00 m 
(trinta e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar.

JoRvelra
Ívo-RF 10.940

Espaços de Circulação Protegidos
Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen­
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições:
a) mantenham isolamento de qualquer outro espaço interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes, 
no mínimo, a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no mínimo, a uma hora de fogo (RF-60);
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen­
temente desobstruídos:
c) contenham apenas as instalações elétricas próprias do re­
cinto e do sistema de segurança;

>1
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do proc, 
te 2(131-.Folha 0° ‘í

N”___ '
O funcionái;ig

10.940d) não contenham aberturas para dutos, oü galerias de insta-^^'^"''^° Admiwstr 
lação ou serviços;
e) tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados 
conforme as NTO, e aplicados de acordo com a tabela se­
guinte, em função do uso da edificação.

a) Considerar “A", “B" e "C" os índices para revestimentos de paredes e I 
e II os índices para revestimentos de piso, segundo as NTO;
b) Quando existir instalação de chuveiros automáticos, estes índices poderão 
ser reduzidos para uma classificação acima da estipulada ha tabela.

Uso Espaços de circulação protegidos (a)
Salda Acesso das saídas Outros espaços

Educacional A
1 ou li

A ou B - 
1 ou II

A B du C

Tratamento de saúde A
1

A
1

A

Residencial A
1

A ou B 
i ou 11

A B ou C

Locais de reunião ■ A A ou B A, B ou C
Comércio e Serviços A ou B A ou B A, B ou C
Indústria e depósito Aou B A, B ou C a: B ou C

12.9.1

12.9.1.1

12.9.1.2

As escadas protegidas, em todos os pavimentos exceto no 
correspondente ao ingresso, além de atenderem às condi­
ções estabelecidas nos itens anteriores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra­
vés de vestíbulos/aritecàmaras também protegidos.
Os vestíbulos deverão ter suas dimensões atendendo à pro­
porção de 1:1,5, sendo a menor dimensão maior ou igual à 
largura da escada. '
Os yestíbuios/antecâmaras deverão ter ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entrada de gases e fumaça, através 
de uma das seguintes condições:
I - ventilação natural, através de abertura voltada para o exte­
rior, com área mínima igual a 50% (cinquenta por cento) da 
superfície de seu lado maior, distanciada no mínimo 5,00 m 
(cinco metros) de outra abertura da mesma edificação;
li - ventilação forçada artificial, com funcionamento automático 
no caso de falta de energia, dimensionada de acordo com as NTO;
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í

12.9.2

Ill - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 
0,70 m’ (setenta decímetros quadrados) para duto de ventila­
ção, que deverá ter;
a) área mínima "Av” obtida pela fórmula;
Av = 0,03m X Hd,
respeitada a área mínima de 1,00 m^ (um metro quadrado) 
onde “Hd” é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento;
b) seção transversal capaz de -conter um círculo .de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro:
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para duto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1,00 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 
contígua ao duto;
d) paredes resistentes a duas horas de fogo (RF-120).

1 Excluem^se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca­
das das edificações residenciais multifamiiiares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sete metros).

12.10

12.10.1

Condições Construtivas Especiais
Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula­
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção.
Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti­
mentos com área superior a 400,00 m^ (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções:,
a) a parede externa, em cada andar da edificação', deverá ter 
altura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser solidária com o pa­
vimento ou teto;
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan­
çando em projeção pelo menos 0,90 m (noventa centímetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo.

í- afha n° *1 /t-Q _dr> proc.
N’ .^--OgO-3 de 2CO^ 
o funcipnárLo Z ~~

Msria
Técnico AdmlnistraWo-RF 10'940
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12.10.1.2

12.10.2

12.10.2.1

12.10.3

As proteções previstas neste item poderão ser substituídas 
por outras soluções técnicas que, comprovadamente, dificul­
tem a propagação do fogo e/ou fumaça.

As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m® 
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subselores com área menor ou igual a 500 m^ 
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com suadestinação, conforme os seguintes parâmetros;
a) residencial, com altura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros);
b) tratamento de saúde, comércio e educação, com altura 
superior a 15,00 m (quinze metros):
c) locais de reunião, com lotação superior a 700 (setecentas) 
pessoas;
d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros). 

A compartimentação prevista neste item poderá ser substituí­
da pela instalação de chuveiros automáticos em toda a área.

Deverão também constituir-se em Setores de Incêndio, deli­
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare- 
de) e RF-60 (portas):
I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia­
lizam ou manipulam materiais de Classe II, em quantidade 
superior a 200 kg/m^ de área de depósito, ou mais de 50 kg/m^ 
de área de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentos com superfícies não superio­
res a 400 m® (quatrocentos metros quadrados) e 800 m^ (oito­
centos metros quadrados) respectivamente;
II - as áreas destinadas a abrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos;
a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra­
var o risco de incêndio da edificação;

proc. 

O functonán

Marialooíé
Técnico Admin

A

Hvelra 
-RF 10.940

*

>
'■Si

M
at

ér
ia

 P
L 

80
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
21

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 17:57:24.

 fls. 119



12.Í0.3.1

12,10.4

12.10.4.1

12.10.5

'• 12.10.5.1

12.10,5.2

*-o(ha n® H

Técnico

b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação;
c) armazenagem de combustível;
d) sala de medidores de energia elétrica e gás;
e) centrais de instrumentos contra incêndio;
f) antecâmaras ou áreas de refúgio.
A exigência deste item poderá ser substituída pela instalação 
de chuveiros automáticos no andar, setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", “e" e "f ’. 
As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos- demais usos com altura superior a 60,00 m 
(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO.
O elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele­
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de Incêndio ou Ck>r- 
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador.
Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições:
a) residencial multifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi­
tenta metros);
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros):
c) outros usos com altura superior a 60,00 m (sessenta metros). 
As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em, andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m^ 
(cinquenta decimetres quadrados) por pessoa.
As áreas de refúgio, ou setor de incêndio, serão delimitadas 
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi­
sos) e RF-120 (portas).

1.940

María
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12.11

12.11.1

12.11.1.1

12.11.1.2

12.11.2

12.11.3

12.11.4

12.11.5

Sistemas de Segurança
Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência.
Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO. poden­
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial.
Sistema Básico de Segurança será constituído por:
a) iluminação de emergência;
b) sinalização de rotas de saída;
c) alarme de acionamento manual;
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa­
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 
específica.
Sistema Especial de Segurança será constituído por;
a) instalação de sistema básico;
b) detecção e alarme de acionamento automático;
c) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não.
Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altu­
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PMSP 
poderá dispensar de instalações e equipamentos que se tor­
nem desnecessários em face à existência de outras instala­
ções de segurança equivalentes.
As edificações que não necessitem de espaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança.
As edificações que necessitem, no mínimo, de uma escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança.
As edificações que necessitem de mais de um escada prote­
gida deverão dispor do Sistema Especial de Segurança.

I

\

*

l •S

Folha n°_ _dn proc
20^

O funcionáciõ , —

Técnico Admírnstray/o-RF 10.940
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Folha n°_ _do proc.
• N° OJ de 200'^

' O funcion^^^ f

12.11.5.1 edificações destinadas ao Comércio de venda de <3S'io.94o

donas em geral, Prestação dé Serviços Automotivos. Indus­
trias, Oficinas e Depósitos, em função de súa altura, área e 
material predominante depositado, manipulado ou comerciali­
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele­
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança.

Material predominante Altura (m)
J

Área máxima 
compartlmentada

Ciasse 1 Térrea 10.000
í9 5.000
9 < h s24 3.000

Classe II Térrea 5.000
s9 3.000
9 < h s 24 1.500

Classe III Térrea 3.000
s9 1.500

í
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Câmara Municipal de São Paulo
pQlha n° ‘l 4

Base de dados : ■®9's 
Pesquisa : 11693 

Total de referências :

Técnico Admin^Uo-RF 10.940

1/1 I

Título: LEI NO 11.693 22/12/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Codigo de 
Obras e Edificações, anexo a Lei n® 11.228, de 25 de junho de 1992.

Projeto: Projeto de Lei N® 101/1993 (ver documento)
Autor(es): Wadih Mutran

[ Back ]
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♦

p olha .n° <2,
N"
O funcionário

___do proc.
20ÔV

Técn Í1
? oliveira
/ivo-RF 10.940

teX Nfi 11.693 , DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994
(Projeto de Lei na 101/93, do Vereador Hadib Mutran)• J ;Dispõe sobre requisitos de portas corta- 

fogo, alterando o item 12.9 do Código de 
Obras e Edificações, ' anexo à Lei na 
11.228, de 25 de junho de 1992.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe 
Faz saber que a Câmara 
ve^ro ■ de 1994 decretou

são conferidas por lei. Municipal, em sessão de 9 de no- 
e eu promulgo a seguinte lei:
- É acrescido . ao item 12.9 - 

"Espaços de Circulação Protegidos" — do Código de Obras e Edificações, anexo à Lei na 11.228,Jde 25 de junhó de 
1992, um subitem com a seguinte redação:"12.9.3— As portas resistentes a fogo 
destinadas a isolar .espaços protegidos, nas edificações,- 
além de obedecerem às - nonnas técnicas da ABNT referentes a condições de construção, instalação e funcionamento, 
devem ser providas de dispositivo de fechamento automá­
tico com amortecimento hidráulico."

Art. 2a
(sessenta)

Art. 1«

prazo de 60 
blicação.

- Esta lei será regu lamentada 
dias, contados da data de sua

num 
pu—

Art. 3B Esta lei entrará em vigor _publicação,' revogadas as disposições em con-nadata de sua
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezenbro 
de 1994, 4410 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan­ças
REYNALDO EMYODIO DE BARROS, Secretário de Vias Públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re­
gionais
LAXR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e 
DesenTolvimento UrbanoPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

dezembro de 1994. .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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*> ’

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : les*®
Pesquisa : 15326

Total de referências : i

olha n°_ _____________do proc.

Técnico Admini .940

1/1
Título: LEI N° 15.326 12/11/2010 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 

público e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 330/2008 (ver documento)

Autor(es): Donato

[ Back ]
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Polha n“ 
W» O'!
Ô funcionári

Maria 'Jolê
Técnico Admin!

__do proc. 
d®

.940

PUBLICADO DOC 13/11/2010, p. 1 c. 1

LEI NO 15.326, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei 0° 330/08, do Vereador Donato - PT)
Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 
público e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
novembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Os eventos temporários realizados no Município de São Paulo com previsão 
de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser obrigados a possuir 
monitoramento por câmeras filmadoras.
Parágrafo único. O monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de 
responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a saída 
do público ao evento.
Art. 2° A expedição do Alvará de Autorização para a realização de eventos 
temporários com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas ficará 
condicionada à apresentação, pelo interessado, de projèto de monitoramento do 
evento através de câmeras filmadoras, se assim for exigido pela Municipalidade, 
que deverá fundamentar, em documento específico, a conveniência da exigência do 
monitoramento.
Art. 3° As imagens registradas através do monitoramento previsto nesta lei serão 
armazenadas pelo interessado durante o período de 60 (sessenta) dias após a 
realização do evento, ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que 
poderá solicitá-las se assim lhe convier.
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
após sua publicação.
Art. 5° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2010, 
457° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2010.
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1

Câmara Municipal de São Paulo f olha n° do proc,
N- de 700^
Õ funcionário

1/1

Base de dados :
Pesquisa : 32963

Total de referências :

.940
Ma’ria'Jdsé

Técnico Admirfrá

Título: DECRETO N° 32.963 15/01/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Cadastro de Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das 

Edificações; revoga o Decreto n° 32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras 
providencias.

Legislação explicativa: Decreto n® 32.033/1992 - Institui o Cadastro de Manutenção do Sistema de 
Segurança das Edificações; revoga o Decreto n® 26.136/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n° 33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscrição no Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações.

o- Decreto 
Decreto.
- Decreto 
Decreto.
- Decreto 
Decreto.
- Decreto 
Decreto.
- Decreto 
Decreto.

n» 33.343/1993 -

no 33.910/1993 -

n° 34.818/1995 -

no 36.639/1996 -

n® 37.264/1997 -

Reabre

Reabre

Reabre

Reabre

Reabre

[ Back ]

0

0

0

0

prazo

prazo

prazo

prazo

prazo

estabelecido

estabelecido

estabelecido

estabelecido

estabelecido

no

no

no

no

no

par. 1° do

par. 1° do

par. 1° do

par. 1° do

par. 1° do

art. 4° deste

art. 4° deste

art. 4° deste

art. 4° deste

art. 4° deste
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DECRETO N,9

rolha n°_^ ôLQ do proc. 
N’ de 20^
O funcionár

Jo4é nSuvelí^

32.963 , DE 15.. PE JANEIRO' DE. 1910-940 
institui ò CADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS SIS 
TEMAS DE SEGURANÇA GONTRA INCENDXOS DAS EDIÉIGAÇÕÉS; revoga O Decreto n9 32.033, 
de 11 de agosto de 1992, e dá qutras pro 
vldências.

PAULO MALüF,_^pre£jeitò:‘d0. MUnicIpio de sãó Pauío, usando 
das atrlbülçõé.s qde lhe sãó confeildas pot lei, e 
CONSIDÉrANDO ^Ue :a ctedlbilldade dos sist^è^as de seguran­
çacontra incendló depende da cónsólentízação dós uSuâtlos 
acerca do, objetivo da instalação desSes alternas, e da ne^ céssidade de^cõn^olè de'suà htanúténçãojCONSipERANDO cohs tàtáçãú 'àé; que á maior lá dos edif Iclós 
ãdaptàdós ?ãs no^as espeçlaia de ség^urán^á, ou çónstruX- 
doii^na çónfònntdade das leis vigentes ã epocá de sua. ápro vaçãó, está coin bS equl^àntentós qúe compÕem o seü sistema 
de ségur^ça contra Incehdios Inoperantes, "jpot falta de 
manutenção; ' 
considerando a legisláçãó viçente relativa ã cessarão da 
validade do documento ccmiprobatõrio de atendimento as "Nor 
mâs-ÀíEspeciai8..>de-.Segurança".;-;,
considerando a necessidade dé ,se manter ,um sistema de flg callzação e controle do, qual;;participem uàúârlos .e :Poãi^ 
Público; ■ ■’ '/C'-'-''--' ■
considerando, ainda, os ártlqos 27 e 28 dá Léi n9 10.237, de 18 de dezembro dé 1986^ ^Üef CUidM ;;^ PjL
visão Técnica de Manutenção e- da competência do Diretor 
doiDepartamento de Controle do Uso dè Imóveis - CONTRü, D..E;.e.-R<È...T ja/-' .'

capítulo I
DÍ>X;ADASTRO DE manutenção DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA ÇÓNTRA INCÊNDIOS DAS EDIFICAÇÕES

Arti 19 - Fica instituído, na Secretaria 
da Habitação è Desenvolvimento Urbano - SEHAB, o Cadastro 
de Hànúbenção dòs Sistemas de Segutança Contra Incêndios 
das: Bdlficações, à set mantldc pelo Departamento'de Con­
trole do Usb. dos Imóveis * CONTRÜ', vis.ándo o controle pe- 
rlódico das condições de fúnclonamentó desses sistemas e das informações necessárias 'a 'sua fiscalização.

Art. 29 - ojCadastro de Manutenção abran­
gerá Informações sobre edlficaçõéSr equipamentos, e proce­
dimentos operacionais éómponentes dos sistemas de seguran 
ça contra incêndio, relativamente a obras novas ou edifi­
cações adaptadas.Art. 39 7 0 Cadastro de, Manutenção será 
compostb dé:

1 - Ficha de, inscrição - FICAM;II -Formulário,cotapacto descritivo do sis 
tema de segurança existente:.Parágrafo único' — Õ modelo dos. documéntos enunciados no "caput" desté artigo e as instruções para 
seu preenchimento serão phiéto de Portaria, a^ser expedi 
da, oportunamente, péia-SèCretaria da Habitação e Desen­
volvimento Urbano SEHAB'.

'■ 'capítulo : II
DA INSCRIÇÃO NO. CADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE 

segurança CONTRA INCÊNDIOS DAS EDIFICAÇÕES
; Aft. 49 - NO. cadastro de Manutenção serão 

Inscritos a edifIcaÇâo e.>o responsável, legal pelo contro­
le de sua segurança, podendò ser este,o usuário, o sindi­
co, ó, proprietário'OU.seus: representantes legais.
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§ 19':-’0 jiieazo parà ihsàrição no Càdástro | 

de Manutenção'/éi-de 90 (noventa) diasr 'a contar da publica ; 
çno do presente decreto.

/'’ S 2ff'- Tranaéorrldo o prazo- -rde que-cuida 
ó-parágrafo' ãnèérldrtí o não-ãtendlmento do disposto neste 
artigo e 'nos att’lgos ,59 e 69' deste decreto qerarâ notlfl- 
caçBO> intimação ou; IntárdiÇão,ihos terwOS-da legislação 
vigente, flcãndó-b tesponsãyel pelo controle sujeitb às 
sanções admlhlstrátivas; pertinentes .'

■ .<:§''39‘>-. 0 fornecimento,aò .Cadastro de-Manu 
tanoão, de dadós óúíinCòrmàções falsas, õu incorretas sújéT ' 
tara o:'.respohsável às penalidades previstas ho artigO-29B 
do , Câdlgo Penal, e. implicar^ a interdição do imóvel.

; ' § 49 - A baixa no Cadastro, dá-> Hanutànçãó
da' lnsCrlgaO do responsável'legal peloicontrole da segu­
rança'da- edificação'dépend^ã' da apreaéntãção de . outro 
'res^nsável-; ■

, ■■'.■ii Art./S9: -::A inscrição no Cadastro de'Manu
tençãò cáberã ao responsável pelo'controle dá segurança 
dá edificação i que'preencherá .08 documentos enunciados no 
artigo 39 deste decreto é os; eAOámlnhará, posteriormente, 
ã Secretaria da HábltaçãO^e besenvolvlmento - Urbano : - 
SEHAB. .

Art. 69'-'.Sempre que-ocorram'fatos ou clr 
cunsiãnclas que impllqueai a modificação dos dados constan 
tes'da Ficha;de inscrição .- FICAM, princlpahnente venda 
do bem-/, ^ánsferência de local mudança de úso ou encerra . 
hento dê fátividadesi o responsável 'pelo.'controle 'de segu, 
rança dãi'''edlficação deverá comunicar as alterações parã 
atualização ou oucelamento da inscrição, no çadastrO - de 
MánutenÇao.

.CAPlTULO III

DO CONTROLE DE MANUTEHÇSO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA CON 
TRA INCfiNDIO

Art. 79 - p. controle_dos sistemas de se­
gurança contra incêndio das edificações será'efetuado por 
verificações e testes constantesi'a cargo dO-responsável 
legal..

Art. 89 - O disposto neste decreto apll 
ca-sé ãs edificações sujeltáa às çondlções de .segurança 
de usó definidas nas Leis n9 8.266^ dé'20 dé junho' dé 
1975 e n9 11;228, de 25 de junho dé:;1992;:':’ no Decreto n9 
10.878) 'de 7 de fevereiro dé -1974', O-no artigo 29 dO Do- ' 
cre'to n9 15.636', de' 18 de ' ianolro 'de-'1979)'-cOm a redação 
dada , pelo Decreto n9 24.63.67- de .24 de- 'Setembro de 1987.

Art. 99 -As.edificações abrangidas por 
este décrété .- deverão-estar inscritas no cadastro de Ma­
nutenção, quando dó rècébifflentOdos dòCuméntos' ^tcomprobá- 
tórlOs dé atendimento ãsnorróás de SêguranÇádé uso, a 
sáberr auto de conclusão, de oOnsèrvaÇão) de regulariza­
ção/ auto dé verificação dé ségurançá, 'alvarás e/ou aur 
tOsdé llcehçá de funcionamento.-

' .. . Art. 10 í-'Éica criado p. Certificado ., de 
Manúténçãõ,;a ser'fOrnécldo -pelo Departamento de Contro­
le do uso .dé Imóveis-- CONTRU) relátivaméhte a imóveis 
que,.,de inodo comprovado detenham equipamentos e prOcedi- 
méntos'operacionais çompoõéntes do sistema de' segurança 
de uso»''.

» •

® *

__ do proc, 
de

Folha n"N° OJl _______

Ofuncion^g^^ f 

Maria/Jo (Jfiveira
Técnico .Admirri^rUivo-RF 10.940

'■ CAPÍTULO IV.'.

DAS PENALIDADES

Art* 117- (Suando, por vistoria no .local, 
for constatada inoperãncla dO todo., ou de parte dó sistema 
de. segurança contra - Incêndio/ -o- responsável pelo controle 
será intimado pelo Departamento-de .Controle -do Uso de 
Imóveis - COHTRU, da Secretaria,da.Habitação e Desenvolví 
mento Urbano >-SEHAB) para corrigir as irregularidades. ~ 

? 5.IV:-.08 prazos para atendimento.da Int^ 
mação.para Exeouçãojde Obras e Serviços de>ManUtenção se­
rão fixados após análise;a,' ser efetuada.por técnicos do 
Departamento de. Controle, do-UsO de Imóveis - CON'TRU., . con­
siderados, prlncipalmente,;.o/grau de risco:e o uso da edl 
ficação. '

§ '29-,- ci.-:não cumprimento da-intimação pe­
la InexeCúção de obra oú-serviço no término do,prazo fixa 
do acarretará: a cessação da VaHdade do documento compro- 
batório de atendimento Zdás-;normas dé segurança. da . uso, 
nos termos, do artigo 59 ;dò. Decreto n9 17 i216, de 9 de mar 
ço-de. 1981. ". -'^' 7, ’

§ 39 - N4;hlt>ótese de que cuida o parâgra 
fo anterior, a renovação-do documento cúmprobatórlo de 
atendimento- das. normas de -ãégUrança Z dé uso dependerá da 
aceitação dó Laudo TéchiÓO'de^ Segurança é da^execução das 
obras propostas para-a-.-adaptação da edificaçãóV:-

Art. 12'A-SeÇreitariá da/Habitação e, De- 
senvolviménto Urbano -:SEHAB Zdéflnlrá; medlante portaria, 
normas e instruções complementares néçessãriás 'ã execução 
deste decreto. "

Art. 13 Este decrétó ehtrarã;' èm- vigor 
na data de sua publicação/ revogadas as disposições em 
contrário, .em especiaÍ:.o'-‘Decreto n9 32.033, de 11 de agos 

;tQ. do;i992, ..

PREFEITURA.DO MUNICÍPIO DE SXO_PAULÓ,aÒB 75 de janeiro 
de 1993/'.43.99' da fundação de São PaúlO. "■ 
PAULO:MALUF, PREFEITO '
CORNELIO VIÊlto pE' Morais junior, jS dos Negócios

■ Jurídicos-."/: 7-..'.- .'7'
CELSO; ROBÈÍtt;0 PITTA ' DO NASCIMENTO,' Secretárlò das .. Finan- 

.. '-Çao'Zí',-';//?---Z'.-'.vZ.' 'y■■'' ■■>'■[ ■ '■'
JOáo; MÉLLSO NETO')" Secretário da Habitação a, Desénvolvimen 
to Urbano. .
Publicado ha secretaria do Governo .Municipal, em -15 .de' 
jarielrô 'de-'1993.

. BDEVALDO ALVES DA i SILVA/ . Secretário idó Governo Municipal .
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Alterações:
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Revoga 
Revoga 
Revoga 
Revoga 
Revoga 
Revoga 
Revoga 
Revoga 
Revoga

Decreto 
Decreto 
Decreto 
Decreto 
Decreto 
Decreto

n° 15.636/1979.;
n® 24.636/1987.;
n® 32.543/1992.;
n® 34.571/1994.;
n® 41.361/2001.;
n® 41.532/2001.;

§1® do art. 12 do Decreto 
Decreto n® 49.669/2008.; 
Portaria n® 395/2003 - PREF

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
no 44.577/2004.; (ver documento) 
(ver documento)

DECRETO NO 49.969 28/08/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo 
de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n® 10.205, de 4 de 
dezembro de 1986, e n® 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a 
portaria que especifica.

0
0
0
0
o
o
0
o
a

Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; 
(ver documento)
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu 
par. único, e § 3° ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N® 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n® 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n® 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n® 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei n® 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA:
Art. 1®. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis n® 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e n® 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n® 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2®. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos nâo-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso.
g 1°. A licença é dispensada:
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei n®
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via;
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n®
13.885, de 2004.
g 2®. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença.
g 3®. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença;
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como:
a) descumprimento das obrigações Impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento;
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação;
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3“ e seguintes 
da Lei n® 10.205, de 1986, e alterações posterlores.
§ 4®. Às hipóteses definidas nos incisos 1 e II do g 3® deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto.
§ 5®. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento Tiscalizatório, observadas as disposições da Lei n® 13.885, de 2004.

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS

Seção I
Dos tipos de licença

Art. 3®. Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais:
I - Auto de Licença de Funcionamento;
II - Alvará de Funcionamento;
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 4®. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superiora 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - templos religiosos;
III - "buffet", salões de festas ou danças;
IV - ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 5®. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em:
I - imóveis públicos ou privados; -----
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais comá. t 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edlflcados e edificações Inacabadas;
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques.
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§ 1°. Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos.
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração.
g 3°. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta.
§ 4°. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4° deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que:
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas;
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local. Indicada na licença 
concedida;
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado;
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados.
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado.
§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos.termos do inciso IV do g 3° do artigo 2° deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação.
Art. 6°. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4° e 5° deste decreto, o 
uso não-residenclal será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7°. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor.
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia.

Seção II
Dos efeitos das licenças

Art. 8°. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição.
§ 1°. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade.
§ 2°. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel.
§ 30. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto.
Art. 90. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4° deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e intemamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos:
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade;
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto;
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como:
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas;
b) equipamentos de combate a Incêndio;
c) Brigada de Combate a Incêndio;
d) iluminação de emergência;

e) portas com barra antipânico;
f) saídas de emergência.
§ 1°. O aviso a que se refere o Inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por Impressos a serem distribuídos aos frequentadores.
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio.
§ 3°. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves.

Seção III
Das informações constantes da licença

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar;
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n” 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia";
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM;
X - outras observações, se necessárias, sobre:
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento. Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades;
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal;
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n° 10.205, 
de 1986;
XII - outras informações, a critério do órgão técnico.
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações:
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE;
II - lotação máxima permitida;
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto.
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 4° deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas.
§ 1°. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários.
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras.
§ 3°. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso.
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações:
I - denominação do evento;
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento;
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública;
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término);
V - lotação máxima permitida;
VI - nível máximo de ruído (som) permitido;
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança;
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto;
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades;
X - outras informações, a critério do órgão competente.

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da instauração e das competências

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3° será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU.
§ 1®. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1®, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto n® 48.379, de 25 de maio de 2007.
§ 2®. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1®, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n® 48.379, 
de 2007.

§ 3°. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados.

Seção II
Da análise técnica e da decisão

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente.
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana.
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas.
§ 1®. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 2®. O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado.
§ 3®. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado.
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários.
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput” deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços.
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos:
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2® 
do artigo 16 deste decreto;
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. H
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a o 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações’- 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. ò s
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 3 ts;
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 5’ 9
Independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo^^^ 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado.

Seção III
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior.
§ 1®. O prazo para a Interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de Indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade.
§ 2®. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes:
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos;
II - Subprefeito.
§ 3®. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes:
I - Diretor de Divisão;
II - Secretário Municipal de Habitação.
§ 4®. O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.
§ 5®. Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 6®. Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo.
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n® 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n® 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007.

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS

Seção I
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho). Incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1° e § 2°, deste decreto;

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo;
IX - guia de recolhimento quitada.
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a ISOm’ (cento e cinquenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART.

Seção II
Do requerimento de Alvará de Funcionamento

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho). Incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de Identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública;
IV - cópia do titulo de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, Incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1® e § 2°, deste decreto;
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado;
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n® 1751, de 10 de 
maio de 2006;
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto;
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança;
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP.
§ 1®. Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados:
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT;
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT;
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT;
d) de estabilidade esfrutúral, conforme o caso;
e) dos equipãúíéritos ds segurança;
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida;
g) das instalações de gás, conforme o Decreto n® 24.714, de 1 de outubro de 1987, 
e alterações subsequentes;
h) de conclusão de obras;
II - guia de recolhimento quitada;
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto;
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9® deste decreto.

Seção ni
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações:
I - requerimento-padrâo, assinado pelo interessado ou seu representante legal;
II - documentos de identificação do responsável pelo evento;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do Imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular;
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel;
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público;
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros:
a) identificação do objetivo;
b) datas de realização e horários de inicio e término;
c) capacidade de lotação ou público estimado;
d) endereço completo do Imóvel ou identificação do logradouro;
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança;
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação;
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização;
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria n® 14/SEHAB-G, de 1® de outubro de 1995, ou a norma que venha a 
sucedê-la;
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos;

XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento;
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente;
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento;
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET;
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de:
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos;
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT;
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação;
d) atendimento à Lei n® 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal;
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8° do artigo 177, todos da mesma lei;
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento.
§ 1°. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento.
§ 2°. O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP.
g 3®. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado.

CAPÍTULO V
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Da regularidade da edificação

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004.
§ 1®. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado:
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão;
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente;
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente;
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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g 2®. A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no Inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para:
I - atividades classificadas como nRl e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto n® 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n® 48.379, de 
2007;
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n® 13.885, de 
2004, e 0 Decreto n® 45.817, de 2005;
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilldade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo.

Seção II
Da segurança da edificação

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação.
g 1®. Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis n® 8.266, de 20 de junho de 1975, e n® 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n® 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respetivas 
alterações subseqüentes:
I - Auto de Conclusão;
II - Certificado de Conclusão;
III - Auto de Conservação;
IV - Auto de Regularização;
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS;
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança.
g 2®. Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança:
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n® 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do g 2® deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas;
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas;
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nRl, de acordo com a Lei n.
13.885, de 2004, e o Decreto n® 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública.
g 3®. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nRl e nR2, 
de acordo com a Lei n® 13.885, de 2004, e o Decreto n® 45.817, de 2005, a serem 
Instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 

substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART.
§ 4°. A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto.
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis n® 9.433, de 1° de abril de 1982, e n° 11.228, de 1992, e no 
Decreto n” 32,329, de 1992.
§ 1». A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n® 48.379, de 2007.
g 2°. Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 

.competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença.
g 3°. Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança.

Seção III 
Da regularidade do uso

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme.
g 1®. Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura.
g 2°. Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura, 
g 3°. Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
g 4®. Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não- 
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme.
g 1®. Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do g 1® do artigo 217 da 
mesma lei.
g 2®. Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n® 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculaçâo de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros.
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§ 3®. O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 2® deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal.
§ 4°. Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica.
§ 5°. O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n** 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que:
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto;
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros.
§ 6®. A comprovação do uso mencionado no § 5° deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência.
§ 7°. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n® 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica.

Seção IV 
Da inexistência de débitos

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3® da Lei n® 14.094, de 6 de dezembro de
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n® 14.256, de 29 de dezembro de
2006.

CAPÍTULO VI
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Das atividades sujeitas a controle sanitário

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n“ 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS.

Seção II
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que:
I - as atividades sejam permitidas na zona;
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos;
III - as atividades possam funcionar de modo independente;
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004;
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei n® 11.228, de 1992.
§ 1°. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si.
§ 2®. A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades.
§ 3®. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades.

Seção III
Das atividades secundárias ou complementares

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 1®. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 2®. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade. Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada.
g 3®. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade.
§ 4®. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2® do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários:
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal;
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar.

Seção IV 
Das atividades em condomínio

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades.
§ 1°. A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada.
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§ 2°. Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal.

Seção V
Do estacionamento de veículos como atividade complementar

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4° do artigo 162 da Lei n“ 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto:
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
sindico, acompanhadas de:
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim;
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas.
§ 1». No caso de condomínio, a Notiflcação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes.
§ 2°. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto.
§ 3°. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1° do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando:
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento;
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capitulo 13 do Anexo I 
da Lei n® 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n® 32.329, de 1992;
III - Implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas;
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto;
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento".

Seção VI
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto;
I - peça gráfica com a representação:
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n° 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos;

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei n° 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n® 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta;
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n® 13.885, de 2004;
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório;
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor;
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto:
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária;
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários;
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada;
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinquenta), nos termos da Lei n° 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei n® 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto n® 
30.102, de 4 de setembro de 1991;
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses:
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos);
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n® 10.334, de 13 de 
julho de 1987.
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
Inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.

Seção VII
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente.

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei n° 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes.

02 g

o UxD

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência

Seção IX
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto n® 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3° do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como;
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem;
b) centros de compras - "shopping centers";
c) galerias comerciais;

. d) supermercados. . . _
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n° 45.122, de 2004.

Seção X
Das atividades que exigem licença ambiental

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão Instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n® 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n® 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las.

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da revalidação do Alvará de Funcionamento

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4® 
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos:
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação;
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação;
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Rscalização de 
Estabelecimento - TFE;
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio;
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 1°. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou caractensticas da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra Incêndio.
§ 2®. Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto.

Seção II
Da prorrogação do Alvará de Autorização

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por Igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei n® 
11.228, de 1992.
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento.

Seção III
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2®, § 3®, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n® 14.141, de 
2006.
§ 1®. O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe.
§ 2®. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise.
§ 3®. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei.
g 4®. A decisão sobre a Invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição.
§ 5®. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensive, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença.
§ 6®. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município.

Seção IV
Do Termo de Consulta de Funcionamento

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento.
§ 1°. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissível 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel.
§ 2°. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel.
§ 3». O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto.
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput” 
do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto.
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§ 1°. O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 2°. Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta.
§ 3°. Na hipótese do § 2° deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo.
§ 4°. Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa.
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento.
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n’ 45.817, de 2005;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta;
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposiçâo de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas.
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos n° 15.636, de 18 de janeiro de 1979, n° 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, n® 32.543, de 3 de novembro de 1992, n° 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n® 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, 0 Decreto n° 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n» 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título; DECRETO N° 52.623 02/09/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa; Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto n® 49.969, de 28 de agosto de 2008, 

para o fim de preverá exigência, a critério da Municipalidade, de apresentação de 
projeto de monitoramento por meio de câmeras filmadoras, nos eventos com público 
superior à 10.000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei n° 15.326, de 12 de 
novembro de 2010.

Legislação explicativa; Decreto n° 49.969/2008 - Regulamenta a; expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.; (ver documento)
Lei n° 15.326/2010 - Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em 
eventos geradores de público e dá outras, providências, (ver documento)

[ Back ]
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o funcionário^ /

PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1 c. 3-4

’^ariatíofcÇí&^ÕW/a
Técnico AdminWr^o-RF 10.940

DECRETO NO 52.623, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011
Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto n® 49.969, de 28 de agosto de 
2008, para o fim de prever a exigência, a critério da Municipalidade, de 
apresentação de projeto de monitoramento por meio de câmeras filmadoras, nos 
eventos com público superior à 10.000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei n® 
15.326, de 12 de novembro de 2010.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. O artigo 24 do Decreto n” 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa a 
vigorar acrescido do inciso XVIII, com a seguinte redação:
"Art. 24.............................................................................. ;
XVIII - nos eventos com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas, 
apresentação, a critério da Municipalidade, de projeto: de monitoramento por meio 
de câmeras filmadoras, em consonância com o disposto na Lei n® 15.326, de 12 de 
novembro de 2010.

» *

.............................................................................................." (NR)
Art. 2°. Este decreto entrará em vi^or na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2011.
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PROJETO DE LEI 01-0038/2006 do Vereador Aurélio Miguel (PL)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de engenheiros e técnicos de 

segurança, acompanhados de equipes de apoio, em eventos realizados em estádios, 
ginásios, casas de shows e locais públicos ou privados, com grande concentração de 
pessoas, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Quando da realização de eventos em estádios, ginásios, casas de shows 

e locais públicos ou privados, em ambientes abertos ou fèchados, com grande 
concentração de pessoas, ficam os responsáveis pelo evento, obrigados a manter 
engenheiros e técnicos de segurança, acompanhados de equipes de apoio, a fim de 
garantir a segurança dos presentes.

§ 1° Antes da realização de cada evento, os engenheiros e técnicos de 
segurança informação ao público as rotas de fuga e os procedimentos a serem 
adotados em situações de risco.

§ 2° Além das informações prestadas pelos engenheiros e técnicos de 
segurança, as rotas de entrada e saída dos locais dos eventos deverão estar 
devidamente sinalizadas.

Art. 2° Os responsáveis pelos eventos realizados nos locais definidos no artigo 
anterior, deverão manter de plantão 01 (um) engenheiro, acompanhado de 02 (dois) 
técnicos de segurança, além de equipes de apoio, em todo e qualquer evento que 
tenha até 1000 (mil) pessoas presentes no local.

Parágrafo único. Acima do número de pessoas previsto no caput, torna-se 
obrigatório à presença de 01 (um) engenheiro e 02 (dois) técnicos de segurança para 
cada 5000 (cinco mil) pessoas.

Art. 3° O não atendimento ao disposto nesta lei ensejará a imposição de multa 
no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) aos responsáveis pela realização dos 
eventos, dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4° Quando da solicitação de expedição de alvará junto ao órgão competente 
da Administração Pública autorizando a realização dos eventos nos locais definidos no 
artigo 1° da presente lei, o requerente deverá apresentar relatório detalhando o 
público previsto, o número de engenheiros e técnicos de segurança que deverão 
permanecer no local, com o nome e número do CREA de cada um deles, bem como 
guia ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente recolhida.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes"

pl0038-2006.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

80
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
21

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 17:57:24.

 fls. 143



í^olha n" 
N”
O funcioná

Maria "Jt 
Técnico Admii

PROJETO DE LEI 01-0039/2006 do Vereador Chico Macena (PT)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade aos realizadores de eventos públicos, de 

informar os números do alvará de autorização dos Órgãos da Prefeitura responsáveis e 
do Corpo de Bombeiros, em todos os materiais publicitários e nos ingressos do evento, 
visando garantir ao público a informação da autorização e fiscalização dos órgãos 
responsáveis pela segurança.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1.0. Os realizadores dos eventos públicos, que exigem autorização dos 

Órgãos Municipais e do Corpo de Bombeiros, ficam obrigados, pela presente lei, a 
publicar em todas as peças publicitárias e nos ingressos do evento, os números dos 
alvarás que permitem a realização do evento ou o uso do espaço para a atividade 
pretendida.

Art. 2.0. A obrigatoriedade mencionada no artigo anterior, se impõe para todos 
os eventos realizados na cidade de São Paulo que agreguem grandes públicos, em 
ambientes externos ou interno.

Art. 3. 0 Quando se tratar de eventos que agreguem público superior a 1.000 
pessoas, o órgão fiscalizador fica obrigado a realizar vistoria prévia para garantir o 
cumprimento das exigências legais que visem a segurança do público.

Art. 6.°. As despesas decorrentes da execução desta lei, correrá por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7.o.Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

» *

P10039-:
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PROJETO DE LEI 01-0825/2007 do Vereador Donato (PT) ■
"Dispõe sobre a concessão do Alvará de Autorização para realização de eventos 

temporários com lotação superior a 100 (cem) pessoas e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - A realização de eventos temporários com lotação superior a 100 (cem) 

pessoas dependerá de prévia expedição do Alvará de Autorização.
Parágrafo único - Os eventos temporários são aqueles de caráter não permanente, 

passíveis de montagem e desmontagem de estruturas.
Art. 2° - Ficam dispensados da obtenção do Alvará de Autorização previsto nesta lei os 

eventos realizados em locais de reunião com Alvará de Funcionamento de Local de Reunião 
em vigor, desde que:

I - O público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas já 
licenciadas;

II - Não tenham ocorrido alterações das condições do sistema de segurança 
implantado e das condições físicas ao local, permanecendo aquelas previstas no projeto de 
adequação as normas de segurança;

III - Não tenham sido implantadas edificações provisórias ou equipamentos 
transitórios, ainda não licenciados;

IV - Haja efetivo controle da lotação máxima permitida, de acordo com aquela 
constante do Alvará de Funcionamento de local de Reunião em vigor;

V - A realização do evento não implique na alteração de uso do imóvel.
Art. 30-0 Alvará de Autorização para eventos temporários com lotação superior a 100 

(cem) pessoas deverá ser requerido junto ao órgão competente, no âmbito de suas 
atribuições, conforme estabelecido no decreto regulâmentador, mediante processo 
administrativo autuado no prazo máximo de 20 (vinte) dias antes da realização do evento.

§ 1° - Deverá constar do processo administrativo a qualificação completa do produtor 
responsável pela organização do evento e do engenheiro de segurança responsável pelo 
conjunto técnico / operacional, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, que deverá ser obtida junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura - CREA.

§ 2° - Durante a realização de eventos temporários, com lotação superior a 100 (cem) 
pessoas, será obrigatória a presença do engenheiro de segurança responsável, podendo ser 
designado um preposto, desde que 0 mesmo seja engenheiro de segurança, função esta que 
deverá ser comprovada mediante atestado competente.

Art. 40 - Fica criada, no âmbito do Município de São Paulo, com a finalidade de 
subsidiar e agilizar a tramitação dos processos de licenciamento previsto nesta lei, a Câmara 
Técnica Consultiva, que deverá ser convocada pela Subprefeitura local ou CONTRU/SEHAB, 
no âmbito de suas competências, conforme estabelecido no decreto regulamentador.

§ 1° - Integram a Câmara Técnica Consultiva: Secretaria das Subprefeituras; 
Secretaria Municipal de Transportes; Secretaria Municipal de Finanças; SEHAB/CONTRU; 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; Guarda Civil Metropolitana - GCM, Programa 
de Silêncio Urbano - PSIU; CECON - Central de Comunicações da Secretaria Municipal da 
Saúde; COVISA; Polícia Militar do Estado de São Paulo, ficando facultada a participação do 
Conselho Comunitário de Segurança - CONSEG da região.

§ 2° - Fica facultada à Câmara Técnica Consultiva a convocação de quaisquer outros 
órgãos públicos, não previstos no parágrafo anterior, para a integração da mesa, quando 
necessário.

§ 30 - Fica autorizada a realização de Convênio entre a Municipalidade de São Paulo e 
Governo do Estado destinado a atender as exigências previstas nesta lei.

Art. 50 - Eventos temporários realizados em logradouros públicos deverão atender ao 
disposto no inciso XXVI, do artigo 9°, da Lei 13.399/2002.

Art. 6° - A venda dos ingressos destinados aos eventos temporários passíveis de 
licenciamento nos termos desta lei somente será permitida após a autuação do respectivo 
processo de licenciamento no órgão administrativo competente, sob pena de multa de 20%
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2

do valor dos ingressos colocados à venda, a ser aplicada ao responsável pela organização do 
evento.

Art. 7° - A solicitação do Alvará de Autorização deverá ser protocolada com 
documentos e informações previstas no decreto regulamentador, sob pena de indeferimento.

§ 1° - A solicitação de documentos não estipulados no decreto regulamentador deverá 
ser devidamente justificada, com prazo de 72 (setenta e duas) horas para o efetivo 
cumprimento, podendo o organizador do evento, mediante justificativa, solicitar a dilação de 
prazo, por igual período e uma única vez.

§ 2° - A necessidade de alteração ou modificação do projeto inicial deverá ser 
apresentada por escrito, com justificativa e antecedência mínima de 05 (cinco) dias antes da 
realização do evento, desde que acompanhados de todos os atestados e documentos 
técnicos necessários.

Art. 8° - O atendimento das exigências técnicas deverá ser comprovado por atestados 
técnicos firmados por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados da 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional.

Art. 90-0 Alvará de Autorização será emitido a título precário, podendo ser cancelado 
a qualquer tempo, quando constatado desvirtuamento de seu objeto inicial.

Art. 10-0 Alvará de Autorização poderá ter validade máxima de seis meses, podendo 
ser renovado uma única vez mediante 0 recolhimento das taxas devidas.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica às edificações 
permanentes, que deverão obter, junto ao órgão competente, o Alvará de Funcionamento 
para 0 local de reunião.

Art. 11 - A SEHAB/CONTRU e/ou as Subprefeituras locais ficam autorizadas a exigir 
procedimentos complementares à aprovação do evento, mediante devida justificativa 
técnica.

Art. 12 - A realização do evento sem 0 devido Alvará de Autorização ou 0 
desvirtuamento da licença concedida, implicará na aplicação de multa ao responsável pela 
organização do evento na seguinte conformidade:

I - Utilização e/ou implantação de edificação transitória ou equipamento transitório, na 
conformidade do item 6.1 da Tabela de Multas do Anexo III da Lei 11.228/92;

II - Utilização temporária de edificação licenciada para uso diverso do pretendido, na 
conformidade do item 6.V da Tabela de Multas do Anexo III da Lei 11.228/92.

Art. 13 - A inobservância dos requisitos desta Lei implicará na responsabilização dos 
infratores, sem prejuízo da proibição do evento ou interdição do local.

Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a data de publicação.

Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 111

PROJETO DE LEX 01-00494/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, 
composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que menciona e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
manutenção de equipes de Brigada Profissional, composta por Bombeiro Civil, nos 
estabelecimentos que esta Lei menciona.
Art. 2° - Os estabelecimentos a que se refere o art. 1° são:
I - shopping center;
II - casa de shows e espetáculos;
III - hipermercado;
IV - grandes lojas de departamentos;
V - campus universitário;
VI - empresa de grande porte instalada em imóvel com área superior a 3.000 m2 
(três mil metros quadrados);
VII - qualquer estabelecimento de reunião pública, educacional ou eventos em área 
pública ou privada que receba grande concentração de pessoas, em número acima 
de 1000 (mil) ou com circulação média de 1500 (mil e quinhentas) pessoas por dia. 
§ 1° - Para os fins do disposto nesta lei, considera-se:
I - shopping Center: empreendimento empresarial, com reunião de lojas 
comerciais, restaurantes, cinemas, em um só conjunto arquitetônico;
II - casa de shows e espetáculos: empreendimento destinado à realização de shows 
artísticos e/ou apresentação de peças teatrais e de reuniões públicas, em local cuja 
capacidade de lotação seja superior a 500 (quinhentos) lugares;
III - hipermercado: supermercado grande, que, além dos produtos tradicionais, 
venda outros como eletrodomésticos e roupas;
IV - campus universitário: conjunto de faculdades e/ou escolas para especialização 
profissional e científica, instalado em imóvel com área superior a 3.000 m2 (três 
mil metros quadrados).
§ 2° - no caso de hipermercados ou de outro estabelecimento mencionado nesta 
lei, que seja associado a shopping center, a unidade de combate a incêndio poderá 
ser única, atendendo o shopping center e o estabelecimento associado.
Art. 3° - Cada brigada profissional deverá ser estruturada do seguinte modo:
I - recurso de pessoal:
a) pelo menos 2 (dois) Bombeiros civis por turno de trabalho, de nível básico, 
combatente direto ou não do fogo. Sendo que um pelo menos da equipe deva ser 
bombeiro feminino nos locais onde haja grande concentração de pessoas do sexo 
feminino;
b) nos casos de shopping centers e locais de reunião pública deverá ser atendido o 
disposto na Legislação Estadual de Segurança Contra Incêndios do Corpo de 
Bombeiros do Estado de São Paulo que deverá, no momento da expedição do 
AVCB, fiscalizar o cumprimento desta lei.
II - recursos Materiais obrigatórios:
a) equipamentos de proteção Individual e de Proteção Respiratória às expenses do 
empregador
b) uniforme às expenses do empregador. Não podendo ser semelhante aos 
uniformes utilizados por órgãos públicos e nem conter dístico ou símbolos públicos;
c) materiais para inspeções preventivas e ações de resgate em locais de difícil 
acesso inerente aos riscos de cada planta;
d) kit completo de primeiros socorros para ações de Suporte Básico de Vida, 
incluindo o Desfibrilador nos casos em que a lei exija;
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aulas, 
riscos

e) reciclagem anual de qualificação com carga horária mínima de 20 horas 
Sendo 10 horas aulas teóricas e 10 horas aulas práticas abordando os 
específicos da edificação, devendo ser emitido certificado por profissional habilitado 
de acordo com as exigências do Corpo de Bombeiros de São Paulo;
f) certificação anual de operação do Desfibrilador de acordo com as exigências da 
lei.
Art. 4° - No caso de descumprimento aos termos desta lei, o estabelecimento 
estará sujeito à multa np valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizado 
anualmente com base no índice Geral de preços - Mercado - IGP-M - ou, em sua 
falta, em outro índice de referência, sendo que a reincidência implica a cassação do 
alvará de funcionamento.
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
data de sua publicação. ,
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 113

fsíha n®__J

Técnico Admínls

PROJETO DE LEI 01-00169/2013 do Vereador Alfredinho (PT)
'"'Dispõe sobre a presença de Bombeiros Civis nas edificações, áreas de risco ou 
eventos de grande concentração pública e de Salva Vidas em áreas aquáticas no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências".
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1° Fica instituída a obrigatória da presença de Bombeiros Civis nas edificações, 
por órgãos públicos e entidades privadas com ou sem fins lucrativos, clubes sociais, 
empresas, indústrias, comércio e afins, organizadoras de eventos e outras 
situações onde haja grande concentração ou circulação de pessoas, ou se exerçam 
atividades de risco a vida e ao meio ambiente no âmbito do Município.
§ 1° Para efeitos desta Lei, considera-se:
I - edificação: a área construída destinada a abrigar atividade humana ou qualquer 
instalação, equipamento ou material;
II - área de risco: o ambiente interno e/ou externo à edificação que contenha 
armazenamento de produtos perigosos, incluindo instalações elétricas e de gases;
III - evento de grande concentração pública ou privada: show, feira, exposição, 
evento cultural ou esportivo com participação a partir de (500) quinhentas pessoas;
IV - Planta, qualquer área construída ou não, aberta ou fechada, pública ou 
privada, referida nos itens I, II e III, incluindo parques e áreas de conservação 
ambiental.
§ 2° Toda planta a qual se aplica o escopo desta lei, obrigatoriamente deve possuir, 
e ser de conhecimento da equipe de Bombeiros Civis, um Plano de Prevenção, 
Preparo e Resposta a Emergências - P3RE, compatível aos riscos existentes e 
possíveis no local, mesmo ambientais, naturais ou não, incluindo rotas de fuga, 
meios de combate a incêndio, primeiros socorros, a integridade do SPDA Sistema 
de Proteção de Descarga Atmosférica (pará-raios) e demais itens necessários a 
segurança do local.
§ 3° Antes do início das atividades em qualquer área, deve ser informado a todo o 
público presente sobre rotas de fuga, meios de alarme e pontos de atendimento em 
casos previstos no Plano de Prevenção Preparo e Resposta a Emergências - P3RE.
§ 4° O P3RE deve atender no mínimo os requisitos da Norma Brasileira CNBC 08/13 
P3RE Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências, e ser elaborado e 
assinado por profissional Responsável Técnico, corn formação e qualificações 
compatíveis a responsabilidade, com registro regular junto ao respectivo Conselho 
de classe.
Art. 2° Para estabelecer o dimensionamento e a quantidade de Bombeiros Civis 
deve-se observar a Norma Brasileira CNBC 03/12 Dimensionamento de Bombeiros 
para Edificações, áreas e eventos, do Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva 
Vidas - CNBC, excluindo as edificações de uso exclusivamente residencial.
§ 1° Além do disposto no Artigo 2°, a quantidade e disposição das equipes de 
Bombeiros Civis numa planta deve ser tal que o tempo de chegada da equipe a 
qualquer parte da planta seja menor que 4(quatro) minutos.
§ 20 Quando numa planta houver público composto por homens e mulheres, as 
equipes de Bombeiros devem possuir em seus quadros profissionais Bombeiros e 
Bombeiras.
§ 3° As equipes de Bombeiros devem possuir treinamento na planta e conhecer os 
riscos e meios do local para prevenção e resposta a emergência, quais são e como 
acionar os serviços públicos externos.
§ 4° O Responsável Técnico pelo serviço deve promover vistoria prévia as 
atividades, verificando condições de prevenção e resposta a emergências, incluindo 
verificar rotas de fuga, alarmes, equipamentos de combate a incêndio e primeiros 
socorros, mantendo relatório atualizado para controle e fiscalização, comunicando
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de imediato aos responsáveis pela planta ou evento qualquer situação que 
comprometa a segurança.
§ 5° Quando houver plantas próximas que possuam serviços de Bombeiros Civis, 
deve ser incentivado que promovam um Plano de Atendimento Mutuo - PAM para 
campanhas de prevenção e resposta a emergências locais.
Art. 3° Nos parques, clubes e áreas de recreação que possuam piscinas ou áreas de 
rios, lagos e praias naturais ou artificiais, abertas ao uso recreativo ou esportivo, a 
administração deve manter durante o período de funcionamento, quantidade e 
disposição de Salva Vidas tal, que durante o expediente não haja área liberada ao 
uso desassistida, e que em caso de afogamento ou necessidade de socorrer 
banhista o início do salvamento seja imediato.
§ 1° Os Salva-Vidas devem possuir formação condizente com o tipo de ambiente 
onde prestarem serviço, conforme classificação do Conselho Nacional de Bombeiros 
Civis - CNBC, sendo Nível 1 para Piscinas, Nível 2 para Piscinas, Rios e Lagos, e 
Nível 3 para Piscinas, Rios, Lagos e Praias, e possuírem registro em situação 
regular junto ao Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva Vidas.
§ 2° Estão isentas as piscinas residenciais.
§ 3° Estão isentas as piscinas de condomínios residenciais que possuam nível de 
água com profundidade igual ou inferior a 150cm (cento e cinquenta centímetros), 
ficando a cargo da administradora garantir condições'de segurança para seu uso, 
incluindo cercado que evite queda acidental de crianças.
Art. 4° Os profissionais e as empresas de formação e treinamento de Bombeiros 
Civis e Salva-Vidas, e as que explorem a profissão, mesmo que eventualmente, 
devem atender a Resolução CNBC 02/12 - Código de Ética do Bombeiro Civil e

Civis e/ou Salva 
objeto especifico

devem atender a Resolução CNBC 02/12 - Código de Etica do 
Salva Vidas, e Normas Brasileiras do CNBC.
§ 1° As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir em seu contrato social 
como prestação destes serviços, e inscrição em situação regular junto aos registros 
do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis para consulta pública.
§ 2° As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir profissional, com registro no respectivo 
Conselho de classe, como Responsável Técnico por Serviços RTS, respondendo 
pelos profissionais e serviços prestados, e pela elaboração, aplicação e manutenção 
do Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências - P3RE.
§ 3° As empresas que ofereçam serviços de Bombeiros Civis ou Salva Vidas ou 
cursos profissionalizantes destes, obrigatoriamente devem possuir profissional 
inscrito em situação regular como Responsável Técnico de Ensino RTE junto aos 
registros do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis.
Art. 5° O Estado reconhece o Conselho Nacional de Bombeiros Civis CNBC, como 
entidade de utilidade pública Estadual.
Parágrafo único. O Estado adota, além dos dispositivos legais, o Código de Ética do 
Bombeiro Civil e Salva Vidas e as Normas Nacionais do CNBC como referência para 
consulta e fiscalização sobre a formação e o exercício da profissão.
Art. 6° - É garantido ao Bombeiro Civil, o exercício das atividades pertinentes a sua 
profissão, sendo proibido o emprego de outro profissional em substituição ao 
Bombeiro Civil ou em exercício das suas atribuições, caracterizando exercício ilegal 
da profissão.
§ 1° Este artigo não se aplica a pessoas treinadas que exerçam exclusivamente de 
forma voluntária como integrantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
- CIPA e/ou do Grupo Voluntário de Resposta a Incêndio GVRI (antiga brigada de 
incêndio voluntária) atividades básicas de combate a princípios de incêndio de 
forma emergencial.
§ 2° Os órgãos públicos, observadas as normas de contratação de servidor público 
ou de terceirização de serviços, deverão enquadrar a si e exigir das prestadoras 
adequação as disposições desta Lei.
Art. 7° Os helipontos e heliportos, além de atenderem as exigências especificas, 
devem contar com no mínimo de 2 (dois) Bombeiros Civis, ou mais conforme a
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demanda, com a devida qualificação em heliponto, heliporto ou aeroporto, em 
prontidão no local e momento de pouso e decolagem.
Parágrafo único. Os heliportos e aeroportos, além das Leis, Decretos e normas 
pertinentes, devem manter equipes de Bombeiros Civis com efetivo e equipamentos 
de acordo com os riscos e demandas específicas.
Art. 8°: O Município, poderá instituir Corpos de Bombeiros Civis Municipal próprio 
ou celebrar convênio com o Estado ou com entidades civis para prestação destes 
serviços em todo seu território, incluindo composição de equipes técnicas para 
vistoria e fiscalização sob coordenação do CONTRU Departamento de Controle de 
Uso de Imóveis e áreas do Município, e para prevenção e atendimento a 
emergências e/ou grupos de resposta a catástrofes incluindo e emergências 
ambientais e incêndio florestal, que além das atribuições descritas em lei, 
executarão ações de Defesa Civil.
Parágrafo único. O serviço de Bombeiros próprio ou cohveniado ao Município, passa 
a exigir o cumprimento desta lei como parte dos requisitos para concessão ou 
renovação de auto de vistoria no âmbito do município.
Art. 9°. A fiscalização das disposições desta Lei e a' aplicação das sanções nela 
previstas ficarão sob a responsabilidade do Município de São Paulo através do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis CONTRU;
Art. 10. A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator, além de 
outras penalidades cabíveis, as seguintes sanções administrativas:
I - Notificação para regularização com prazo arbitrado entre 5 (cinco) a 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado desde que requerido e aprovado requerimento;
II - Multa, com valor instituído pela entidade fiscalizadora conforme avaliação dos 
danos causados ou riscos potências a vida e ao meio ambiente, este valor será 
corrigido anualmente pelo índice adotado pelo município como padrão para 
atualização monetária;
III - proibição temporária de funcionamento;
IV - interdição de edificações ou áreas ou embargo de obras.
§ 1° O pagamento de multa não exonera o infrator a sanar as irregularidades.
§ 20 As multas poderão ser impostas em dobro em caso de reincidência.
§ 3° As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente.
Art. 11. O Município em até 60 (sessenta) dias, criará o Conselho Permanente de 
Avaliação dos Serviços de Bombeiros - COPAS, que constantemente ira avaliar e 
fiscalizar o serviço de Bombeiros prestado ao Município, de forma quantitativa e 
qualitativa, incluindo se a prestadora (Estadual, Múnicipal ou privada) fornece 
pessoal em proporção que atenda as necessidades no município, incluindo 
equipamentos, materiais, treinamentos e boas condições de trabalho e segurança 
dos Bombeiros, com base na legislação local e em Leis é Normas Brasileiras.
§ 1° O COPAS será mantido e presidido por autoridade civil municipal, respondendo 
diretamente ao Prefeito e ao presidente da Câmara, promovendo reuniões com 
apresentação de relatório em audiência pública mensal onde serão apresentadas 
providências as demandas do serviço.
§ 2° O COPAS manterá ouvidoria para receber e apurar reclamações e denúncias 
sobre serviços e avaliar solicitações da população atendida.
§ 3° O COPAS produzirá relatório anual de avaliação do serviço de Bombeiros 
prestado ao município, estes relatórios serão a base para planejamento anual no 
setor e usados como um dos critérios para renovação ou mudança do convênio.
Art. 12 As produtoras de shows e eventos, casas noturnas e entidades similares 
terão prazo de 30 (trinta) dias para adequação, as demais áreas, empresas e 
entidades abrangidas por esta Lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
sua adequação.
Art. 13 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das sessões. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-00662/2013 do Vereador Milton Leite (DEM)
"Estabelece normas gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais 
estabelecimentos abertos ao público e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
Art.l®. As casas de diversões abertas ao público, tais como: boates, clubes, casas 
de shows, cinemas, teatros e estabelecimentos congêneres, deverão instalar, em 
todos os acessos de entrada do recinto, placas fotoluminescentes ou eletrônicas, 
indicativas da capacidade máxima de público e a quantidade de público presente no 
estabelecimento, sendo este atualizado de acordo com a entrada e saída dos 
frequentadores.
Parágrafo único: A referida placa deverá ser aferida e chancelada pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de São Paulo, após! a emissão dos seguintes 
documentos: laudo de exigências com projeto aprovado, certificado de aprovação e 
certificado de registro.
Art. 2°. Em todos os eventos com áreas delimitadas deverão ser instalados 
mecanismos de controle de acesso ao público, do tipo catracas reversíveis ou 
outros dispositivos de controle, desde que aprovados pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de São Paulo, de forma a se garantir a lotação prevista no projeto, 
ficando este controle sob a responsabilidade dos organizadores do evento.
Art.3°. Os estabelecimentos mencionados no art.l® deverão instalar os seguintes 
sistemas:
I — sistema de iluminação de emergência dimensionado conforme a NBR 10898 da 
ABNT, ou outra norma que venha substituí-la;
II — sistema de sinalização de emergência conforme a NBR 13434 partes 1 e 2 da 
ABNT ou outra norma que venha substituí-la;
III — sistema de detecção de fumaça e aumento de temperatura conforme NBR 
17240 da ABNT ou outra norma que venha substituí-la para os estabelecimentos 
com ambiente fechado e com lotação superior a 200 (duzentas) pessoas;
IV — sistema de controle ou retirada de fumaça para todos os estabelecimentos 
com ambiente fechado e com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas.
Art.4°. Além dos sistemas mencionados no artigo anterior, os estabelecimentos do 
tipo boates, casas de shows, danceterias e congêneres, deverão possuir 
obrigatoriamente:
I — brigada de incêndio;
II — revestimentos protegidos contra chamas ou combustíveis;
III — No mínimo 2 (duas) portas, sendo uma de entrada e outra de saída;
IV — saída de emergência de acordo com as normas especificadas pela ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas);
V — instalação de chuveiros automáticos do tipo "sprinklers";
VI — alarme de aviso de incêndio;
VII — extintores de incêndio apropriados a classe de incêndio a extinguir.
Art.5°. Fica proibida a instalação, mesmo que móvel ou temporária, de quaisquer 
objetos à frente das entradas e saídas dos estabelecimentos a que alude esta lei, 
principalmente à frente das saídas de emergência.
Parágrafo único: As filas de entrada nunca poderão ser organizadas de maneira a 
obstruir, mesmo que temporariamente, as saídas de erhergência.
Art.6°. Os estabelecimentos a que alude esta Lei, deverão, obrigatoriamente 
afixarem em local visível ao público toda a documentação, dentro da validade, 
exigida pela legislação em vigor para o devido funcionamento do estabelecimento.
Art.7°. Fica proibido o uso de fogos de artifício ou qualquer outro recurso 
pirotécnico em locais fechados.
Art. 8°. Os estabelecimentos deverão, sempre quinze minutos antes do início do 
show, apresentação ou espetáculo, avisar ao público presente sobre os sistemas de
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combate a incêndio e o piano de evacuação da casa, indicando a localização dos 
extintores e das saídas de emergência.
Art.9°. Lâmpadas de emergência deverão ser instaladas e possuir alimentação 
própria, independente da rede elétrica do local, com ciapácidade de funcionamento 
de, no rnínimo, uma hora.
Art. 10. É obrigatório a vistoria anual completa de segurança dos estabelecimentos 
a que alude esta Lei, a ser realizada pelos órgãos competentes, bem como a 
expedição do Certificado de Vistoria, o qual deverá sér afixado em local visível ao 
público.
Art.11. A desobediência ou inobservância do disposto nesta Lei, acarretará a 
responsabilidade do estabelecimento, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou 
penal cabíveis e serão punidas, cumulativa ou alternativamente, com as seguintes 
penalidades:
I — multa de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal 
do Estado de São Paulo (UFESP) vigente;
II — interdição parcial ou total do estabelecimento, á ser promovida pelo órgão 
competente até que sejam cumpridas as exigências legais;
III — cancelamento do alvará de funcionamento.
Art. 12. Para a graduação e imposição da penalidade, a autoridade competente 
deverá considerar: ■
I — a gravidade do fato, tendo em vista as consequências para a saúde pública, e;
II — os antecedentes do infrator quanto às normas de segurança.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da 
penalidade de multa, a autoridade competente deverá levar em consideração 
capacidade econômica do infrator.
Art.13. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de suá publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." ,
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PROJETO DE LEI 01-00287/2013 dos Vereadores Calvo (PMDB), José 
Américo (PT), Ricardo Nunes (PMDB), Nelo Rodolfo (PMDB) e George Hato 
(PMDB)
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros de Compras "Shopping Centers" e 
Clubes Sociais e de Diversões acerca da divulgação dos dados do brigadista 
responsável pela coordenação e execução das ações de emergência "chefe da 
edificação ou do turno" e da instalação de sinalizadores para as rotas de fuga, nas 
condições que especifica e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Ficam obrigados, centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e 
de Diversões, localizados no Município de São Paulo, a informar os dados do 
brigadista responsável pela coordenação e execução das ações de emergência, por 
meio de placas instaladas nos respectivos estabelecimentos, contendo os seguintes 
dados:
I - Nome do brigadista responsável pela coordenação e execução das ações de 
emergência.
II - Telefone e ramal da brigada de incêndio.
III - Localização física da brigada de incêndio.
§ 1° Denomina-se "chefe da edificação ou do turno", o brigadista responsável pela 
coordenação e execução das ações de emergência de uma determinada edificação 
da planta, definição dada pela INSTRUÇÃO TÉCNICA No 17/2011 do CORPO DE 
BOMBEIROS da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO.
§ 2° Denomina-se "Clubes Sociais e de Diversões", as boates, clubes, salões de 
bailes, restaurantes dançantes, clubes sociais, bingos, bilhares, tiro ao alvo, 
boliches, etc., definição dada pela INSTRUÇÃO TÉCNICA N® 17/2011 do CORPO DE 
BOMBEIROS da POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO.
§ 3° As placas referidas no "caput" desse artigo deverão ser retro-iluminadas e 
possuir energia de emergência em caso de falta de energia elétrica no 
estabelecimento.
§ 40 Na hipótese de haver mais de um pavimento no estabelecimento, deverá ser 
instalada uma placa em cada pavimento.
§ 5° As placas deverão ser instaladas em local de fácil visualização dos visitantes 
dos estabelecimentos.
Art. 2° Ficam obrigados, centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e 
de Diversões, localizados no Município de São Paulo, ria instalação de sinalizadores 
luminosos indicando as rotas de fuga dos estabelecimentos, em todos os 
pavimentos e eventuais ambientes anexos.
Parágrafo único.
Os sinalizadores luminosos referidos no "caput" desse artigo deverão ser retro- 
iluminados, possuir energia elétrica própria de emergência em caso de falta de 
energia elétrica no estabelecimento e deverão ser instalados em locais de fácil 
visualização dos visitantes dos estabelecimentos.
Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário.
Art. 50 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 30 de abril de 2013. Às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-1888/2013 altera os autores desse projeto.

Publicação original DOC 08/05/2013, PÁG 64
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PROJETO DE LEI 01-00098/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega de croqui indicativo das rotas 
emergência nos estabelecimentos em que se realizem eventos confinados, 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Os estabelecimentos em que se realizem eventos confinados permanentes 
ou eventuais, abertos ao público gratuitamente ou mediante pagamento, tais como 
casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, 
que estejam em funcionamento no Município de São Paulo, ficam obrigados a 
indicar para cada um de seus usuários as condições de segurança oferecidas.
Art. 2° As saídas de emergência deverão ser indicadas mediante fornecimento de 
impresso no momento da entrada nos estabelecimentos de que trata esta Lei, com 
croqui indicando as rotas de fuga para os casos de emergência.
Art. 3° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.
Art. 4° Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação.
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta. das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-00045/2013 do Vereador Marquito (PTB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das casas noturnas, estádios e bares onde ocorram 
shows ou apresentação de musicas ao vivo, na divuigação das saídas de 
emergências, através de teiões, imagens e áudio.
A Câmara Municipai de São Pauio DECRETA:
Art. 1°. Ficam obrigadas as casas noturnas, estádios e bares onde ocorram shows 
ou eventos com aglomeração mínima de cinquenta pessoas na divulgação das 
saídas de emergência bem como o plano de evacuação do estabelecimento em caso 
de emergência.
Art. 2°. A divulgação das saídas de emergência tratada no Art. 1° deve, 
obrigatoriamente, ser apresenta por meios de teiões, contendo áudio e tradução 
para pessoas com deficiências auditivas.
Art. 3° Os estabelecimentos que trata Art. 1° devem instalar, em local de fácil 
visualização, placas indicando as saídas, saídas de emergência, extintores, portas 
antipânico e seu funcionamento.
Art. 4°. Nos eventos cujo estabelecimento 
plano de evacuação no início do evento.
Art. 5°. Casas noturnas e bares devem, 
evacuação duas vezes, sendo a primeira 
estabelecimento e a segunda no momento em que houver a maior aglomeração de 
pessoas dentro do estabelecimento.
Art. 6°. O não cumprimento de qualquer artigo previsto nesta lei fica o 
estabelecimento sujeito a pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser graduada pelo órgão competente 
fiscalizador.
Art.70. O executivo regulamentará a presente lei em 90 dias.
Art. 8°. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 90. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas 
todas as disposições em contrário.
Sala das Sessões Às Comissões competentes".

seja 0 estádio, deverá ser exibido o

obrigatoriamente, exibir o piano de 
trinta minutos após a abertura do
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PROJETO DE LEI 01-00006/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Coronel Telhada (PSDB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Gilson Barreto (PSDB), Mário Covas Neto (PSDB) e Patricia 
Bezerra (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a imagem do 
alvará de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do link com 
o Alvará de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do estabelecimento, e 
dá outra providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a divulgar via internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião considerados por esta 
lei.
Art. 2° Para fins desta lei, entende-se por locais de reunião os estabelecimentos 
que necessitam requerer o Alvará de Funcionamento.
Art. 30 Necessitam requerer o Alvará de Funcionamento, como disposto no art. 4° 
do Decreto n® 49.969/2008, os estabelecimentos com capacidade de lotação igual 
ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) pessoas, que pretendam instalar-se, por 
tempo indeterminado em parte ou na totalidade de edificação permanente, para 0 
exercício de atividades geradoras de público e atividades assemelhadas.
Art. 40 Considera-se atividades assemelhadas para fins, do disposto 
desta lei:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II- templos religiosos;
III "buffet" salões de festas ou danças;
IV- ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 50 Os locais de reunião definidos por esta lei são obrigados a ter 
internet e divulgar em local visível:
I - link com a Imagem do Alvará de Funcionamento disponibilizado 
Prefeitura;
II - planta do local informando, as saídas de emergência e itens do 
segurança do estabelecimento.
Art. 6° Os locais de reunião definidos por esta lei que derem publicidade a eventos, 
festas, shows, reuniões e similares deverão fazer constar no convite impresso ou 
eletrônico:
I- número do Alvará;
II- Lotação máxima permitida no estabelecimento;
III- Informação de que no site consta a planta do local.
Art. 7° Os locais de reunião que forem flagrados sem 0 site na internet com o link 
que remete a imagem do alvará de funcionamento disponibilizado pela Prefeitura, 
sofrerão as seguintes penalidades:
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil. reais), que 
poderá ser. graduada pelo órgão competente conforme faturamento do 
estabelecimento;
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias;
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.
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Art. 8° Os locais de reunião que forem: flagrados sem a planta do local com as 
saídas de emergência e itens de segurança do estabelecimento no site da internet, 
e dando publicidade a eventos, festas, shows, reuniões e similares sem respeitar a 
exigência imposta no art. 6°, sofrerá a seguinte penalidade:
I - multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser 
graduada pelo órgão competente conforme faturamento do estabelecimento;
Art. 9° O valor das multas estabelecidas nesta lei sérâ'o'^a3^|^^os anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Àmlpío^-í^PCÀ; apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, aêümúlados no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dia, a 
contar de sua publicação.
Art. 11 As despesas decorrentes da execução: desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n

" ....Q..'..7....^..2..r?............ de 2O....ê.’h................(a)

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor.

Conforme solicitado pelo RDS 

para volta à tramitação.

n° 13-58/2017, segue o presente expediente

/ 0^ /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equif)e de Arquivo Geral
SGP.33
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